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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

RESOLUÇÃO DE 2 DE JULHO
DE 1964

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas P

buiçõas e tendo em vista o que cons-
ta dos processos CNPVN-52-64 e
DNPVN-2.522-64 e o que ficou deli-
berado na CV Reunião Ordinária.
realizada no .dia 7 de julho de 1964,
resolve:

1i9 105.1-64 — Conceder, "ad re-
ferendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas e nos térmos propor-
tos pelo DNPVN, autorização para o
Departamento Estadual de Portes,
Rios e Canais do Estado do Rio
Grande do Sul, assinar convênio com
ea firmas Exportadora e aeneficiado.
ra de Pinho 5, A, e Irmãos Ioettpes
8. A. para construção e operação de
Instalação acoetável no Rio Gravata!,
em Porto Alegre, RS conforme minu-
ta apresentada pelo DEPRC do Rio
Grande do Sul com as alterações in-

_ troduridas peleis Órgãos técnicos do
DNPVN dando-se ênfase especial aos
seguintes aspectos:

1 — o cais em Projeto será utiliza-
do exclusivamente 'para embarque de,
madeiras.	 '	 •

3 — o cais a ser construido e de-
mala benfeitorias de acordo com iro-

,. jato aprovado pelo DEPRC do Rio
Grande do Sul, serão incorporadas ao
património do porto de Pôrto Alegre,
após 25 anos de utilização;

-3 — os usuários pagarão, na utill-

Reaar
cais, as taxas referentes Its

"A" e "N" das tarifas que

MINISTÉRIO
E OBRAS

vigirem para o perto de Porto Ale-
gre.

O Conselho Nacional de Portos -e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buiçães e tendo em vista o que cons-
ta dos processos CNPVN-70-64 e
DNPVN-6.372-64 e o que ficou deli-
berado na CV Reunião Ordinária,
realizada no dia 7 de julho de 1964,
resolve:
N9 106.2-44 — Aprovar "ad refe-

rendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, projeto e orçamento
no valor global de Cr$ 6.980.30(+,00
(seis milhões novecentos e oitenta
mil cruzeiros) relativos à construção
de uma cantina junto ao canal do
Mercado no porto de Santos -- SP,
devendo as despesas decorrentes com
a construção serem toaaties à conta
do Capital Adicional da Cia. Dosas
de Santos, concessionária daquele
pórto.

RESOLUÇÕES DE 14 DE JULHO
DE 1964

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do processo CNPVN-102-64 e o que
ficou deliberado na CVII Reunião
Ordinária, realizada no dia 14 de ju-
lho de 1964, resolve:

N9 107.1-64 — Aprovar, "ad refe-
rendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas e nos têrmos propos-
tos pelo Departamento Nacional de
Portos e Via Navegáveis, o Prigrama
de Ação Imediata — Plano Bienal de
Obras do DNPVN para 1964-1965, no
valor global de Cr$ 41.303,1 milhões
que com esta baixa, devidamente ru-
bricado pelo Chefe da Secretaria do
CNPVN.

RESOLUÇÃO DE 14 DE JULHO DE
1964

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buiçõea e tendo em vista o que cons-
ta do processo CNPVN-91-64 e o que
ficou deliberado na CU( •Reunião
Ordinária, realizada no dia 14 de ju-
lho de 1964. resolve:
N.9.107.2-64 — Aprovar, "Rd refe-

rendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas as "Direerizes para a
Reorganização do Sistema Portuário
Nacional" que 3om esta baixa devi-
damente rubricada pelo Ciadas da Se-
cretaria do , CNPVN nos têrmos do
substitutivo apresentado pelo Conse-
lho ao anteprojeto encaminhado pelo
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de ?orbes e Viu Navegáveis.

DA .VIAÇÃO
PÚBLICAS

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta dos processos CNPITN-11-64 e
DNPVN-4.920-64 e o que ficou deli-
berado na CVII Reunião Ordinário
realizada no dia 14 de julho de 1964.
resolve:

N.9 107.3-64 — Aprovar, "ad refe-
rendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, a inclusão, no item 19
da Tabela "M" da tarifa do porto de
Natal, RN, aprovada pela Portaria
MVOP-319 de 25 de julho de 1963, de
nbvo subitem com a seguinte reda-
ção:

"f) outros granéis — 156.40",.

'RESOLUÇÃO DE 16 DE JULHO
DE 196a

O CNPVN, no uso de sua,' atribui-
ções e tendo era vista a solicitação do
Diretor-Geral do DNPVN no Oficio
0-1.024, de 6 de julho de 1984, que
consta do processo CNPVN-98-64 e o
que ficou deliberado na CVII Reu-
nião Ordinária, realizada no .dia 16
de julho de 1964, resolve:

N.9 108.1-64 — Autorizar o Diretor-
Geral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis a conceder,
obedecidrs as formalidades e que re-
kem a matéria os seguintes créditos
rotativos:

Valor
Responsáveis•

Cr$
Sylvio Lopes do Couto —

Chefe da Divisão de
Dragagem	 	  400.00(),00

Humberto Berutti Augus-
to Moreira — Diretor
do Instituto de Pes-

- guisas Hidroviáxias
José Carlos de Cher-

morit Rodrigues
Ch efe. do 15	 9

DPVN 	  300..000,40

Alfonso Henrique Furtado
Portugal — Chefe da
CERCIN . .. . .. .

Carita Theophilo de Sou-
za e Mello -- Presiden-
te do Conselho. 	

•RESOLUÇÃO DE 23 DE JULHO
DE 1964

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do processo 11.9 CNP-81-84 e o que
ficou deliberado na 109.9 Reunião Or-

dinária, realizada no dia 23 de julho
de 1964, resolve;

Ne 109.1-84 — Autorlear o Dcpar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a elaborar o 'rermo Adi-
tivo reajustando para (.'re 	
112.616.754,60 o valor da obra con-
tratada com a Construtora Brasileira
de Obras Hidráulicas atda., emprei-
teira das obras de prolongamento de
410,0 metros do cais de Santo Antó-
nio, em Guarus, Cidade de Campos.
Estado do Rio de Janeiro, — Carlos
Theophilo de Souza lifeilo.

•
RESOLUÇÃO DE 21 Dá JULHO

DE 1904

O Conselho Nacional de Portos •
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que ficou
deliberado na CIX Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 21 de julho de
1954, resolve:

• N9 100.2-64 — laecomarolar ao Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis lua,
nos processos de reaj u stamento de
contratos de obras enviados à delibe-
ração do DNPVN, tenham presentes

a) estudo do reajostamento, com
aplicação exata do Decreto n° WS. da
3 de dezembro de 1961 ao is lei que
vier a ser sancionada Vibre o as-
sunto;

• b) pequeno histórico do andamento
da' 	 •

c) minuta do Termo Aditivo qa4
deve ser firmado, indicando, inclusiva
a Verba que atenderá à despesa decola
rente de SliXt execução;

resolve:
•N9 110.1-64 — Conceder autorização

solicitada pelo Estado do Rio Gran-
de do Sul, concessionário da explora-
ção comercial do porto do Rio Gran-
de para demolição do Trapiche dO
C000ruto, Municfpio de S. José dó
Norte, RS, - e da linha férrea que liga.
o referido trapiche ã raiz do Molhe
Leste da Barra do aoo Grande, ob-
servadas as seguintes condições:

1) realizaçáo de concorrência pá-
Uca para exeoução das obras de de-

O Conselho Nacional de Portos e•
eVias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta dos processos .. CNPVN-124-64 e
DNPVN-8.688-64 e o que ficou deli-
berado na CIV Reunião Ordinária

'realizada no dia 2 de julho de 1964,
resolve:

NO 104.1-64 — Autorizar, , "ad re-
ferendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, a inclusão, na Reso-
lução 119 46.1-63, de 5 de dezembro,
de 1963 pela qual foram aprovados
projeto e orçamento para construção
de vias férreas em frente aos arma-
zéns 24 e 29, do porto de Santos, SP,
de item II com a seguinte redação:

"II — a despesa com a execução
da obra de que trata a presente re-
to/aça° será, escriturada it conta. do
Capital Adicional da Companhia Do-
cai de Santos".

RESOLUÇÕES DE 7 DE JULHO'
DE 1964

•
200. 000,00

200.000,00

d) outros esclarecimentos que fo-
rem julgados necessários. — Carlos
Theophiie de Nene.

RESOLUÇÃO DE - 23 DE JULHO
• DE 19.34

Ana nnn	 O Conselho Nacional de Portos e
¡Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
1 buições e tendo em vista o que cons-
ta • dos Proceesos CNSPVN-73-64 e
DNPVN-8.011-64 e.o que ficou deli-
berado na OX Reunião Ordinária,
realizada no dia 23 de julho de 1963,
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Capital e Interior:
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Cr$ 1200,00
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Ano 	  Cr$ 1.300,00
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Capital "e Interior:
Semestre .	 . Cr	 • 450,00
Ano . . . • . Cr$	 900.00

Exterior:
Ano • • .	 .	 Cr$ 1.000,00

parte superici. do etzderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dás jornais, devem os assinan=
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

•

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 -- Parte II)

— As Repartições Públicas
'alverão remeter o expediente
'destinado à publicação nos
'jornais, diáriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
'quando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

-- AS reclamações pertinen-
'tes à matéria retribuída, nos
rasos de erros ou omissões, de-
' verão ser formuladas , por es-•
:mio, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
eté 72 horas após a salda dosi

' 's5rgãos oficiais.
— Os originais deverão ser

'dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.
— 'Excetuadas as para o

exterior; que serão sempre
anuais; '(Is assinalaras poder-
se-õo tomar, em qualquer épo-
ta, por seis meses ou uni ano.

• -- As assinaturas vencidas
. poderão ser suspensas sem
aviso prévio.
i Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali- •

dadç de suas assinalaras, jia

Agi:isto de 1964 -

¡
— As Repartições Pública,'

cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 29 de
fevereiro de cada ano e (IS
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos,
Usem os interessados prefe-
rencialinente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do_
Tesoureiro do Departamento
de imprensa Nacional.

— Os 'suplementos . às edi-
ções' dos 'órgãos oficiais só sã
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da Mi.
natizra.

-- -0 funcionário - público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

-- O custo de cada exemplar,
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.
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UNIVERSIDADE DO BRASIL

Conselho Universitário
RIDSOLUÇA0 N9 9-,1964

Altera o RegimenCo Interno da Es-
cola, Nacional de Engenharia

• De ordem do' Magnífico Reitor, tor-
no público que o Conselho Universi-
tário, em sessão de 11 de junho de
1963, tendo em vista o que consta do
Proc. n9 8.844-04, resolveu aprovar as
seguintes alterações no Regimento
Interno da Escola Nacional de Enge-
nharia dos artigos abaixo especifica-
dos;

• Art. 56. A Jerificaç5,o do aprovei-
tamento dos alunos, em cada fflscipli-

2) alançamento das despesas orça-
das em Cr, 9.513.848,00 (nove milhões
quinhentos e treze mil oitocentos e
quarenta e oito cruzeiros) à conta da
verba de "Despesas de Exploração',

O Conselho Nacional de Portos 'e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta dos Processos CNPVN-110-64- e
DNPVN-9.727-64 e o que ficou deli-
berado na CX Reunião Ordinária,
realizada no dia 23 de julho de 1963,
resolve:

N9 11-0.2-64 — I — Dar efeito sus-
pensivo ao despacho favorável, exara-
do pela Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, em 13 de julho de 1964, em
requerimento da Companhia ma-
neração Novalimense solicitando apro-
vação de planta para primeira etapa
de construçao de pôrto de minério na
ponta de Santo Antonio e na- ilha de
Ouaibinha, na baía de Sepetiba, RJ.

TI — Consultar os organismos in-
teressados, sôbre o problema ventila-
do no processo em aprêço. , — caries
Theophilo de Mello.

RaWOLUÇA0 DE 28 DE JULHO
DE 1984

O Conselho Nacional de aPortos "e
Vias Navegáveis, no uso de suas &til-
buições' e tendo em vista o que cons-
ta dos Processos CNPVN-75-64 e
DkNPVN-19.4342-63 e o que ficou deli-
berado na CXI Reunião Ordinária
realizada no dia 28 de julho de 1984,
resolve:

N9 111.1-64 — I — Aprovar 'ad-re-
f:aendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, projeto orçamento no
valor de Cr$ 19.000 000,00 (dezenove
milhões de cruzeiros), para as obras
de instalação contra incêndio no cais
de Saboé, no pôrto de Santos, SP, po-
dendo as obras serem executadas:

a) por concorrência pública nos tkr-
Moo do Decreto si 9 60-61; •

b) com pessoal próprio da era. Do-
cas de Santos, correndo neste easo,
únicamente à conta da verba própria
do Programa de Aplicação das Re-

vigentes, de faixa de terra medinde
17.227,74 m2, ocupada pelo leito. da
linha férrea de Jabaquara ao caia
pertencente ao patrimônio daquela
Concessionária. — Carloh Theophtlo

RESOLUÇA0 DE ^ 30 DE JULHO
• '	 DE 1964

O Conselho Nacional de Portos . e
Vias ' Navegáveis, no uso de suas atri-
buições conferida -pelo art. 60, Item
A, alínea "a" da Lei -n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta do Processo ONPVN-92,
de. 1964 e o que ficou deliberado na
1139 Reunião Ordinária, realizada` no
dia 30 de ju ho de 1964, resolve:

INI Q 113.1-64 Encairirnhar. ao Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas
com . parecer favorável, o Plano de
Viação- Nacional na parte referente as
Vias Navegáveis e portos para Na-
vegação Marítima incluindo entre
estes o parto de Itacoatiara, no Esta-
do do Amazonas; de Santarém, no
Estado do Pará: e de Luiz Correia: no
Estado do Piauí. _ Carlos Theophilo
de Souza Mello.

na, aerá feita por meio de traaaanos
escolares e, quando couber,- exames
finais, respeitadas as exigências refe-
rentes à freruência as aulas.

1 1. considerados trabalhos es-
colares, de acardo com c natureza "a
disciplina: sabatinas e argiaições Ware
aamateria Lcionada; trabalhos práti-
cos e confecção de projetos, defesa dos
projetos e de relatórios sôbre os tra-
balhos práticos.

1.22-Senapre que oS trabalhos esco-
lares forem feitos em equipe, /ora das
vistas dos professôres ou de qualquer
forma qu não caracterize a autoria
Individual do aluno, êles só poderão,
ser enquadrados no caso do parágra-
fo anterior, se houver unia defesa eme
permita esta caracterização.

-
•E 39 EM caso algum haverá segun-

da chamada para os trabalhos men-
lares.

Art. 57. Os alunos repetentes serão
obrigados a fazei novos Cabal/a ras es-
colares, não sendo válidos os andara-
lhos dc ano anterior.
- Parágrafo unico, 'No caso de traba-

lhos paáticos feitos n3 ano escolar an-
terior e !que tiverem sido repetidos
dentro da programação do curso, po-
derá, havei e revalidarão, a critério
do professor responsável pela disci-
plina

Art. 58. Será considerada nota de
trabalho e scolar de uma disciplina,
tanto a que resultar de grisu atiabui-
do a uni trabalho escolar isolado, co-
mo a que resultar de média de graus
atribuídos -aos diversos trabalhos es-
colares de um grupo, organizado a
critério do responsável pela discipli-
na.

1 19 , Q maniere de notas de traba-
lhos 'escolares d( uma disciplina não
daaerá, ser inferlos a três por perío-
do podendo o Departamento corres-
pondente, limitar-lhe o máximo.

§ 29 -Dadas as notas, incalisive aque-
las obtidas a partir èe médias, deve-
rão ser ; expressas em números intei-
ros. As aproximações serão feitas
desprezando-se frações inferiores a
0,5 e contando como unidade as
Iguais ou superiores a 0,5.

39 Para eleito dos arts. 61, 62, 63
e 64, nó cálculo das médias das notas
dos trabalhos escolares, será sempre
desprezada a nota' de menor grau pa-
ra cada grupo de 6 trabalhos escola-
res ou fração maior, dentre os traba-
lhos dados pela Disciplina, adotando-
se como divisor, o número resultante
de trabalhos considerados. •

Art, 59.. Os exames finais em pri-
meira ou segunda épocas, constarão.
de provas escritas, orais, escrito-orais,
gráficos ou de caráter prático, 'de
acôrdo com as conveniências de cada
diacipline, a critério do Departamen-...
to a que cada uma estiver anta.

Parágrafo único Os exames finais
deaerão ter um caráter amplo abrap-
gendo, tanto auanto possível, a maté-
ria dada durante o ano letivo,.
• t

cursos do Fundo de Melhoramentos
do Porto de Santos, a despesa decor-
rente Com o fornecimento do n ate-
ria],

II — A obra correrá à Conta da
verba 6.5.4.3 . da relação-programa
de ap icação dos Recursos do Fundo
de Melhoramento do pôrto de Santos
aprovado pela Resolução CNPVN-
70.1-64 e a despesa decorrente  .rá
levada à canta de "Capital Especial"
— Carlos Theophtlo de Souza Meio.

RESOLI7ÇISO DE 27 DE JULHO
DE 1964

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso nas suas atri-
buições e, tendo em vista o que cons-
ta dos Processos CNPVN-99-64 e
DNPVN-14.213-63 e o lue ficou-deli-
berado na. Reunião Ordinária, realiza-
da 	 dia 27 de julho de 1964, se-s	

.
N9 111.2-64 — Autorizar o DNPVN

a, iniciar as necessárias gestões para
cessão, por parte da Companhia Do-
cas de Santos, à Prefeitura de San-
tos, SP, observadas as normas legais

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃÓ
E CULTURA
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Art. GO, Nenhum examinando será,
na mesma Calca, chamado mais de
uma vez para fazer qualquer das pro-
vas de exame final de uma discipli-
na, salvo em caso de farça maior,
comprovada dentro de 48 horasa. Nea-
te caso, o Diretor da Escola, poderá
conceder segunda chamada para e
prova em questão.

1 19 O examinando que faltar à se-
gunda chamada de uma prova, Mia:-
quer que seja o motivo, perderá o di-
reito de fazer a referida ,prova.

29 No caso em que forem marca-
dos para um mesmo examinando
nuas de uma prova para o mesmo na-

'aário do mesmo dia, o examinando
terá o direite de fazer unta das pro-
vas, realizando as demais em primei-
ra chamada em datas marcadas pela

• Secreteria.
Art. 61. Os alunos que auma dis-

ciplina ob tiverem média igual ou su-
perior a 7 (sete), nas notas doa tra-
balhos escolares, bem como tiverem
no • mínimo dois tarços da freqüência

• às 'aulas teóricas e às práticas dessa
disciplina, serão consideradas aprova-
dos na mesma.

Art. $2. Os alunos que não obtive-
rem a.provação cai uma discipana nas
condições do artigo 61, poderão fazer
exame final desde que tenham obti-
do média igual ou superior a 5 (cin-
co) •. noa notas doa . trabaahos escola-
res, bem como tiverem no mínimo
dois terças da freettléncia as aulas
teóricas e as práticas dessa discipli-
na.. Nesta hipótese, serão considera-
das, aprovados na referida disciplina,
aqueles, cuja média entre a nota do
exame final e a nota média dos tra-
balhas escolares ale igual ou superior
a cinco.

Art. 63. Os alunos que n7.c obtive-
rem aprovação em uma discipline, nas
condições dos aras. 61 e 62. poderão
fazer exame final em segunda época,
desde que tenham obtido média igual
ou superior a três nas notas dos tra-
balhos escolares, bem como tiverem
no mínimo metade da freqüência às
aulas teóricas e às práticas dessa dis-
ciplina, aquêles cuja média 'entre a
nota do exame final em segunda épo-
ca e a nota média dos trabalhos es-
colares fôr igual ou superior a cinco.

Parágrafo único. Os alunos que
não tenda obtido aprovação em uma
disciplina nas condições dos acta. 61
e 02, não conseguirem aprovação nas
condições • dêste, serão considerados
reprovados na referida disciplina.

• } Art. 54. A nota de aprovação em
cada disciplina será:
.1) No cas, de aprovação nas con-

dições do art. 61, a nota média dos
trabalhos escolares; •

2) .No caso de aprovação nas con-
dições dos arta. 62 e 63, a média en-
tre a nota do exame final (de primei-
ra época no caso do art. 62 e de sa-
gunda época no caso do art. 63) e a
nota raédie cios trabalhas escolares. •

Art. 65. As Comissões Exammado-
ras serão designadas pelo respectivo
Departamento e constituídas por três
dotentas da Escola, havendo no mí-
nimo, um professor catedrático.

1 19 Constituirão as Comissões Exa-
minadores um presidente e dois exa-
minadores, fazendo parte da mesma,
professares e docentes da matéria e,
quando necessário, professares ou do-
centes-livres- de outras matérias, in-
dicados pelo )epartamento.

29 0 professor que regeu a maté-
ria no ano letivo deverá fazer parte
da ComLssáo Examinadora, salvo mo-
tivo de Oiça maior.

Art. 66. No caso em que houver
prova oral no exame final, o exami-
!ando deverá ser argüido , por dois

examinadores, pelo menos, podendo
cada uma examinar durante 30 mi-
Putas, no máximo. A média das no-
tas atribuídas pelos membros da Co-
:Masa° Examinadora constituirá a no-
ta da prova.

rfera 07. AS previts pratlasai versa-
Wire a instrução prjaloa., eu-» ti-

ver fada dada, e podarão envolver a
resolução de questõea.

Art. 68. O tempo canceado tra a
realização das provas prát i ca eseeita
será marcado pela Carmseee Exami-
nadora, mas nunca deverá excede- a
sela horas, ficanas asa ente ve-
dado aos examinandos, durante a
prova, comunicar-se entre si, e salvo
permissão expressa da ro...sirr n Comia-
são, ronaultar quaisquer livros ou no-
tas.	 •	 ,

1 9 O examinando aue tal agir esta
disposição será chamada à ordem pela
Comissão e no caso de -eincidência
perderá o direito de pre3tar o exame
da cadeira ou disciplina na época em
que o fato se der.

1 29 No ato de entregar a litoVa es-
crita ou prática, asalnara cada exa-
minando, peranteà Comissão, um
têm° déa-se ato- ein (WS vias, das
quais uma será arquivada na Secre-
taria e a outra ficara com a Conde-
são.

Art. 69. A3 notas de provai e tra-
balhas escolares devereo ser divulga-
das até 30'dias após a realização das
mesmas.	 •

.4 19 As notas das prova., escritas
épocas exames de primeira e segunda
épocaa deverão, sempre que po.ssiyel
ser divulgadas no mínimo 24
antes da realização da prova oral rea-
pectiva, e r as notas dos exames orais
ou prático-orals, logo após a sate ter-
minaçãO.

Suprlmides az acta. 70 a-72.
Divisão de Dactunentação, aeStatisti-

ca e Publicidade, 31 de julho do 1964.
— Diretor em exercício.

UNIVERSIDADE DE ALAGOAS

• RESOLUÇÃO N° 11-B, DE 29 DE
• AGOSTO DE 1963	 .

Faz distribuição do crédito na
importância de C r$ 500.000,00.

O Reitor da Universidade de Ala-
goas, no uso da atribuição que lha
confere o artigo 24, letra "u" do De-
creto n9 50.673, de 31 de maio de 1961
— Estatuto da Universidade — e de-
vidamente autorizado pelo Conselho de
Curadores (sessão de 28 de ,agasto de
1963 e Processo n9 1.269-63), resolve:

Art. 10 Fica o crédito na importân-
cia de quinhentos mil cruzeiros 	
(Cr$ 500.000,00) distribuído na Verba
4.0.00 — Investimentos; • Consignação
4.1.00 — obras; Subconsignação 4.1.4
— Reparos, adaptações, conservação
e despesas de emergência com bens
Imóveis — V. Faculdade de Odonto-
logia.

Art. r ..... A quantia distribuída pe-
la presente Resolução é parte da par-
cela de dois milhões e quinhentos mil
cruzeiros (Cr$ 2.500.000,00) destinada
h, Faculdade de Odontologia para a
aquie'ção de equipamentos e enaterials,
tonstante do Plano de Aplicação do
Saldo Financeiro de 1982.

Art. 3° O crédito distribuído por es-
ta Resolução terá vigência no exer-
cicio de 1963.

Art . 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

Reitoria da Unlversdade de Alagoas,
em Maceió, 29 de agasto de 1963. —
Aristóteles Calasans Simões, Reitor,

RESOLUÇAO N9 11-E, DE Il. DE
OUTUBRO DE 1963 -

Faz distribuição do cr6clita
Importância de Cr$ 3.281.913,90.

O Reitor da. Universidade de Ala-
goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "u" do De

-creto n9 50.673, de 31 de maio de
1961 — Estatuto da Universidade — e
devidamente autorizado pelo Conselho
de Curadores (sessão de 10 de outu-
bro de 1963), resolve:

Art. 1° Fica distribuído o cred ita na
importando, de três inilhõea, duzanteas

e oitenta e hUrn mil, novecentos e tre-
ze cruzeiros e noventa centavos ....
Cr$ 3.281.913,90), destinado à Facul-
dade de Direito, na forma seguinte:
Verba 1.0.00 — Custeio; Consignação
1.3.00 — Material de Consumo e
Transformação; Subc onsignação 	
1.3.03 — Material de Limpeza, con-
servação e desinfecção — vinte mil
cruzeiros (Cr$ 20.000,00); Subconsig-
nação 1.3.13 — Vestuários, unifor-
mes, equipamentos e acessórios, rou-
pa de cama, mesa e banho — cento e
cinquenta mil cruzeiros (Cr 150.01)0,00)
Subconsignação — 1.3.15 — Lâmpa-
das incandescentes e fluorescentes —
cinquenta mil cruzeiros 	
(Cr$ 50.000,00); Consignação 1.4.00
— Material Permanente; Subconsigna-
ção — 1.4.03 — Material bibliográfico
em geral; nines -- cinquenta mil c.u-
zeiros (Cr$ 50.000,00); Subconsigna-
ção — Mobiliário em geral —
duzentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00)
Consignação 1.5.00 — Serviços de
terceiros; Subconsignação 1.5.02 —
transporte de pessoas e de suas ba ga-
gens, pedágios	 -cem mil cruzeiros
(Cr$ 100.000,00)	 ubconsignação
1.5.01 -- Iluminaç5.o, fórça motriz e
gás --- cento e treze mil, trezentos e
cinquenta cruzeiros (Cr$ 113.350,00):
Subconsignação 1.5.07 l.. Publicações,
serviço de impressão e de encaderna-
ções — trinta e sela mil Seiscentos
e cinquenta cruzeiros (Cr$ 38.650,00):
Subconsignação 1.5.11 — Telefone,
telefonemas, telegramas, 'radiogramas,
porte-postal e assinatura • de caixas
postais; instalação; conservação' e ina-
nutençá'o de serviços de telex — tre-
zentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000,00)•
Consignado 1,6,00 — Encargos Di-
versos; subconsignaçáo 1.6.04 — Fes-
tividades, recepções, hospedagens' e
homenagens — sessenta e hum mil
novecentos e treze cruzeiros e noventa
centavos (Cr$ 61.913,90); Subconsig-
nação 1.6.13 — Serviços Educativos e
Culturais — duzentos mil cruzeiros
(Cra 2e0.000,00); Verba 4.0.00 — In-
vestimentos; Consi gnação • 4.1.00 —
Obras — dois milhões de cruzeiros
(Cr$ 2.000_000.00).

Art, 29 A quantia distribuída pela
presente Resolução é proveniente do
saldo do exercício financeiro de 1962,
constante da Resolução n9 11-A, de 22
de julho de 1963.

Art. 30 O crédito distribuído por es-
ta Resolução terá vigência no exercí-
cio de 1963.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 11 de outubro de
1963. — Aristóteles Calasans Simões,
Reitor,

RESOLUÇÃO N° 40, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1563

Abre o Crédito Suplementar de
Cr$ 29.000,00 ao Orçamento do
Corrente Exercício.

O Reitor da Universidade arie Ala-
goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "q" do De-
creto n° 50.673, de 31 de maio de 1961
— Estatuto da Universidade, e devida-
mente autorizado pelo Conselho de
Curadores (sessão de 30 de dezembro
de 1963 e Processo n9 2.574-63), re-
solve; ^

Art. 1° Fica aberto o crédito suple-
mentar de Cr$ 29.000,00 (vinte e nove
mil cruzeiros), para refórço da Verba
1.0.00 — Custeio; Consignação 1.3.03
— Material de consumo e transforma-
ção; Subconsignação 1.3.15A — Ou-
tras despesas com material de consu•
mo e transformação. III — Faculdade
de Medicina.

Art. 2° A cobertura do crédito su-
plementar aberto por esta Resolução
será feita mediante redução de igual
importância na Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.3.00 — Mate-
rial de consumo e transformação; Sub-
consignação 1.3.13 — Vestuário, uni-
formes, equipamentes e aceasõrio&

roupas de cama, mesa e banho. III —d
Faculdade de Medicina, do orçamen-
to vigente.

Art. 3° o crédito suplementar aber.
to pela presente Resolução terá vigên-
cia no exercício de 1963.

Art. 49 Revogam-Se as disposições
em contrário.

Reitoria da Universidade de Alagoas
em Maceió, 31 de dezembro de 1963,
— Aristóteles Calasans Simões, Reitor.,

RESOLUÇÃO N 9 41, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

Abre o Crédito Suplementar da
Cr$ 16.750,00 ao orçamento do
corrente exercício. 

O Reitor da Universidade de Alas
goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "q" do De-
creta n° 50.673, de 31 de maio de 1961,
- Estatuto da Universidade, e devi-
(lamente autorizado pelo Conselho de
Curadores (sessão de 30 de dezembro
de 1963 e Processo W 2.574-63), resol-
ve; •

Art. 1° 'Fica aberto o crédito suple-
mentar de dezesseis mil, setecentas o
cinquenta cruzeiros (Cr$ 16.7w00),
para refarço da Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.4.00 -- Mate-
rial permanente; Subconsignação
1.4.12A -- Outras despesas com mate-
rial'permanente. -:- Faculdade de
Medicina,
, Art. 29 A cobertura do crédito su-

plementar aberto por esta Resolução
será feita mediante redução de igual
importância na Verba 1.0.00 •
Custeio; Consignação 1.4.00 — Mate.
rie.lpermanente • SubconsIgnação
1.4.06 — Materiais • e acessórios para
instalações, conservação e segurança
dos serviços de transporte, de comu-
nicação, de canalização e sinalização;
material para extinção de incêndio.
III — Faculdade de Medicina, do Or-
çamento vigente,

Art. 39 O crédito suplementar aber-
to pela presente Resolução terá v'gên-
cia aio exercício de 1983.

Art. 40 Revogam-se as disposições
em contrário
•Reitoria da Universidade de Alagoas,

em Maceió, 31-de dezembro de 1963.
— Aristóteies Calasans simões, Reitor.

RESOLUÇA0 N9 42, DE 31 DE
DEZZ1113110 DE 1963

Abre o Crédito Suplementar da
• Cr$ 91.023,50 ao orçamento do

coriente exercício.
O Reitor da Universidade de Ala-

goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra s e do De-
creta n0 50.673, de 31 de mato de 196t
— Estatuto da Universidade, e devi.
daniente autorizado pelo Conselho de
Curadores (sessão de 30 de dezembro
de 1963 e Processo n9 2.574-63), re•
solve:

Art. 1 9 Fica aberto o crédito suple-
mentar de noventa e hum mil, visite
e três cruzeiros e cinquenta centavos
(Cr$ 91.023,50), para refórço da Ver-
ba 1.0.00 — Custeio; consignação
1.5.00 — Serviço de terceiros; Subcon-
signação 1.5.04 — Iluminação, fõrça
motriz e gás. lU — Faculdade de Me-
dicina.	 -

Art. 20 A cobertura do crédito sua
plamentar - aberto por esta Resolução
será feita mediante redução de igual
importância- na Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.5.00 — Servi-
ço de terceiros; Subconstgnação 1.5.02
— passagens, transporte de pessoas e
de suas bagagens; pedágios, III — Fa-
culdade . de Medicina, do Orçamento
vigente.

Art. 39 b crédito suplementar Oen.
to pela presente Resolução terá vi-
gência' no exercício de 1963.

Art. 4° Revogam-se as disposiçõea
em contrário.

Reitoria da Universidade de Alagotals
em Maceió. 31 de dezembro do 19835

Anstóteles Calasam gim" Rei.
ter.	 •
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ft-ESCLUÇÃO N 9 43, de 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

Abre o Crédito Suplementar de
Cr$ 13.800,00 ao orçamento do,
corrente exercido.

O Reitor ria Universidade de Ala-
das, no uso da atribuição que lhe
confee o artso 24, letra "q do De-
creto n9 50.673, de 31 de maio de 1961
— Estatuto da Universidade, e devi-
damente sutorizado pelo Conselho de
Curadores (sessão de 30 de dezembro
de 1963 e Processo no 2.574-63-, re

-solve:
• -Art. 19 Faca aberto o crédito tarje-

mentar de treze mil e- oitocentos e.u-
zeiros (Cr- 13.800,00), para reforço da
Verba 1.0.00- — Custeio; consignação
1.5.00 — Serviço de* terceiros; Sub-
consignação 1.5.11 — Telefone, tele-
fonemas, telegramas, radiogram.as,
porte-postal e assinatura de caixas
postais; instalação conservação e ma-
nutenç-áo de serviço de Telex. III --
Faculdade de Medicina.

Art. 2° A cobertura do crédito su-
plementar aberto por esta Resolução
será feita mediante redução de Voai
importância, na Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.5.00 — Ser-
viço de terceiros; subconsignação
1.5.03 Assinatura de órgãos oficiais
de recorte de .publicações periódicas.
III — Faculdade de-Medicina, do or-
çamento vigente.	 .

Art. V o crédito . suplementar aber-
to pela presente Resolução terá vigên-
cia no exercício de 1963.	 1

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário,

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió,. 31 de dezembro de
1963, — Aristóteles Calasans Simões,
Reitor.

RESOLUÇÃO Na 44, DE 31 DE .
DEZEMBRO DE 1963

Abre o Crédito Suplementar de
Cr$ 60.000,00 ao orçamento do
corrente exercício.

O Reitor da Universidade de Ala-
goas, no aso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "q" do De-
ereto n9 50.673, de 31 de maio de
1961 — Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conselho
de Curadores (sessão de 30 de dezem-
bro de 1963 e Processo n° 2.574-63).
resolve:

Art. 19 Fica aberto o crédito suple-
mentar de sessenta mil cruzeiros
(Cr$ 60.000,00), para reforço da Verba
1.0.00 _ Custeio; Consignação 1.5.00
— Serviços de terceiros; Subconsigna-
ção 1.5.05 — Serviços de asseio e hi-
giene; taxas de água, esgoto e lixo;
taxas municipais. 111 — Faculdade de
Medicina.

Art. 29 A cobertura do crédito su-
plementar aberto por . esta Resolução
será feita mediante' redução de igual
Importância na Verba 1.0.00 —
Custeio: Consignação 1.5.00 — Servi-
ços de terceiros: Subconsignação
1.5.09 — serviços numerários. III '—
Faculdade de Medicina, do orçamento
vigente.

Art. 30 O crédito suplementar aber-
to pela presente 'Resolução terá vigên-
eia no exercício de 1963.	 '

Art. 49- Revogam-se as disposições
Cm contrário,

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Macei& 31 de dezembro de
1963. — Aristóteles Calasans Simões,
Reitor,

RESOLUÇÃO No 45, DE 31 DE'
DEZEMBRO DE 1963-.

Faz distrzbuícão ao crédito ?ia
importância de Cr$ 2.4000.000,00.

O Reitor da Universidade de Ala-
goas, no uso da atribuição qce lhe
confere o art. 24, letra u do Decre-
to 119 50.673, de 31 de maio de 1961
— astatta- _ p de-
vidamente autorizado pelo Conselho

de Curadores (sessão de 30 de dezem-
bro de 1963 e Processo W 2.273-63),
resolv .

Art. 19 Fica distribuído o crédito
na importância de dois milhões de
cruzeiros (Cr$ 2.000.000,06). • destina-
do à Faculdade de Medicina, na lor-
ma seguinte: Verba 1.0.00 — Custeio;
Consignação 1.3.00 — Material de
consumo e de trançformação; Subcon:
signação 1.3.11 — Produtos quimicos,
biológicos, farmacêuticos e odontoló-
gioo,s; artigos cirúrgicos e outros de
uso nas Laboratórios — duzsato3 e
oitenta mil cruzeiros (Cr$ 2o0.000,00);
Consignação 1.4.00 — Material per-
manente: Subconsagnação • 1.4.03 —
Material biblográfica em geral, filmes
— cem mil cruzeiros (Cr$ 100.000,00);
Subconsignação 1.4.45 Materiais e
acessórios para instalações elétricas_ —
duzentos e cinqüenta mil cruzeiros
(Cr$ 250.000,00); Subconsignação
1.4.12 — Mobiliário em geral — qui-
nhentos e vinte mil cruzeiros (Cr$ ..
520.000,00); Consignação 1.5.00 —
Serviços de -terceiros; Subconsignação
1.5.06 — Reparos, adaptações, re-
cuperação e conservação de bens mó-
veis — duzentos e cinqüenta mil cru-
zeiros (Cr$ 250.000,00); Subconsigna-
ção 1,5.07 — Publicaç es, serviços
de impressão e de encadernação —
quatrocentos mil, cruzeiros (Cr$
400.000,00); Verba 4.0.00 — Investi-
mentos; Consignação 4.2.00 — Equi-
pamentos e' instalações; Subcon.signa-
ção 4.2.01 — máquinas, motores e
aparelhos, duzentos mil cruzeiros
(Cr$ 200.000.00) . -

Art. 29 A quantia distribuída pela
presente publicação é proveniente do
crédito da Universidade, re.sultarae
da contenção de despesa no exercício
de 1962, lançada a débito da União
como "Restos a Pagar': constante da
.Resolução W 20, de 26 de- novembro
de 1963.

Art.. 39 O Crédito distribuído por
rst rasoloçao ta..a viaência no ucr.
cicio de 1963.

Art. 4° rte----,gam-se as &posições
em cor trario.

Reitceia	 . Uri ersidade de Ala-
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1r62	 AristotGes Calasans
Reitor.'

RESOLUÇ.ziO	 46, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

Abre o crédito suplementar de
Cr$ 10.000,00 ao orçamento do
corrent 4! exercício.

O Reitor. da Uriiversidaae de Ala-
gue, no uso a atribuição que -lhe
corifeia o, ait 24, letra , do Decreto
n9 50.673, de 21 de maio de 1961 —
Estatuto la Univeraieade, e devida-
mente autorizado pelo Conselho de
C" ar' -es (ses , ão de 30 de dezembro
de 1913 e Paocesso n9 2.563-63), re-
solve:	 .

Art. 19 Fio . aberto o crédito e,-
plementar de dez ro" aruzeiros (Cr$-
10.000.00) , reforço da Verba .
1.0.00 — Cusaeir; Consignação ....
1.5.00 — Serviços de terceiros; Sub-
consignação ' 5.04 — Ilum 
força motriz e 'a- — I — Reitoria. -

Art. 20 A cobertura "clo crédito su-
plementar aberto por esta Resolução
será feito mediante _redução de igual
importância na 'Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.5.00 — Ser-
viços de tercairos; Subconsignação
1.5.07	 publicações, serviços de im-
pressão e de encadernação	 __
Reitoria, do 'a unento vigente.-
• Art. 39 O crédito suplementar aber-

to pela presente Resolução terá vi-
gência no exercício de 1963.

Art. 49  Revogam-se as (deposições
em contrário.

áeitor.is 'da Universidade de Ala-
goas, em Macaió, 31 de dezembro de
1963. — Aristóteles Calasans Simões,
Reitor.

RESOLUÇÃO N9 47, DE 31 DE
DEZ tIBRQ DE 1963

Abre o créazto suplementar de
Cr$ 10.000,00 ao orçam çnto o
corrente exercício.

.0 Reitor da universidade de Ala-
goas, no Uso da atrIbuição que lhe
corifeia o artl 24, letra -g do Decreto
n° 50.673, de 31 de maio de 1961 -
Estatuto da Universidade, e devida-
mer.te watcaarado pelo Conselho de
Curadores (sessão de 30 de aezembro
de _1963 e Processo n9 2.563-63), re-
solve:
- Art. 19 Piza aberto o crédito suple-
multar de de- mil cruzeiros (Cr$
1(L000,00), ' assa refôrço da Verba ..
1.0.00 — Custeio; Consign.
1.5.00 — Seraiçoe de terceiros; Sub-
consignaça 1.5.1i Telefone, tele-
fonema, telegrama, radiogr.( ‘r. afie, Por

-te• postal e atinatura de caixas pos-
tais; instalações, conservação e ma-
nutenção de serviços de Telex — I —
Reitoria.

Art. 2 A co—rtura do crédito su-
plementar aberto por esta Resolução
será feito media: xeclução de ual
importância :na Verba 1.0.00 —
Custeio- Consignação 1.5.00 — Servs-
ç de terceiros — Subconsignaçao
1.5.07 — Publicações. serviços de
pressão e de -adernação — I — Rei-
toria, do Orçamento vigente.

- Art. 39 '0 crédito suplementar aber-
to pela pre.sante Resolução terá vi-
gência no erercicio de 1963.

Art. 40 Revagam-se as disposições
em contrário.-

Reitoria d. Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1963. Arzstóteles Calasans Simões,
Reitor.

RESOLUÇÃo N9 48, DE 31 DE
DEZE: -BR?' DE 1963

Abre o, crédito suplementar de
Cro 100.00e,00, ar orçamento do
corrente erercicio.

O Reitor da Jniversidade de Ala-
goaL, no uso da atribuiçâo 4.1-tie lhe
confere o art. -24, letra q do Decreto
n= 50.673, ae 31 de maic de 1961 —
Estatuto Ia !Uniyersidade, -e devida-
mente -autorizada pelo -Conselho de
Curadores (sessão de 30 de dezembro
de 196 e Processo n9 2.563-63), re-
solve:

Art. 19 . aberto o crédito su-
ple :altar de Cr; 100.000, 1 (cem mil
cruzeiros), para reforço da Verba •
4.0.00 — Investimentos; Consignação
4.1.00 — Obraa: Subconsignação
4.1.04	 Reparos, 'adaptações, con-
servação e despesas de emergência .
cor, bens imóveis — I — Reitoria. 	 '

Art., 20 A inobertura do crédito su-
plementar alie_a por esta Resolução
será feito mediante redução de igual
Importânci a na Verba 4.0.00' — In-
vestimentos; Consignação 4.1.00 —
°aras; Subcon.signação 4.1.01 — Es-
tudos e projetos — I — Reitoria, do
Orçamento vigente.

Art. 39 O créalto suplementar abas-
to pela presente Resolução terá vi-
gência no exercício de 1983.

Art. 49 Revogam-se as disposições
e. contráxid.

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió, Si de dezembro de

Reitor.
1963. — Arirtóteles CaIcisaris Simões,

RESOLUÇÃO N9 49, DE 31 DE
DEZE'MBRO DE 1963.	 -

i
Abre o crédito suplementar de

Cr$ 200.9000,00 ao 'orçamento do
corrente exercício,

O Reitor da Universidade de Ala-
goas, no use da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra q, dn De-,
coreto n9 50.673, de Si de maio de
1981 — Estatuto da Universidade, e
devidamente I autorizado pelo Come.

COLEÇÃO DAS LEIS
1964

ATOS DO ) PODER LEGISLATIVO
DIVULGAÇÃO N' 909

Leis de janeiro a março
Vol. I

Preço: 600,00

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DIVULGAÇÃO N9 910

Decretos de janeiro a março

Vol. II

Preço: 1.800,00

11(
A VENDAt

Na Guanabara
Seção 'Cle, Vendas: Av. Rodrigues Alves, I
-- Agência 1: Ministério da Fazenda -

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Poetai

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

rrouring Club do Brasil: 3° pavimento
da Estação Rodoviária



1.3.00 — Material de aon,swno e de
tranafonnação; Subconsignação 1.3.13
— Vestuário, ;enformes, equipamentos
e acessórios, roupa de cama, mesa 11
banho — IV — Escola de Engenha-
ria.	 .	 .

Art. 29 A. cobertura do crédito su-
plementar aberto por esta Resolução
será feito mediante redução de Igual
importância na Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.3 . 00 — Ma-
terial de •consumo e de transforma-
ção; Subconsignaçáo 1.3.11 — Pro-
dutos químicos, biológicos, farmacêu-
ticos e odontológicos; artigos cirúrgi-
cos e outros de uso nos laberatórioe
— IV — E:cola de Engenharia, do
Orçamento vigente.

Art. 39 O crédito suplemen tar aber -to pela presente. Resolução terá vigên-
cia no exercício de 1903.

Art. 40 Revogam-se as disposições
em contrelice

Reitoria da Universidade de ILI-
goas, em Maceió, 32 de dezembro de
1963. — Aristóteles Calasans Simões,
Reitor.

•
RESOLUÇÃO Ne 54, MO 31 MI

	

DEZEMBRO DE 1963	 •

. Faz distribuição do credtbeimportanciu de Cr$ 13.237.592,50,
O Reitor da Universidade de Ala.

goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra s ue do De-
creto n9 50.673, de 31 de maio, de
1961 — Estatuto da Universidade —
e devidamente autorizado pelo Con-
selho de Curadores (sessão de 30 de
dezembro de 1963. resolvei

Art. 19 Fica distribuitio o .crédito
na importância de treze milhões, du-
zentos e trinta e sete m11, quinhen-
tos e noventa e dois cruzeiros e cin.
qüenta centavos (Cr$ 13.237.592,50),
destinado à Escola de Engenharia, na
norma seguinte: Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.3.00 — Ma-
terial de consumo e de transforma_
ção; Subconsignação 1.3.04 — Com-
bustiveis e lubrificantes — três mil,
seiscentos e cinqüenta e una cruzei
roa e sessenta centavos 	
(Cr$ 3.651,60); SubconsIgnação
1.3.10 — Matérias primas e vodu.,
tos manufaturados ou serniznanufatu-
radas destinados a qualquer trandor.
mação — hum mie trezentos e oiten-
ta cruzeiros e vinte centavos 	
(Cr$ 1.380,20); consignação -1.4.00
— Material permanente; Subconsig-
nação 1.4.04 — Ferramentas e uten.,
sinos de oficina — cinqüenta e oito
mil, novecentos e noventa e seis cru-
zeiros (Cr$ 58.996,00); Subconsigna-
ção 1.4.06 — Materiais 	 acessórios
•para instalações, conservação ( e se-gurança doa serviços de transporte,
de comunicação, de cananzação e de
sinalização; material 'para extinção
de incêndio — treze mil, quatrocen_
tos e cinqüenta cruzeiros 	
(Cr$ 13.450,00); Subconsignação
1.4.12 — Mobiliário em geral - - qua-
tro milhões, centoe sessenta mdl cru_
zeiras (Cr$ '4.160.000,00);"..Sensigna-
ção 1.5.00 — Serviços de terceiros:
Subconsignaçáo 1.5.04 — Iluminação,
ferrça motriz e gás — quarenta mil
cruzeiros (Cr$ 40.000,00) subcon-
signação 1.5.07 — Publicações, ser-
viçot de impressão e de encaderna 	
Cão. — noventa mil cruzeiros 	
(Cr$ 90.000,00); Verba 4.0.00 — In-
vestim:entos; Consignação 4.1.00 —
Obras; Subconsignação 4.1.03 —
Prosseguimento e conclusão de obras
— •oito milhões, oitocentos e setenta
mil, cento e quatorze cruzeiros e se 	
tenta centavos (Cr$ 8.870.114,70).

Art. 29 A quantia distribuída pela
presente Resolução é proveniente do
saldo do exercido financeiro de 1962
constante da Resolução n9 11-A, de
22 de julho de 1963.

Art. 99 O crédito dLstribuido por

Art, 49 Revogamos*	 diSPOSiçÕea
em contrário.

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 31 de lezembro de
1963. — Aristdteles Caiasans Simões,
Reitor.

RESOLUÇÃO N9 -Sb, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

Abre o crédito suplementar ele
Cr$ 2.000,00 ao Orçamento do-coe
rente exerelciO.

O Reitor da Universidade de Ala-
goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "q" do De-
creto 119 50.673, de 31 de maio de
1961 — Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conce-
lho de Curadores (sessão de„ 30 de
dezembro de 1963 e Processo número
2.140_63), resolve:

Art. 19 Fica aberto o crédito su-
plementar de dois mil cruzeiros (Cr$
2.000,00), para refdrço da Verba ...
1.0 00 — Custeio; Consignação 1.3.00
-- Material de consumo e de trans..
formação; Subconsignação 1.3.13
Vestuário, uniforme, equipamentos e
acessórios, roupa de cama, mesa e
banho — VI — Faculdade de Ciên-
cias Econômicas.

Art. 29 A cobertura do crédito su..
plementar aberto por esta Resolução
será feito mediante redução de igual
importância. na Verba 1.0.0^ —
Custeio; Consignação 1.3.00 —
terial de Consumo e de transformação
Subconsignaçfue. 1.3.15 — Lâmpadas
incandescente e fluorescentes — VI
— Faculdade de Ciências Económi_
eu, do Orçamento vigente

Art. 39 O crédito suplementar
aberto pela presente Resolução terá
vigência no exercício de 1963.

Art. ,49 Revogam-se as ,usposições
em contrário.

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, Maceió, 31 de dezembro de 1963
- Artstoteles Calasens Simões, Rei-
tor,

RESOLUÇÃO N9 56, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

Abre o crédito suplementar
Cr$ 49.760,00 ao Orçamento
corrente exercício.

O Reitor da Universidade de Ala_
goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "q" do De-
creto no 50.673, de 31 de 'nato- de
1961 — Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores (sessão de 30 de
dezembro de 1963 e Processo número
2.140_63), resolve:

•Art. 19 Fica aberto o crédito su-
plemetnar de quarenta e •nove mil,
setecentos e semento./ cruzeiros (Cr$
49.760.00), para refôrço da Verba
1.0.00 —Custeio; Consignação 1.3.00
— Material de consumo e de traria.
formação; Subconsignação 1,3.15A —
Outras despesas com material de
consumo e de transformação — VI
— Faculdade de Cefaleias EConómi-
em.

Art, 29 A cobertura do crédito ste.
piementar aberto por esta Resolução
será feito median-e redução de igual
importância na Verba 1 .0. 00
Custeio; Consignação 1.3.00 — Ma-
terial de consumo e de transformação
Subconsignações 1,302 — Artigos de
expediente, desenho, ensino e educa..
çâo, 1.3.03 — Material de limpeza,
conservação e desinfecção, 1.3.08
Gêneros de alimentação, artigos para

(fumantes e 1.3.14 — Material pare.
acondicionamento e embalagem VI
— Faculdade de CiOncias Económi-
cas, do Orçamento vigente. a

Art. 39 O crédito suplementar aber.

de
do

eeta Resolução terá a rigetacia *o to por esta Resolução tens vigelada
exercido de 1963.	 enereleio de 1963.

:RESOLUÇÃO No 51. DE ai DE
DEZEMBRO DE 1963.

Abre o crédito suplementar de
(Cr$ 82.739,50 ao orçamento do
corrente exercício,

O Reitor da Universidade de Ala-
goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra q do De-
creto n9 50.673, de 31. te mato de
1961 — Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores (sessão de 30 de
dezembro de 1963 e Processo núme-
ro n9 2.328-63), resolve:

Art. 19 F-.... aberto o crédito su-
plementar de oitenta e doia mil, se-
tecentos e trinta e nove cruzeiros, e
cinquenta centavos (Cr$ 82.739,50),
para reforço da Verba 1.0.00 —
Oustello; Consignação 1.5.00 — Ser-

- viecal de terceiros; SuboonsignaçãO
1.5.07 — Publicações, serviço de int-

áo e de encadernação — VII —
dado de Filosofia, Ciências e
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lho de Curadores (sees, ão de 30 de
dezembro de 1963.e Fru:os() núme-
ro 2.5t75-6S) resolve:

Art. 1° Fica aberto o -0.64-to su-
plementar de duzentos mil csuzeiros
(Cr$ 200.C(,3.00), Para •refórço da

Verba 4.0.0G — Investimentos; Con-
signação 4.1.00 — obras; ' subcon-
signação 4.1.04 — Reparos, adapta-
ções„ conservação e despesas de errier.
géncia com bens imóveis --‘ II --..	 .,,

.Paculdade de D ireito.	 ..
- Art. 29 A cobertura do crédito itu-
plementar aberto por esta Resolução
berá, feito mediante redução de igual
importância na Verba 4.0.e0 — In-
vestimentos; Consignação 4 1.0) —
Obras; Subconsignação 4.1.03 —
Prosseguimento e conclueeeo de obras
..- .11 — Faculdade de Direito, do
Prçamento vigente.	 .

Art. 39 O crédito suplementar aber-
to pela presente Resolução terá vi-
ge:icei no exercício de 1063.

Art. 49 Revogara-se as disposiçâes
em contrárlo.

Reitoria da Universidade 'de Ala-

r

em Maceió, 31 de dezembro de
963. — Aristdteles Calasans Simões,

Reitor.

RESOLUÇÃO No 5e, DE 31 DE
veEZEMBRO DE 1903.

Abre o crédito suplementar de
• Cr$ 82.000,00 ao orçamento do

corrente exercício.

O Reitor da Universidade deAla;

1=, no uso da atribuição que lhe
ere o artigo 24, letra q do De-

creto n9 50 673. de 31 de maio de 1961
— Estatuto da Universidade, e de-
vidamente autorizado pelo Conselho
de Curadores (sessão de 30 de de-
pembro de 1963 e Processo número
2.566-63, resoiee;

Art. 19 Fica aberto o crédito su-
plementar de oitenta e dois mil cru-
beiras (Cr$ 82.000,00), para refdrço
da Verba ,1.0.00 — Custeio, Consig-reão 1.4.00 — Material permanente,

onsignação 1.4.12A — Outras
despesas cora material permanente —

— Faculdade de Direito,
Art. 29 A cobertura do crédito su-

plementar aberto por esta Resolução
Será feita mediante redução de igual
Importância no . Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.4.00 — Ma-
terial permanente -- SubconsIgnação

- 1.4.08 — Material artístico; instru-
mentos de música; insígnias, flâmu-
lu e bandeiras — II — Faculdade
de Direito, do Orçamento rigente.

Art. 39 O crédito suplementar aber-
to pela presente 'Resolução terá vi-
gencla no exercício de 1963.

Art. 49 — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1963. — Aristótelee Calasans Simões.
Reitor.

•--

Art. 29- A cobertura do crédito su-
plementar aberto • por esta Resolução
zerá feito mediante redução das se-
guintes importâncias: Verba 1.0.00
— Custeio; Consignação 1.5 03 , • --
Serviços ,• de terceiros: Subconsigna-
ções 1.5.02 — Passagens, tran perta
de pessoas e de suas bagagens; pe-
dágios —.trinta e cinco mil, setecen-
tos e onze 'cruzeiros sCr$ 35.711.00);
1.5.04 — Iluminação, fôrça motriz , e
gés — sete mil e vinte e eito are-
zeiros (Cr$ 7.028,00); 1.5.05 — Ser-
viços' de asseio e hig:ene; taxas • de
água, esgõto e lixo; taxas municipas
-- quarenta mil cruzeiros (Cie
40.000,00) — VI -- Faculdade de
Filosofia. Ciências e Letras, do Or-
çamento vigente.
-Art. 39 O crédito suplementar aber-

to pela presente Reeodução tere vi-
gência io exercido de 1963.

Art. 49 Revogam-se as disposiçóes
em contrário..

Reitoria da Universidade ' .de Ala-
gc.e.s, em Maceió, 31 de dezembro de
1963. Aristóteles Calasans Simões,
Reitor.

RESOLUÇÃO 1n19 52, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963. -

Abre o' crédito suplementar de
Cr$ 150.000,00 ao orçamento do
corrente exerci cio.

(). Reitor da Universidade de Ala-
goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra q do De-

-ereto n9 50.673, de 31 de ma i o de 1961
— Estatuto da Universidade, e de-
vidamente autoiizaclo pelo Conselho
de Curadores (sessão de 30 de de-
zembro de 1963 e Processo b.9. 1.64- 3).
resolve:	 .

Art. 1° Fica aberto. o crédito su-
plementar de cento e cinqüenta mil
cruzeiros (Cr$ 150.000,00), para re-
fôrço da Verba 1.0 00 — custeio;
Consignação 1.3.00 — Material de
consumo e de transformação; Sub-
consignaçâo 1.3.02 — Artigos de ex-
pediente, desenho, en&no e educação
— IV — Escola de Engenharia.

Art. 29 A cobertura do credito su-
plementar aberto por esta Resolução
será feito mediante redução das se-
guintes importâncias: Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.3.00 — Ma-
terial . de consumo, e de transforma-
ção; — Subconsigneção 1.3.03 —
Material de limpeza conservação e
desinfecção — dez mil cruzeiro, (Cr$
10.000,00); 1.3.04 — Combustíveis e
lubrificantes — quinze mil cruzeiros
(Cr$ 15.000,00) ; t3.11, — Produtos
químicos, biológicos, :armaceuticos e
odontológicos; artigos cirúrgicos e
outros de use nos laboratórios — cen-
to e vinte e cinco mil cruzeiros (Cr$
125.000,00) — IV — Escola de En-
genhocia, do Orçamento vigente.
* Art. 39 O crédito suplementar aber-
to pela presente Resolução terá vi-
gência no exercício de 1963.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

Reitoria da ' Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1963, — Aristdteles Ccdasans Simões,
Reitor. •

Bzeor,inAo N9 53, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963.

.Abre o credito suplementar . de
Cri 60.000,00 ao orçamento
Correlate exercício, .•

O Reitor da UniverSidads de Ala-
goas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra q do De-
creto n9 50.673, de 31 de maio de
1961 — Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conselho
de Curadores (sessão de 30 de dezem-
bro de 1963 e Processo n9 1.684,63),
resolve;

Art. 19 Pica aberto o crédito su-
plementar de sessenta mil cruzeiros
(Cr$ 60.000306, para refórço da Ver-
ba 1,0,09 ... ~talo; •Consignação
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Abre o crédito suplementar de
Cr$ 99.470,00 ao orçamento do
corrente exercício.

O Reitor da Univerisade de Ala-
va:a no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "q", do
Decreto n9 50.673, de 31 de maio cie
1961. - Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Coa.se-
lho de Curadores (sessão de 30 de
dezembro de 1963 e Processo irlme-
ro 2.140-63), resolve: 	 -

Art. .19 Fica aberto o crédito su-
plementar de noventa e nove' mil,
quatrocentos e setenta cruzeiros -
(Cr$ 99.47O,00), para refôrço da
Verba - Custeio; Coe/signação 1.4.30

• - Material permanente; Subconeig-
nação 1.4.12 - ~Mário em gera:
- VI - Faculdade de Ciências Eco-
tlôm:cas.

Art. 20 A cobertura do crédito
suplementar . aberto . por esta Resolu-
ção será feito mediante redução de
igual importância da Verba 1.0.00 -
Custeio; . Consignação 1.4.00 -- Ma-
terial permanente; - subconsignaçôe.s
1.4.05 -- Materiais e acessórios para
instaeões elétricas, 1.4.06 - Mate-
riais e acessórios para instalacõea
conservação e segurança dos serviços
a transporte, de comunicação,- de ca-
nalização e de sinalização; material
para extinção de incêndio, 1.4.09 -
Utensílios de copa, cozinha, dormi-
tório e enfermaria, 1.4.11 - Modelos
e utensílios de escritório, biblioteca,
ensino,' laboratório e gabinete técnico

•, ne cien:ifico e 1.4.12-A - Outras
.i.taspesea com material permanente —
71 — Faculdade  de Ciências Econô-
micas do Orçamento vigente.

.Art. 39 O crédito suplementar aber-
to por esta Resolução terá. vigência
no exercício de 1903.

Art. 49 
s
Revogam-se as disposiçÕee

em contrário.
Reitoria- da , Univeas'elade de Ala-

goas, em Maceió, 31 'cle dezembro de
1963. - Aristóteles Calas ans Simões,
Reitor.

REWLUCL,0 N" 59a Dn 31 DE
- DEZEMBRO DE 1963 .

bre o créd- 1i0 suplementar de
C. 72.000,00 ao orçamentJ do
corrente exercício.'

O Reitor 'cla Univerlsade de Ala-
geras, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "q", do
Decreto n9 50.673, de 31 de maio- de
1961 - Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores (sessão de 20 de
dezembro de 1963 e Processo núme-
ro 2.140-63), resolve: 	 -

Art. 19 Fica aberto o crédito su-
plementar de setenta e dois mil cru-
zeiros (Cr$ 72.000,00), para refôrço
da Verba 1.0.00 - Custeio; Coneig-
nação 1.5.00 - Serviços de terceiros;
Subconsignação 1.5.12 -- Aluguel ou
arrendamento de imóveis; foros e
despesas de condomínio - VI - Fa-
culdade de Ciências Econômicas.

Art. 29 A. cobertura ' do crédito
suplementar aberto por esta Resolu-
ção será feito mediante redução das
seguintes importâncias: da Verba
1.0.00 - Custeio; Consignação 1.5.00
- Serviços de terceiros; Subconsig-
nações 1.5.01 - Acondicionamento e
transporte de encomendas, cargas e
animais em geral - vinte mil cruzei-
ros (Cr$ 20.000,00) e 1.5.02 - Pas-
sagens, transporte de pessoas e de
suas bagagens; pedágios - cinqüenta
e dois mil rruzeiros (Cr$ 52.000,00)
_VI - Faculdade de Ciências Eco-
nômicas, do Orçamento vigente.

Art. 39 O crédito suplementar aber-
to por esta Resolução terá vigência
no exercício de 1963.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário. . 	 •

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 3.1 de dezembro de
1983. - Aristoteles Calasans Simões,
Reitor.

REsoLuçr,o N9 60., DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

Abre o crédito suplementar de
Cr$ 28.906,00- ao orçamento do
corrente exercíczo.

O Reitor da Univerisade de Ala-
goas, no uso da atribuição que ihe
confere o artigo 24, letra "4", do
Decreto 119 50.673, de 31 de maio de
1961 - Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Cueese-
lho de Curadores (sessão de 30 ee
dezembro de 1963 e Processo núme-
ro 2.140-63), resolve:

Art. 1 9 ' Fica aberto -o crédito su-
plementar de vinte e oito mil, nove-
centos e cinco cruzeiros (Cr$ 	
(Cr$ 28.905,00), -para refôrço de Ver-
ba 1.0.00 - Custeio; Consignação
1.5.00 _ Serviços de terceiros; Sub-
coneignação 1.5.04 -- Iluminação,
fekça motriz e . gás -- VI - Faculda-
de de Ciências Econômicas.

Art. 2P A cobertura do crédito
suplementar aberto por Resouçãa será
feito mediante 'redução de iguas im-
portância- na Verba 1.0.00 -- Custeio
- Consignação 1.5.09 - Serviços de
terceiros - Subconsignações 1.5.02 -
Passagens, transporte de pessoa e de
suai bagagens; pedágios, 1.5.03 -
Assinatura de órgãos oficiais e de
recortes de publicações periódicas e
1.5.05 - Serviços de asseio e higie-
ne; taxas de água esgóto e lixo; ta-
xas - municipais - VI --- Faculdade

de Ciências Econômicas, do Orçamen-
to vigente.	 ••

Art. 39 .0 crédito suplementar aber-
to por, .esta Resolução terá-vigência
no exercício de 1963. •

Art. 4? ',Revogam-se\ as disposições
em contrário..	 •	 • -

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1963. • '-' Aristaieles Calasans Simões,
Reitor.	 •

REEOLUCLO N9 61, DE "31 DE
".. DEZEMBRO DE 1963

Abre o -crédito Suplementar de
•Cr$ 8.000,00 ao orçamento do
correate exercício.

• O Reitor da Univerisade de Ala-
goas, no uso da atribuição que ,he
confere o artigo 24, letra "q", do
Decreto n9 50.673, de de maio de
1961 -.' Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores (sessão de 30 de
dezembro de 1963 e Processo núme-
ro 2.140-63), resolve:

Art. 19 'Fica aberto o crédito su-
plementar de oito mil cruzeiros (Cr$
8.000,00), para refôrço da Verba
1.0.00 - eus t elo ; Consignação 1.5.00
- Serviços de terceiros; Subconsig-
nação 1.5.04 -- Iluminação, fôrça
motriz e gás	 VI -a Faculdade de
Ciências Econômicas. • • 	 a

Art. 2a A cobertura do crédito
suplementar aberto por esta Resolu-
ção será leito mediante redução de
igual importância na Verba 1.0.00 -
Custeio; •Consignação 1.5.00 Ser-
viços • de terceiros; Subconsignaçãe
1.5.06 - Reparos, adaptações, re-
cuperação e conservação de bens mó-
veis - VI - Faculdade de Ciências
Econômicas, do Orçamento vigente

Art. 39 O crédito suplementar aber-
to por esta Resolução terá vigência
no exercício de 1963.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1963. - Aristóteles Calasans Simões,
Reitor.

REF-PLUÇÃO NO 63, DE 31 D1
! DEZEMBRO DE 1963

• Abre o crédito suplementar do
Cr$ 10.920,00 ao orçamento do
corrente exercício.

O Reitor da Univerisade de Ala-''
,gcas, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 24, letra "q", do
Decreto n9 50.673, de 31 de maio de
1961 Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pela Conse-
lho de Curadores (sessão de 30 de
dezembro de 1963 e Processo úme-
ro 2.069-63), resolve:

Art.! 19 Fica 'aberto .0 crédito eu.
plemeritar de dez mil, novecentos .0
vinte cruzeiros (Cr$ 10.920,00), para
refôrço da Verba 1.0.00 - Custeio;
Consignação 1.4.00 - Material per.
manente - Subconsignação 1.4.11 e--
Modeles e utensílios de escritório, lei.
blioteca,, ensino, laboratório e gabi-
nete técnico ou cientifico - V -- Fa-
culdade de Odontologia.

Art 20 A cobertura do crédita
suplementar aberto por esta Resolu-
ção será feito mediante redução dei
seguintes importâncias na Verba
1.0.00 '- Custeio; Consignação 1.4.00
- Material Permanente; Subconsiga
nações 1.4.03 - Material bibliográll:
co em 'geral; filmes	 dois mil, cen-
to e cinqüenta cruzeiros (Cr$ 	
2.150,00), 1.4.04' - Ferramentas
utensílios de oficina - sete mil, qua.,
trodentos e setenta cruzeiros (Cr$
7.470,00) e 1.4.12 -- Mobiliário era
geral - um mil e trezentos cruzeiros
(Cr$ 1.300,00) - V - Faculdade dó
Odontologia, do Orçamento vigente 	

Art. :39 O crédito suplementar aber-
to por. esta Resolução terá vigência
no exercício de 1963.

Art. 49 Revogam-ae as disposições
Mn contrário.

Reitoria da Universidade de Ala..
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1063. - Aristóteles Calsans Simões,
Reitor.

RE-SOLUÇA° N9 b7, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

Abre o crédito suplementar do
Cr$ 1.000,00 ao Orçamento do
corrente exercício.

O Reitor da Universidade de Ala-
goas, no uso da atribuição que lhe
õonfere o artigo 24, letra "q" do De_
èreto n9 50.673, de 31 de maio de

61 - Estatuto da Universidade, e

ke

vidamente autorizado pelo Cense-
o de Curadores (sessão de 30 de
zembro de 1963 e Processo número

9.140_63), resolve:	 •
'Art. 19 . Fica aberto o crédito su-

plementar de um mil cruzerios (Cr$
1.000.00), para refôrç oda Verba ...
1.0.00 - Custeio; Consignação 1.4.00
-. Material permanente; Subconsig,
nação 1.4.08 - Material artístico;
COraulas e bandeira - VI - Facul-
dade de Ciências Econômicas.

Art. 29 A cobertura do crédito su..
plementar aberto por esta Resolução
será feito mediante redução de igual
importância na Verba 1.0.00 -
Custeio; Consignação 1.4.00 - Ma-
terial permanente; Subconsignação
1.4.05 - Materiais e acessórios para
instalações elétricas - VI - Facul_
Ode de Ciências Econômicas, do 'Or-
çamento vigente.

Art. 39 O crédito suplementar aber-
t9 por Esta, Resolução terá vigência
nb exercicio de 1963.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em chntrárlo.

Reitoria' da Universidade de Ala..
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1963. — AKstóteles Calsans Simõed,
Eleitor.

RECOLUCAO No 58, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

RESOLUCI.0 No 62, DE 31 DE
DEZEMBRO . DE 1963

, Abre o crédito suplementar de
Cr$ 20,000,00 ao orçamento , do

•• corrente exercício.

O Reitor de e Univerisade . de Ala-
gcas, no 'uso da atribuição que lhe
confere o arlgo 24, letra "q", do
Decreto n9 50.673, de 31 de maio de
1961 -- Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores (sessão de 30 de
dezembro de 1963 e Processo núme-
ro 2.140-63), resolve:

Art. 19 Pica aberto o crédito su-
plementar de vinte mil cruzeiros (Cr$
20.000,00), para refôrço da Verba
1.0.00 -. custeio; consignação 1.6.00
- Encargos diversos; Subconsignaçãa
1.6.01 - Despe:as miúdas de pronto
pagamento - VI - Faculdade de
Ciências Econômicas. .

Art. 2° A cobertura do crédito
suplementar aberto por esta Reselu-
ção. será feito mediante redução da
Verba 1.0.00 Custeio; Consigna-
ção 1.6.00 - Encargos diversos; Sub-
consignação 1.6.03 - Prêmios, diplo-
mas, condecorações e medalhas - VI
- Faculdade de Ciências Econômi-
cas, do orçamento vigente.

Art. 39 O crédito suplementar aber-
to por esta Resolução teeá - vigência
no exercido de 1963,	 • -- -

Art. 4? Revogam-se as disposições
em contrário. '	 ,

Reitoria da universidade de Ala-
goas, em Maczie, 31 de dezembro de
1963. - Aristoteles Çalasans Simões.
Reitor..

. Art. :49 Revogam-se as disposiçõee
em contrário.'

Reitoria da Universidade de Ala-
goas, em Maceió, 31 de dezembro de
1963. a- Aristotelcs Calasans Simões,
Reitor.

RESOUCLO N9 64. DE 31 DE
DEZEMBRO' DE 1903

Abre o crécUto suplementar de
Cr$ 60.000,00 ao orçamento de
conrente exercício,

O Reitor da Un:veradade de Ala-
goas,. no uso da atribuição que lhe .
confere o artigo 24, • letra " q", do
Decreto n9 50.673, de 31 de maio de -
1961 -- Estatuto da Universidade, e
devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores-(sessão de 30 de
dezembro de 1963 'e Processo núme-
ro 2.210-63), resolve:

tAri. 1 20 A cobertura do credite
suplementar de sessenta mil cruzeiro
(Cr$ 60.000,00), para refôrço da Ver-
ba 1.0.00 - Custeio; Oonsignaçãe
1.6.00 ,- Encargos diversos; Subcon-
signação 1.6.01 -\ Despesas miúdas
de pronto pagamento - V -- Faculda-
de de ,Odontologia. . e

Art.129, A cobertura do crédito su-
plementar aberto por esta Resolução
será feito mediante redução das se-
guintes importâncias: da Verba 1.0.00
- Custeio; on.signação 1.6.00 - En-
cargos ; diversos; Subconsignações -
1.6.03 ¡- Prêmios, diplomas,', conde-
corações e medalhas - vinte mil cru- .
zeiros , (Cr$ 20.000,00) -e 1.6.13 -
Serviçds educativos e culturais -
quarenta mil cruzeiros (Cr$ 	
40.000,00) - V , - Faculdade de
Odontologia, do orçamento vigente; •

Art. 39 O crédito suplementar abeal
to por esta Resolução terá ,vigência
no •exercicio de 1963.
• Art. 49 Revogam -se as' disposições
em contrário.	 a• .	 •

Reitoria da Universidade de Ala-
voas. em Maceió, 31 de dezembro de
rzeitor.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIA)_

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-
TRIÁMOS

REI.AÇA0 N.° 1 .
Na confoimidatie do parágrafo úni-

co do art. 23 da Lei 4.345-64.
Avulsão: Jose Aloysio Barges, nú-

mero 9.716, ocupante do cargo de Es-
criturário, nível 10, no Estado de Mi-
nas Gerais — Macár:o Ribeiro de Amo-
rim, número 18.400, ocupante do cargo
de Pedreiro, nível 9, no Estado de São
Paulo —.. Galileu Lima, número 7.707,
ocupante do cargo de Escriturário, ni-
vel 10, no Estado da Bahia.

Concessões de Vantagens: Assisten-
te Social Célia Araújo Castelo Bran-
co, número 19.068, do Estado de Per-
nambuco, gratificação especial de 20%
de nível universitário, a contar de 14
de maio de 1964 — Cirurgião-Dentista
Hélio Magalhães Reis. número 20.580,
do Estado da Guanabara, gratificação
especial de 20% da nível universitário,
a contar de 23.4.64 — Procurador Ar-
thur de A L. Botelho, número 617,
aoreachno de 30% previsto no art. 12
da Lei número 3.414, de 20.6.58, a
contar de 19.11.63 — Procurador José
/leder, número 431. acréscimo de 30%
previsto no art, 12 da Lei número
3.414, de 30.6.58, a contar de 2.2.64.

Exoneração: Elízla Cruz Cavalcante,
número 10.248, ocupante de cargo de
~atuário, nível 8, em Brasília, Dis-
trito Federal — Rogério Pereira Dra-
go, número 12.010, ocupante do cargo
de Escriturário, nivel 8, no Estado da
Guanabara — Alenta de Oliveira, nú-
mero 40.861, ocupante do cargo de
Servente. nível 5, em caráter interino,
Ao Estado de São Paulo Maria Lu-
atinar Lopes Ribeiro, número 11.125,
ocupante do cargo de Escriturário, ní-
vel 8, em Sobral, no Estado do Ceará
— Nicolino Crispino, número 20.488,
Ocupante do Cargo de Contador, nível
17, no Estado da Guanabara.
• Nomeações tornadas sem efeito: —
Vlyases Cardoso das Santos, para o
cargoaede Fiscal de Preste:landa, nível
17, no Estado do Paraná.
• Reversão: Célia Antão Paiva, riti-

suero 3.625, para o cargo de Oficial
de Administração, nível 12, no Estado
da Guanabara rProc. 1.107.999-64).

RELAÇA0‘ N.° 10
Avulso: Raimundo Antônio Filho,

número 8.857, ocupante do cargo de
Escriturário, nivel 10, no Estado do
Ceará, a contar de 2.4.64.

Concessões de Vantagens:, Médico
Araken José Monteiro doa Reis, do

- Estado de São Paulo, gratificação es-
pecial de 25% clda nível universitário,
a contar de 1.1.61 — Médico Ruy de

Leitão, número 73.446, gratificação
especial de 25% de nível universitária),
a Contar de 1.12.62 — Dentista Paulo
Gamas Santiago, número 73.447, gra-
tificação especial de 20% de nivel uni-
versitário, a contar. de 6.8.83 — Ci-
rurgião-Dentista Renato Custódio
Gonçalves, número 7.242, de Estado
do. Rio de Janeiro, gratificação espe-
cial de 20% de uivei universitário, a

-contar de 13 8.63 — Assistente Eocial
Cláudio José Viana Pereira, número
18.835, do Estado de Pernambuco, a
gratificação especial de 20% de nível
universitário, a contar de 14.5.64 —
Vera Cruz de Moura Vieira, número
7.062, salário-família para 4 depen-
dentes, a contar de junho de 1^63 —

- Manuel Gonçalves Filho, número
16.966, salário-familia para 3 depen-
dentes, a contar de dezembro de 1963
— Augusto de Oliveira Milhomem,
número 18 692, salário-família para 2
dependentes, a contar de janeiro de
1984 — Hélio Alonso, número 5.019,
salário-família para 4 dependentes, a
contar de aba" de 1964 — Erasm s dos
Santas, número 15.380, salário-família
para 1 dependente a contar de abril
de 1964 — João Strehle Netto, número

. 15.543, salário-família para 2 datam-
dentes, a contar de &anil de 1904 e—
Mia" Soares da Almeida, n.° 18.936,

salário-família para 1 dependente, a
contar de maio de 1064 — Aay Mo-
raes de Almeida, n.9 14 539, salário-
família para 1 dependente, a contar
de maio de 1964 — Procurador caceio
Guimarães, número .3.427, acréscimo
de vencimento (25%) previsto no art.
12 da Lei 3.414, de 20,6.58, a contar
de 5.9.63 — Emma Chamberlaln, nú-
mero 828, gratificação adicional por
tempo de 'serviço, de 25%. a contar
de 14.7.63 — Devanaghy Rocha Mi-
randa, número 2.533, gratificação adi-
cional por tempo de serviço, de 25%,
a contar de 9.2.64 —. Gdaee S. Gha-
hiba, número 2.791, gratificaçáo adi-
cional por tempo de serviço, de 15%,
a contar de 12.7.60 — Anacy Munia
G. Lisboa número 3.060, gratificação
adcional por tempo de serviço, de 15
por cento, a contar de 27.4.64 .
Annan() Elizardo Cardoso, número' ..
4 195, gratificação adicional por tem-
po de serviço de 13%, a contar de
12,7,60 — Hebe Nogueira Novaes, nú-
mero 2.590, gratificação adicional por
tempo de serviço, de 15%, a . contar
de 8.1.63 Luiz Gonzaga Nunes, nú-
mero 843, gratificação adicional por
tempo de serviço, de •25%,• a contar
de 1.5.03 Dolores Martins de Oli-
veira, número 2.800, gratificação adi-
cional par tempo de serviço, de 15%,
a contar de 8.3.62	 Ricardo Bar-
bosa, número 4.578, gratificação adi-
cional .por tempo de merviço, de 15%,
a contar de 30.6.61 — Francisco Ma-
noel de Souza, número 2.963, grati-
ficação adicional por tempo de ser-
viço, de 15%, a contar de 25,12.63 —
Oliveiras Lana Borgas, número 3.247,
gratificação adicional por tempo de
serviço, de 15%, a contar de 12,4.64
—Diva Toledo de Tella, número 4.458,
gratificaçâo adicional por tempo . de
serviço, de 15%,a contar de 16.8.63
— João Corrêa Lima, Mimado 14.443,
gratificação adicional por tempo de
serviço, de 26%, a contar de 12.7.60
— Assistente Social Rosilda Barros
Pereira, número 18.887, do Estada) de
Pernambuco, gratificação especial de
20% de uivei universitário, a contar
de 14.5.64, - Quotas da acrésaimas
bienais devidas a impetrantes de man-
dado de segurança antes da vigência
— 14 de ageasto de 1963 — do Decreto
número 52,348-63, devendo o paga-
mento correspondente ser efetuado a
contar de 1.4.64:,Ivanase Luiz de Oli-
veira, 5% a contar de 29.8.61 — ary-
me Schcolnik, 9% a contar de 9.4.62
— Alberto Souto Viegas Romano, 6%
a contar de 21.11.61. Quotas de acrés-
cimos bienais concedidas aos funcio-
nários: Dalcio Pires Barboea, 2% a
contar de 12.7.60 — João Nélson Fro-
ta, 3% a contar de 12.7 CO — Joa-
quim Agostinho da Silva, 5% a contar
de 12.7.60 — Noèmia de oliveira e
Mello, 4% a contar de 12.7 60 — Lad-
• 0. 0, Gomes, 4% a contar de
12.7.60 — Euzébio Cardoso, 4% a con-
tar de 12.7.60 Carlos Alberto *de
A. A. Castro, 9% a contar de 1.7,60
e 2% a contar de 12.7.60 — Aurea
Rodrigues de Souza, 9% a contar de
1.7.60 — Wilson Bicalho Barros,' 9%
a contar de 1.7.60 -- Maria das Mer-
cês O. Barbosa, 9% a contar de 1.7.65
e 1% a contar de 12.7.60 — Luiz Car-
los Jannuzzi, 9% a contar de 1.7.60
— Marcos Vinicius de O. Ramos, Dee
a contar de 1.7.60 — Flamini° de
Souza Freire, 18% a contar de 1.7.60
e 2% a contar de 12.760 — Pedro
Ad-Vincula Veado Filho, 8% a contar
de 12.7.60 — 'Moacyr Siqueira, 18%
a contar de 25.5.59, 9% a contar de
4.5.60 e 1% a contar de 12.7.60 —
Marcillo Dias de Oliveira, 9% a con-
tar de 4.5.60 e 8% a contar de 12.7.60
— José Mohallem, 18% a contar de
9.12.58, 9' a contar de 1.8.59 e 5%
a contar 12.7.80 — Romeu Pereira
de R e e 24% a‘oontar 'de 9.12.58

Zenny dultnarãesa 24% a oontar de

9.12.58, 9% a contar de 1.3.59 e 6%
a contar de 12.7 60 — Joeire na S..va
Carneiro, 24% a contar de 9.12 ai,
5% a contar de 1.U .55 e 5% a cardar
de 12.7.60 — Saturnino de c:are-adio
Gomas, 19% a cantar de 7.6.61 —
Aluizio Batista Moreira. 13% a contar
de 25.9.62 — Hélio de OLveira, 15%
a contar de 1.3 62 — Leopoldo Leo
D. de. ál.. Pádua, 20% a contar de
1.3.61 — Luiz Gonadea Pimenta. 12%
a contar de 24.8.63 — Raphee/ Mes-
quita. 18% a contar de 3.1.59 e 7%
a contar de 12.7 60 — José Carlos de
Albuquerque, 46% a cantar de 1.7.60
e 2% a contar de 12.7 60 — Everalcio
R. de Andrade Uma, 9% a contar de
1.10.62 e 4% a contar de 1.10,62 —
Hilze Leal Silva, 9% a contar de 1.7.60
— Carlos Alberto de Brito. 9% a con-
tar te 1.7.60 -a- Maria Jose Canela-
lho; 18% a contar de 1.7.60 , — Ed-
mundo Bedrana 9% a contar da 23.2.63
a— Ademar B. das Santos, g % a contarde 1,7.60 e- 5% .a 'contas de 12 7.60
— Antenor Belluti, 9% a contar' de
1.7.60.	 Edancasco Azaria de 011-'veira..9% . a contar. de 12.760 — Jo5oAndré . Stefanato,. 18% a contar -de
1.7.60 e 3% a conta rde 12 7.60 —
Jo5.0 Batista Reis., 9% a contai- da
1.7.60 e 3% a contar de 12,7.60 —
Maria Jr1Se	 ber;veller, g% a
tar de 1.7.60 e-5% a contar de 12.7.00
• Jorge da Costa Marques, 9% a con-
tar . de 1.7.60 — João Mantezella '27W
a' contar de 1.7.60 a— Mário da Cal-co, 18% a contar. de 5 11,59 e 8% a
contar de 12 7.60 Nadar de Oli-
veira Ascolfi, 18% a coritar de 3 e de
e 9% - a contar de 3.5.69 — .Eduardo
Salin Saler, 9% a contar de 8.7.62i
e 5% a contar de 8.7.62 - C o t r?!
Amaral Molati Faccardi, 18% a con-
tar 1 1.61 e 3% a contar de 1.1 Si
-a- Luiz Carlos de Miranda. 9% a co.n-
tar de 14.10.62 e 3% a contar de
14.10.62 Oziel Simões de 01 . v e a
9% a .contar de 22.10.62 e 3% a con-
tar de 22.10.62 — Waldemiro Fran-
cisco, 9% a contar de 13.11.62 e 3%a contar de 13.11 62 — Mário de ro-mazo, 9% a contar de 17.10.62 e 3%
a contar de 17.10.62 —"Pedro Augusto
Martins, 18% a contar de .29.12.60 e
3% a contar de 29.12.60 — Armando
Afonso Pereira, 9% a contar de 3.1 r.3
e 3% a contar de 3.1.63 — :Maria
Cândida Ponikwar, 9% a ccn,nr
8.12.62 e 3% a contar de 18.12.62

— Carlos de Napolid9% a contar de
21.3.62 e 3 .70  a contar de 21.3.62 —
Horácia Afzen, 18% a contar , cd. . .
18.8.61 —"Renato Portela, 9%' a con-
tar de 8.8.62 e Saa a . contar-de 2.8.62
— Iron. Barbosa, 9% ' a contar da...
1.7.60 — Derval costa,. 18% a contar
de 1.7.60.

Equiparaçáo de em pregado: Áraken
José Monteiro doa Reis, aos extranu-
merár ios-rnensalista.s, no cara') de
dico, nível 17, de acôrdo com o dis-
posto na lel 3.433, de 8 12.58 e, eon-seqü entemente, aos funcionários efe-
tivos do Instituto; na forma E , t,ei
número 2.284, de 11.8 54, a contar de
1.10.59 — Ruy de Sá Leitão, número
73.446, aos .extranurneráriosdnenaalis,
tas, no cargo de Médico, nível 17, de
acôrdo com o disposto na Lei 3.483,
de 8 12.58 e, conseqüentemente aos
funcioneaos efetivos do Instituto, na
forma da Lei número 2.234, de
11.8.54, a contar da 1.12.62 — Paulo
Gomas Santiago, número 73 447, aos
extranumerárfos-mensanstas, no cargo
de Dentista, nível 17, de acôrdo com
o disposto ,na Lei número 3483, de
8.12.58, e, conseqüentemente, aos fun-
cionários efetivos do Instituto, na for-
ma da Lei número 2.284, de 11.8.54,
a contar de 6.8.63,	 .	 •

Equiparação tornada sem efeito: —
Gasta° Egydio Schirmer, como extra-
n,umerário-menaalista, no cargo de
Médico, no Estado do Rio Grande dto
Sul (Proc. 1.023.640-02). - • • 	 •

Exonerações: Antônio Rodrigues do
Naaciallento, número 42.802. ocupante
do cargo de Servente, uivei 5, cm ca-
ráter interino. no Estada de São Pau-
lo — Paulo Roberto Mattos da Sil-
veira, núme.ro 12.900, ocupante do car-
go de Escriturário, nível 8. no Estado
do Rio de Janeiro, a contar de 27.5.64
— Helena Oguime, número 11.519,
ocupar, e do cargo de dscriturário, ni-
vel 8, Do Estado de São Paulo. a con-
tar de 30.1.64 — pauto Silva Luna.
número 13.346, ocupante do cargo de
Escriturário, uivei 8, no Estado de
Pernambuco, a contar de 21 de de-
zembro de 1a63 — Rizzo Palhares, W
12.104, ocupante do cargo de Escri-
turário, nível 8, no Estado do Rio
Grande do Sul, a contar de 18 de
março de 1981 — Elide° Fudno, nú-
mero 29.740, ocupante do cargo da
Escriturário, alvel 8, no Estado de 15.
Paulo, a contar de 1 de abril de 1984.

Noir/ cações: tatônio Rocerlg! , es da
leedc.mento número 4'2.802, 5 ra o
cargo . de Servente, nível 5. no Di-
tado da São Paulo, tendo em vista o
constante do •art, 62 da Lei 4.242, da
17 7 63 — José Manto Bezerra de
Menezes, - para o cargo de .Escriturário,
nivel 8, no. Eatado do Ceará, tendo
em vista o constante do art. 32 cia
Le: .4.242, de 17.7 63, eun vaga criada
Pc 40 Decreto 51.477. de 29.5 62 —
dana Corres de .Melo, para o ca rgo t
alacreturário, .nivel 8. na Estado •
Ceará, tendo em vista o constanee do
art. 62 da .Lei 4 242, de '17.7.63,

25,5.62 — Yara- Duarte ilesa, para
vaga. criada pelo Decreto 51.477,

cargo de Telefonista, uivei 6, no r4-
zi•déo da Balda. tenda em vista o com
tante do art. 62 da Lei 4 242, de
de julho de 1913, em vaga criada pe
Deare ro 51 477, de 29.5 62 . —
Lau'elnea Cirrae.s, para o cargo de Man-
dante, uivei 7. no Estado da Minas
Garais, tendo em vista o constante
art. '62 da Lei 4.242, de 17.7 63, eia
vaga criada pelo Decreto número ...
51 477, de 29 5 62 — João Carlos Cera
anu, para o cargo de A,endenee,
vel 7, no Estado de alinas Gera%
tendo e:n vista o constante do art. 62
da Lei 4 242, de 17 7.63, em vaga cria-
da pelo Decreto número 51.477. de 22,
de maio de 1962 -- Antônio Augusto
de Moura silva, para o cargo de Aten-
dente, nivel 7, no Estado de Minas
Gerais, tendo em vista o constante do
art 62 da Lei 4.242. de 17.7 63, em
vaga criada pelo Decreto número ...
41 477, de 29.5 62 — Maria Laura
Rocha Ferreira, para o cargo de Aten-
dente, uivei 7, no Estado de Minai
Gerais. tendo em vista o constante dg
art. • 62 da Lei 4 242, de .17.7.63, cal
vaga criada pelo Decreto número .....
51.477, -de 29.5.62 -- Emir Rodriguel
de Moura, para o cargo de Atendenta
nível `1,. no Estado de • Minas Gera*
tendo em vista o constante do ara,
63 da Lei 4.242, de 17.7.63. em Vaga
criada paio Decreto número 51.471.
de 29 5.62 — Dagmat Borges de Olfá
varra Pinto, para o carga de Servente,
• 5. no Estado de Minas Gerai,
tendo em vista o constante do art. 82
da Lei 4.242, de 17.7 63, em vaga criar
da pelo Decreto 'número 51.417, de 29
de maie de 1962 — Francisca Rita dee
Jesus, para o cargo d e Servente, ai-
v.el 5, no Fadado de Minas Gerais, ten-
do cru vista o constante do art. 62 de.
Lei número 4.242, 'de 17.7.63, em vaga
criada pelo Decreto narnero • 51.471,
de 21.5.62 — Geraldo' da Silva, para
o cargo de Servente, nível 5, no Es-
tado de Minas Gerais, tendo eni vista
o constante do ext. 62 da Lei animada
4 242, de 17.7.63. em vaga criada pe-
to Decreto número 51.477, da 29.5.63
— Lacy Therezinh a Barbosa Oliveira,
para o cargo de Servente, nível 5, nO
Estado do Rio Grande do Sul, tendo
em- vista o constante do art, 62 da
Lei 4.242, de 17.7.63, em vaga cri
pelo'Decrele número 51.477. de 29.5.
— Mário Pinheiro Guimarães, para
cargo de Servente, nível 5, no Ear
tado de São Paulo. tendo em vlet4
o constante do 'art. 82 da Lei mime
4.242, de 17.7.63, em vaga criada pel
Decreto número 51.477. de 39.5.02
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.	 •
Nomeações tornadas sem efeito: —

Antônio Rodrigues do Nascimento, pa-
ra o cargo de Servente, nível 5, em
5, Carlos, Estado de São Paulo —
Yara Duarte Rosa, para o cargo de
Telefonista, nível 6, no Estado da
Bahia — Escriturário Jalmar Azam-
haja Diniz, número 1.971, para o
cargo de Tesoureiro-Auxiliar, padrão
'E M", no Estado do Rio Grande do Sul,
tendo em vista a decisão do S.T.F.
no Recurso Extraordinário em Man-
dado de Segurança número 47.989, pu-
blicada no Diário da Justiça de 26 de
tetembro de 1963, pág. 3.188 — Es-
criturário Francisco Manoel de Sou-
za, numero 2.963, para o cargo de Te-
soureiro-Auxiliar, padrão "M". em
São Caetano do Sul, Estado de São
Paulo, tendo em vista a decisão do
S.T.F. no Recurso Extraordinário em
Mandado de Segurança número 47.989,
publicada no _Diário da Justiça de 26
de setembro de 1963, pág. 3.188 —
Alvimar Augusto de Oliveira, para o
cargo de Atendente, nível 7, em Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais —
José Leôncio Ferreira, para o cargo
de A+endente, nível 7, em Juiz de Fo-
ra, Estado de Minas Gerais — Leal-
Cano dos Santos Braga. para o cargo
de Oficial de Administração, nível 12,
no Estado de São Paulo — Marly Sil-
va Lopes, para o cargo de Atendente,
nts- 7. no Estado de São Paulo —
Francieca de Souza Hidalgo, para o
carso de Atendente, nível 7, no Es-
tado de São Paulo — Maria de Lenir-
des Rodrigues Bueno, para o cargo de
Atendente

'
 nível 7. no Estado de São

Paulo — Edith Bueno Liberato, para
o ca*go de Atendente, nível 7, no Es-
tado de São Paulo — Muleta Rodri-
gues de Medeiros, para o cargo de
Atendente, nível 7. no Estado fie São
Paulo — José Carlos Costa, para o
cargo de Atendente, nível 7, no Es-
tado de São Paulo — Minam Bueno
Ribeiro, tara o cargo de Atendente,
nível 7, no Estado de São Paulo —
Thereza Alves, para o cargo de Aten-
dente, nível 7, no Estado de São Pau-
lo — José Osmar Rossi, para o cargo
de Atendente, nível 7, no Estado de
São Paulo — José Alexandre Carlos,
para o cargo de Atendente, nível 7.
no Estado cle- São Paulo — Ars, Alves
Ferreira, para o cargo de Servente,
nivel 5, no Estado de São Paulo —
Hilda Montagne, para o cargo 'e Te-
lefonista, nível 6, no Estado de São
Paulo — Carlos' de Souza, para o car-
(Sb de Atendente, nível '7. no Ratado de
São Paulo — Torquato Martins me-
20, Para o cargo de Servente, nível 5,
no Estado do Piauí.

na Delegacia Regional Estadual de
4• 	 de Vitória.	 -

N9 139 — Designar o Inspetor de
Órgãos Estaduais, Agências e Rsore-
sentações. Símbolo- "5-C" Attila
Gotgtroy — para dar cumprimento ao
que trata o Expediente acima citado,
na Delegacia Regional Estadual de
44 Classe da Parnaiba.

N9 140 — Designar o Inspeter cie
órgãoa Estaduais, Agências e Repre-
..:ntações,-Simbolo "5-C" — Benja-
mim de Carvalho Santos — p-
cumprimento do que trata o expes -
ente acima citado. na Delegacia Re-
gional Estadual de 2s Classe de Be-
lém.

PORTARIA DE 21 DE JULHO DE
1964	 •

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos,
no uso das suas atribuições;

Considerando o que corista do Ex-
pediente Interno IG/GD-162-64; re-
solve:

N9 141 — Designar o Inspetor de
sfargaw Estaduais, Agências e Repre-
sentações, Símbolo *5-C" — José Lins
Lenta, — para substituis' o Inspetor
Geral, nos impedimentos le—i
--'rios ou eventuais, até (30) alnto
dias, consoante o disposto no pará-
grafo 19 do art. 73 da Lei n9 1.711.
de 28 de outubro de 1952.

PORTARIAS DE 22 DE JULHO DE
1964

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadcnia e Pensões dos Marítimos,
usando das suas atribuições;

N9 148 — Nomear o Escrevente-
Dactilógrafo, nível "7" efetha. —
Jorge Mugayar — para exercer o
Cargo er Comissão de Diretor do
Serviço Administrativo, da Delegacia
Regional Estadual de 2" Classe de
Niterói, Símbolo "8-Co.
N' — Nomeur o Escrevente-

Dactilografa nível 7" efetivo — Ma-
noel Dias da Costa — para exercer
o Cargo em Comissão, de Diretor do
Serviço de Benefícios, da Delegacia
Regional, Estadual de 23 Classe de
Niterói, Símbolo "8-C".

N9 152 -- Nomear o Médico, nível
—, José Martins dos Santos

— para exercer o Cargo em Comissão
de Diretor do Hospital dos Marítimos
de Niterói, símbolo "6-C".

N9 154 — Nomear o Médico, nível
"17-A" ,— Celso Guirnarães Peixoto
— para exercer o Cargo em Comissão
de Diretor da Serviço Médico, da De-
legacia' Regional Estadual de 2s Clas-
se de Niterói, Símbolo "8-C o — ' Má-
rio das 'Reis Pereira; Interventor.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

PORTARIAS DE 23 DE JULHO
DE 1964

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
W 2.865, de 12 ,de dezembro de 1940,
resolve:	 .

N9 1.986 — Tendo em vista o que
consta do Processo HSE 7.451-64, dis-
pensar, nos têrmos do art. 77 da Lei
n9 1.711, de,„ 28 de outubro de '1952,
Fernando Cardoso Lima, Assistente
Comercial, silvei 16-C. ponto 2.014,
matrícula n9 1.282.071, do Quadro da
Administração Central e órgãos -so-
cais, da função gratificada, símbolo
"7-F", de Chefe da Seção' Adminis-
trativa (OCD) do Ambulatório Cen-

tral (SOC), da Divisão de órgãos
Médicos Periféricas (HSO). do Quadro.
do Hospital dos Servidores do Estado
— 2" Seção do Orçamento — Parte
Permanente.

N9 1.987 — Tendo em vista o que
consta do Processo HSE 7.451-64, de-
signar Marcello Souza Ferreira, Ofi-
cial de Administração, nível 12-A.
ponto 5.927, matrícula n9 1.910.848,
para exercer a função gratificada.
símbolo "7-F", de - Chefe da Seção
Administrativa (OCD) do Ambulató-
rio Central (SOC), da Divisão de
órgãos Médicos Periféricos (HSO), do
Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado -- 2 Seção do Orçamen-
to — Parte Permanente.

N9 1.989 — Tendo em vista o que
consta do Processo IISE 7.451-64. dis-
pensar Marlene Vianna da Silva, Es-
criturária, nível 8-A, ponto 2.627, ma-,
trícula fl9 2.005.026 da 1=000 grati-
ficada, símbolo "13-F" de Encarrega-
do da Turma de Identificação e Re-
gistro (CM') da Seção de Arquivo
Médico (0C111) do Ambulatório Cen-
tral (SOC). da Divisão de órgãos
Médicos Periféricos (HS0), do Qua-
dro do Hospital dos- Servidores ,do
Estado — 23 Seção do Orçamento •••••
Parte Permanente.

N9 1.990 — .Tendo em vista o que
consta do Processo HSE 7.451-64, de-
signar Regina Celeste Simões de Sou-
za, Escrevente-Dactilógrafo. nível 7,
matrícula n9 1.055.100, do Quadro da
Administração Central e °rios _so-
cais para exercer a função ratificada,
símbolo "13-F", de Encarregado da
Turma de Identificação e Registro
(CMI) da Seção de 'Arquivo Médico'
(0CM), do Ambulatório. Central
<SOO), da Divisão de órgãos Médicos
Periféricos (IMO), do Quadro do
Hospital doa Servidores do Estado —
as Seção` do Orçamento — Parte Per-
manente.	 •

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de, 12 de dezembro de 1940,
resolve:	 -

N9 1.992 -- Revogar a Portaria nú-
mero 1.651, de 12 de junho de 1964,
que designou Sebastião de Carvalho
Coelho, Inspetor Regional, C1C-5, Para
exercer a função gratificada 1-F. de
Chefe da Primeira Inspetoria Geral
(PI), do Quadro da Administração
Central e orgãos.Locais — 19 Seção
do Orçamento — Parte Permanente.

N9 1.993 — Considerando o dispos-
to no art. 39 do Decreto n9 50.283,
de 21 de fevereiro de 1961, designar
Péricle,s Lima, Contador, nível 18-B,
matrícula n9 1.718.528, para exercer a
função gratificada, 1-F, de Chefe da
Primeira Inspetoria Geral (PI). do
Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais — IS Seção do Orça-
mento -- Parte Permanente.

PORTARIAS DE 24 DE JULHO
DE 1964

o Presidente ao Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando' da atribuição .que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N9 1.995 Tendo em vista o que
consta do Processo n9 4.600-84, exo

-nerar, a pedido. cl acôrdo com o
art. 75, inciso 1 'da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Fé Nunes, Ofi-
cial de Administração nível 12-A, ma-
tricula n9 1.900:738, do - Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais — Parte Permanente.

A presente Portaria vigora a par-
tir de 17 de janeiro de' 1964.	 -

N9 1.997 , — Tendo em vista o que
Couta dos Processos HSE 7.293-84 e
7.519-64, regar. a pedido, a contar

de 15 de julho de .1334, as Portarias
ns. 4.115 C 4.116, de 26 de dezembro
de 1963. que designaram Cely Gui-
marães, Oficial de Administração
14-B — ponto n9 1.574, matrícula nú-
mero 1.791.529, para a função grati-
ficada 4-F". de Chefe da Seção de
Aprovisionamento e Contrôle (AMC)
do Serviço de Material (SA.M) dO
Hospital dos Servidores do Estado —
Parte Permanente — 2 Seção do Or-
çamento. -	 •

N9 1.998 — "Tendo em 'vista o que
corista do 'Processo IISE 7.5 19-64. e,
considerando o disposto no art. 3 9 do
Decreto W.50.285, de 21 de fevereiro
de 1961. designar, Joaquim Marques
da Cunha; Filho, Oficial de Adminis-
tração nível 14-B, ponto 1.355, matrí-
cula n9 1.251.500, para exercer a fun-
ção gratificada "4-Fo de— Chefe da
Seção de Aprovisionamento e Con-
tróle (AMAC) do Serviço de Mate-
rial (SAM) da Divisão Administra-
tiva da Parte Permanente do Quadro
do Hospital dos Servidores do Es-
tado,	 • I

N9 2.000 — Tendo em vista o que
consta da Processo ISSE 7.275-64 e
7.519-64. revogar, a pedido, as Porta-
rias n9 1;861, de 2 de dezembro de
1959, que !designou Washington Gui- •
Mariles. Oficial de Administração, ní-
vel 12-A, ponto 1.617, matrícula nú-
mero 1.791.823, para substituir Hugo
Barreto Lins na função gratificada
"4-F", de' Chefe da Seção de Aquisi-
ção (AMAq) d.o Serviço de Material
(SAM) do Hospital dos Servidores de
Estado -- Parte Permanente —
Seção de ,Orçamento, nos seus Impe-
dimentos :eventuais. -

.N9 2.001 — Tendo em vista o que
consta do Processo IISE '1.519-64.
considerar designado, a contar de 20
de Julho de 1964, Austregésilo 'Tava-
res, Armazenista nível . 8-A. ponte
3.998, matrícula ri9 1.791.920, Para
substituir , Hugo Barreto Lins. ocupan-
te da função gratificada *4-P". de
Chefe da 'Seção de Aquisição (AMA.4).
do Serviço de Material (SAM) ;da
Divisão ,AdYninistrativa (PISA) As.
Parte Permanente — 29 Seção do CS-
çamento, em seus impedimentos den-
tuda.

N9 2.002 — Tendo em vista o que
consta do Processo USE 7.519-84.
considerar designado a contar de .19
de agôsto de 1984, Jegues Gonçalves
de Souza, Escrevente-Dactilógrafo
nível 7, ponto n9 7.021, matrícula nú-
mero 1.022.496, para substituir Atm-,
tregésilo ¡Tavares, na função, gratifi-
cada "16-F". de Plantonista da Se-
ção de Aprovisionamento e Contróle
do Serviço de Material (SAM)
Divisão :Administrativa, • (IISA) 4a
jPante Permanente do Quadra do
Hospital dos Servidores do Estado —
2s Seção, do Orçamento, em seus im-
pedimentos eventuais.

N9 2.003 — Tendo em vista o que
consta do Processo IISE 7.519-64, de-
signar Luiz Alves da Costa, Escreveu-
te-Dactilógrafo, nível 7. ponto 2.174,
matrícula n9 1.391.271. para subo- -
tituir Jorge Gomes de Aquino ocupan- • •
te da função gratificada "4-r . de
Chefe .da Seção de Almoxarifado
(AMAI) I do Serviço de Material da
Divisão Administrativa — Parte Per-
manente do Quadro da , Hospital dos'
Servidores do Estado — 23 Seção do
Orçamento, em seus impedimentos
eventuais.

N9 2.007 — Tendo .em vista ,o que
consta do Processo n9 93.120-63, apo-
sentar, de acendo com o art. 181,
combinado com o art. 176. Inciso /.
da Lei ti9 1.711. de 28 de outubro de
1952.. Antônio Pereira Coelho. Mestre
de Obras nível 13-B matrícula . núme-
ro 1.054.033. do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais ---
Parte Permanente-.

A presente 'Portaria vigora a pg,
de 29 de dezembro de 1983. —
cos Botelho, Presidente.	 '

Lincoln Athayde Marcondes, para o
cargo de Servente, nível 5, no Estado
de São Paulo, tendo em vista o cons-
tante do art. 62 da Lei número 4.242,
de 17 7.,63, em vaga criada pelo De-
cre'-o 51.477, de 29.5.62 — João Par-
tilho Neto, para o cargo de Guarda,
nível 3. no Estado de Minas Gerais,
tenda em vista o constante do s. ago
62 da Lei número 4.242, de 17.7.63,
em caga criada pelo Decreto número
51.411, de 29.5 62 — Maria Zair Gon-
çalves, para o cargo de Escriturário,
nível 8, em Juazeiro do Norte, Estad,o
elo Ceará, tendo em vista o constante
do art. 62 da Lei 4.242. de 17.7.63,
em vaga criada' 'pelo Decreto número
61 477, de 29.5.62.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENUES DOS MA-
RITIMOS

PORTARIAS DE 20 DE JULHO
DE 1961

O Interventor do Instituto de Apo-
gentadorie. e pensões dos Marítimos,
ho uso das suas atribuiçâts, resolve:

N9 138 — Designar o Insueto/ de
Orgãos Estaduais, Agências e Repte-
gents.ções, Símbolo "5-C" — José ne-
gado — para dar cumprimento do
due trata o Expediente acima citado,
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MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL.
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Térmo co-trato n9 96 para exc.
cuçáo de levantamento aerofotogra_
fico; aerofotogramétricos e espe-

,clais das cidades de Santarém e
()Mos no Estado do Pará, 29 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento.

Aos 5 dias do m& de agasto de 1964,
às quinze horas, na sede do Departa-
mento Nacional de Saneamento (DM
OS), à nida Presidente Vargas,
nún.ero sessenta o dois, décimo segun_
do andar, nest- Estado, na sala da
Procuradoria Geral, compareceram o
Procurador ac primeira categor
Bel. Dilson Melgaço Filgueiras,_ Dire-
to, da Divisão de admintstraçao, co-
rno representa- .e do DNOS, ex vi ao
disposto ao art. 80, parágrafo 2°, in-
ciso III, do Decreto n9 1.487, de 7 de
zraembro de 1962, o Sr. Paulo Cor-
rêa de Barros, na qualidade de Dire-
tor-Gerente da firma Lesa-Levanta-
mento sterofotogratnétricos S. A., es-
tabelecida na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, à Ave-
nida Pasteur número 429, para' o fim
de assinarem o preseraa contrato para
execução de levantamentos aerofoto-
gráficos, aerofotograrnealcos e espe-
ciais das cidades de Santarém e cabi-
de no Estado do Paxá, 2 9 Distrito
Federal de Obra de Saneamento , de-
corrente da proar is- vencedora .
concorrência pablica a que se refere
o cai . : I Publicado no Egário
Oficial, de 3 de dezembro. de 1983,
página número 3.242. aprovada pelo
Diretor-Geral do DNOS no processo
número )884-64, mediante as cláusu-
la: que se aeguem:

Primeira (Designação) — O Depar-
tamento Nacional de Obras de Sanea-
mento será designado por Departa-
mento e a firma contratante par gire
preiteire.

• Segunda (Instrua5es e lapeciflea-
vias) a. O. npreiteiro declara co.
rihecer es "N raras Gerais par Em-
pleitadaa" •vigorantes no DNOS e a
elas submeter-se quando não colidi-
rem com az disposições deste contra-
to, como • tamb( dec	 er-Se

"Especific-aõe Técnicas" dos
'Viços ora 'Contratados, cujas Unha*,

• com as rubricas de ambos. os contra-
tantes, são consideradas como parte
integrante do vesente instrtuner' a
que se juntam. •.

Terceira (Discriminação- dos_ servi-
. çasN — Os serviços ora anatados

constam da execução ce levantaer sa-
tca aerolotográficos; aerofotogramé-
tricos e especiais das cidades de San-
tarém e cabidos no stado do,Parla

	

QUaft:	 aidede e preços unitá-
rios):	 •

1 — Instalação dos serviços, trens-
porte do equipamento e organização
de escritórios de campc. nos lora
serviço ao peça gkbal de Cr$ 	
7.000.000,00 (sete milhões a - cruzei-
ros).

2 — Levantamentos aerofotogra-
métricos, incluindo vôo, serviço ter-
restre, restituição e desenho de cérea

• de 1.10^ .nil cem n hectares na es-
cala 1:2.000 à razão de Cr$ 18.000,00,
(dezoito mil, ruzeircie) por hectare
levantado, pagando-se em quat: par-
celas a saber: 2.' — 20% (vinte por
centoy na co. cluslo do vôo fotográ-
fico e ettrega dos respectivos foto In_
diecs.

2.02 — 80% (trinta por - ..) na
ccaclusão doe serviços terrestres.

2.03 — 26% (vinte e cinco por cega
na conclusão dos serviços de no-
ção.

TÊRNAOS DE
2.04	 25% (vinte e -cinco por cen-

to) na apresentação das plantas.
3 — Levantamentos aerofotoramé.

tricos, incluindo vôo, serviço terrestre,
restituição e dasee ' de çêrca de 300
(trezentos) hectares, na escala
1:1.000, à razão de Cr$ 36.00000. —
(trinta e seis mil cruzeiros) por hec-
tares levantado, pagando-se em qua-
tro parcelas a saber:	 . _
3.01 - (vire . cento) na

conclusão as. vôo fotográfico e entre-
ga dos respectivos foto-Índices.

3.02 — 30% (trinta por cento) na
conclusão dos serviços terrestres.

3.03 — 25% (vinte L. cinco por cen-
to) na 'conclusão dos-serviços de re-
vestimento, digo, restituição.

3.04 -- 25% (vinte e cinco por cen-
to) na apresentação das plantas.

4 — Levantamento de detalhes se
una arca de cérea de 4C (quarenta)
hectares, na escala de 1:200, à razão
de Cr$ 55.000.,C (cinqüenta e cir.co
mil cruzeircra por hectare ievntacio.

5 — Levantamento de cérea de 10
(dez) quilômetros de faixas, com 120
metros de largura. por meio de poli-
gonais niveldas, à sazão de Cr$
45.000,00 (quarenta e cinco mil cru-
zeiros) por ouilômetro levantado.,

6 — Estudo e correntes fluviais, à
razão de Cr$ 1.200.000,00 (w sabão
e (luxentos mil cruzeiros )por cidade,
ao preço global de Cr$ 2.400.000,00
(dois milh5es e qua-trecebtos ma cru-
zeiros).	 '	 •	 -7 — Lealatamento batimétrico ao
preço global de Cr$ 1.300.000,00 (um
milhão e tare. ata mil crueziros).

8 — Nos preços acima estão inclui,
dos todos os demais serviços r.ecesÁt-
rios à realizada:, integrai dez estudos
ora oontratados de acórdo com as
especificacões técnicas

Quinta — Fica sem efeito o item
2.3.5 das Esp:cifioaa5es Técaicas. Fi-
ca igrsament, s efeito c. parcela de
era 5.000.00s,0 (cinco milhõ-z de cru-
zeiros), correspont nt,. • aos eqraps-
mentos previstos para. uso da fisca-
lização, conforme item 8 da proposta
do Empreiteiro, reduzindo-se, portar,.
to, a importanciade Cr$ 48.950.000,J0
(quarenta e oito milhães novecentos
e cinqüenta mil cruzeiros) da mesma
proposta para . Cr$ 43.950.000,00 (qua-
renta e três milhões, novecentos e
cinqüenta mil cruzeiros,

Sexta (Valor e dotação) — A des-
pesa dec rren`a • deste contrato será
de Cr$ 43 3C.0 ,00 (zuaren e três
milhões noveecntos e cinqüenta
cruzeiros) co endo no presente exer-
cício, por conta de dotação própria
CL DNOS, correspondente Verba
4.0.00 — Investimentos, Consignação
4.1.00 "- Obras, Subconsignação
4.1 .01 — Estudos e p- a	 4j.01.1.1
-- Estudos e projetos diversos, insti-
tuída pela Portria n9 48, de 7 de fe-
vereiro de 1' • do Sr. Ministro da
Viação e Obras • úblicas, publicada no
Diário Oficial de 20 de fevereiro de
1964, fican' .nicialmente e.. — ha-
da a importar ' ia de Cr$ 10.000.000,G0

s de cru-	 .
a speatisa nc n- 94s _	 Ge .
de 1964. Nos exercidos subseqüentes,
a despesa conca, pelo crédito -u
consig çaa orçamentaria que a com-
portar.	 •

Sétima . , (Pana de pagamento)
Os pagamentr	 de e	 coma

„ •-• serão efetuados
em moeda corrente, diante de medi-
ções parciais de serviços executados.
A fiscalização competente extrairá os
pectivas contas ou faturas, para efei-
to de pagamento.

atava (Cau-lo) — Em garanta do
cumprira _ate c -trato, fica de-
positada na Caixa Eoan5mica Federal
do Rio de Janeiro, a caução inicial
de Gie 250.000,' J anizentos e cincaa_n_
ta mia medrara ele toesa corrente,
eçoionne guia de seeoinimento nu-
mero 101.480, de 2 de março de 1904.

CONTRATC
refOrç, • cauo 1m.j1, o Em-

preite.ro dep3Zitará ainda a iraaor-
tancia de Cr$ 1.947.500,00 (um mi-
a	 qr ^-en ta
e rs uilf-	 zzi	 )
correspondentes a 5% (cinco por cen-
to) ao valor das medições parciais eaa
a sua integralização,

-"nentr) — • Dep cota-
ra_	 .---j.erá ao . Empreiteiro
zqu:pamcnt	 _v- para a ascução
ica s.erv ,	 ora ccsaaatados.	 .

Décima (Prazo) — O prazo de exe-
cução dos serviços ora contratados é
de 320 (trezentos e vinte) dala ccr-
ridos, contados da data da publicação
deste contrato, no Diário Oficial,
apeia sua aprovação pelo Diretor-Ge-

Undécima (Fiscalização) — A fis-
calização da- execução dos serviços ora
contratados ficará a cargo do 2 9 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, com G qual cumpre ao represen-
tante do Empreiteiro entender-se di-
retamente de preferência por escrito
a' respeito de 'quaisquer assuntes rela-
cionados com os mesmos ¡Ai-viços.

Décima Segunda (Multas) — O
Empreiteiro que deixar de cumprir
qualquer cláusula dêste contrato bem
como deixar de dar aos trabalhos o
ritmo em correspondência ao crono-
grama aprovado pelo DNOS, pagará
a multa variável de 1/10% (um déci-
mo por cento) a'1% (uns por cento)
sôbre o , valor do contrato, a juizo do
Diretor-Geral do mesmo Departa-
mento.

Décimo Terceira' — O Empreteiro
ficará Igualmente sujeito à multa
(cl. 12s) por dia que exceder o prazo
fixado na cláusula décima, salvo mo-
tivo de Maça maior, devidamente re-
conhecido pelo Departamento.	 •

Décima Quarta sRescisão) — Se 42

número de dias excedentes a que -se
refere a cláusula décima, ultrapassar
de quinze dias ou se não forem ini-
ciados os trabalhos trinta dias após
a publicação no Diário Oficial, cabe-
rá a re.scaão automática do presente
contrato, com a conseqüente perda
das cauções depositadas em favor do
DNOS, independentemente da inter-
pelação iucTicial ou extrajudicial.

Décima Quinta Cabere alada , a
rescisão com perda da caução deposi-
tada em favor do DNOS, caso o Em-
preiteiro oponha comprovadas dificul-
dades à fiscalização do Departamento.

Décima Sexta — o Empreiteiro não
poderá transferir o presente contrato
a terceiros, no tcdo ou em parte sem

Lein.°4.137-delOde

setembro de 1962
REPRESSÃO AO ABUSO
DO PODER ECONÔMICO

— REGULAMENTAÇÃO

DIVULGAÇÃO- N' 893

Preço Cr$ 100,00

A VENDA:

Seção de Vendas'
Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I:	 Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
gervito de Reembigeo

Postal

prévia autorização escrita do Diretor-
Geral do DNOS, seb pene de resd-
são.

Décima Sétima (Inidonedade) — O
inadimplemento das presentes obriga-
ções contratuais poderá importar em
declaração expressa de inidoneidade
do Empreiteiro, para contratar ou
transigir com e DeNrtamento, sem
despré2o de qual.squer outras sanções
previstas neste contrato.

Décima Oitava (Responsabilidades)
ao Departamento pelos danos que o
— Nenhuma responsabilidade caberá
Empreiteiro venha a causar a tercei-
ros, em virtude da execução dos ser-
viços ora contratados. Por sua conta
correrão os ônus do seguro, que lhes
cumpre fazer, para cobertura dos ris-
cos . dos acidentes de trabalho peles
quais deva responder. Caber-lhe-ão,
igualmente, as despesas decorrentes
da lavratura da legalização déste ins-
trumento.

Décima Nona (Cases Ornas:os)
Os casos omissos e o que se tornar
contrcvertido, em face das presentes
cláusulas contratais serão resolvidos
por despacho do Sr Diretor-Geral do
DNOS cabendo recursos ao' Conselho
Deliberativo no prazo improrrogável
de cato dias, seguidas à data do mes-
mo despacho. •

Vigésimo (F6rol — Fica adotado o
fôro da sede do DNOS para dirimir
as questões judiciais resultantes dêste
contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto Loa acima estipulado, lavrou-
se o presente térmo de contrato de
empreitada no livro próprio, o qual
depois de lido e achado conforme, vai
assinado por mim Iran da Fonseca,
Escriturário, Nivel 8, pelas partes con-
tratantes e pelas testemilnhas Senhor
pason Ferreira Simões e Sr. Natalino
Alves de Oliveira, presentes a éste
ato: tarmo de contrato do qual serão
extraidas doze vias autenticadas, des-
tinadas aos fins e formalidades legais.
O' Empreiteiro requereu mandado de
segurança e foi concedida medida 11-
minar para assinar o contrato sem o
pagamento do selo. Juizo de Direito
da la Vara da Fazenda Pública. Ofi-
cio n9 1.534-64.

Rio de Janeiro. em 5 de agasto 4e
1964. — DilS011 11Ielgaço Filgu,eiraf,
Paulo Corréa de Barros e Iran da
Fonseca.	 .
(N9 22.561 —	 Cr$ 12.10,00)

Térreo de Convênio n9 11 de atribui-
Ções e recursos que entre si fazem
o Departamento Nacional de Obras
de Saneamento e o Govêrno do Es

-tado do Paraná, para combate 4
erosão.
Aos 14 dias do mês de agõsto 4e

1964, las quinze horas, na sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento '(DNOS), à Aven_ a Pra.
sidente Vargas n9 62, 119 andar, nes-
te Estado, compareceu ao Gabinete
do Diretor-Geral do D.N.O.S., pe-
rante êste ex ri do disposto no ar-
tigo 78, inciso XLIV, do Decreto nti..
merd 1.487 de 7 de novembro de 1902,
o Sr. Alípio Agres de Carvalho, Se-
cretário de Viação e Obras Públicas
do Estado do Paraná, como represen..
tante do Governo do Estado, dora-
vante denominados Departamento e
Estado, para o fim de assinarem o
presente convênio de Delegação da
Encargo, com indenização para exc.
cução de estudos, projetos e obras de
combate à erosão em várias cidades
do Estado, mediante as clausulas que
se seguem:

Primeira: O Departamento trans-
fere ao Estado o encargo de executar
serviços e obras de combate à erosão
nas cidades adiante referidas, bem
como as atribuições necessárias à sua
bi5a efetivação, comprometendo-,se
indenização em parte das despesas
decorrentes dos serviços, na forma
dêste convênio. As obras a serem
ditadas( são, basicamente, as de coma.
truçáo de galerias de águas pluvi
e op dispositivos disakPadvree
emula e obedecerão aos. projeto:4
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LiÃRIO OHC;AL (Seção	 — Farte II)	 !AgiistO de 1964

programe:0es aprovados peio Damar_
tamento, tenuo parte das deepeeas
a ser cinema pelo Departamento, li-
rrataçao a seguir discrinunada: A:to
Paraná, Cr$ 10.03 009,00 'dez ma
lhões de cruzeiros); CentenaMo do,
Sul Cr$ 3 000 00,W (três milhões de

. cruzeiros); Coloaado, Cr$ 	
10.000/000,00 (dez milhões de cruzei-
ros); Mandeguaçu, Cr$ 20.000 039,03
(vinte milhões de cruzeiros); Nova
Esperança, Cl 30:000.030,03 (trinta

	

aulhoes de cri-zeros); Paranacilv 	
Cr$ 15 000 CO3,00 (quinze milhões de
cruzeiros); Paranaval, Cr$ 	

	

30.000.090,00 (trinta milhões " de cru	
zeiros); Santa Cru? do Monte Cas-
telo, Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões
de c euzeiros); Santa pé, Cr$ .....
10.000 000,00 dez milhões de cruzei_
ros); Terra Roxa do Oeste, 	
de Cr$ 168.000.000,00 (cento e ses-
cruzeiros) e Umuarama, Cr$ 	
20.000,000,00 (vinte . milhões de cru-
zeros

Segunda: Os trabalhas pdaderão ser
efetuadas per. Intermedio de órgão
público ou . firma , espeelalizada em
engenharia sanitário, respondendo o
Estado perante o Departamento 'por
taladas as obrigeeeõea ara convencio_
nadas.	 a	 2

Terceira: A execução dos trabalhos
obedecerá le normas técnicas e es -
pacificações vigo-antas no Depena.

Inen to.
Quarta: Fica fixado o valor teto

de Cr$ 168.0a0 000,00 (cent oe ses-
senta e oito milhões da cruzeiros)
para o eu:to dos serviços a executar,
constantes. da cláusula Primeira.

Quinta: As despesas cujo encargo•
o Departamento assume, eis, decore
rência dêste convênio, comerão pela
Verba 2 O CO - Transeerência, Con-
signação g 9.00 Traneferências
Econômicas, Subcon.signação 2.9 30 -
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento 1 - Despesas de qual_
quer natureza etc., 17 - Paraná, 2)
Combate à erosão: 1 - Alto Para-

	

ná, 2 - Centenário do Sul, 3 - Co	
brado, 4 - Mandaguaça 5 - Nova
E,sprainça, 6 - Paranacity 7 - Pa-
rentelas', 8 - Santa Cruz do Monte

'Castelo, 9 - Sinta .Fé. i. - Terra
Roxa do Oeste, 11 - Umuarama do
Anexo •.23 - 1VOP de Lei trame.

• ro 4 295, de 16 C.F d ezembro de 1903.
Para custeio das despesas ficam em-
penhadas as (nio,) tências eerminte,s:
Cr$ 10.000.00000	 dez . milhõee de
cruzeiros) em	 4 20 ). t7 2.1: C/$
3.000.000.00 (três milhões de cruzei-
real em 2.9 e0 .17	 . . ...m.
Cr$ 10.000.000:C0 (dez milhões ele cru-
zeros) em 2.9.30 1.17.2 3; 	
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de
cruzeiros) em 2.9.30.1.17.2.4; Cr$

	

30.000.000,00 (trinta milhões de cru 	
zeiros) em _2.9.30.1.17.2.5: 	
Cr$ 10 000.000,00 :dez milhões de cru-
zeiros) em 2.9.30.1.17.2.6: 	
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de
mimaras) em 2.9. - 1.1.17.2.7; Cr$
10.000.000,00 (dez milhões cruzeires)
em 2.9.30.1.17.2.8; 	
Cr$ 10.000 000,00 (dez milhões de
cruzeiros em 2.9,30.1.17.2.9; Cr$
15.000.000,00 (quinze milhões de cru	
Zeir0s) em 2.9 30 1.17.2 10; 	
Cr$ 20,000 000.00 (vinte milhões de
cruzeiros) em 2.9 30.1.17 2 11; con.
forme respectivas notas na. 1 000,

e 1.001, 1.002, 1 003. 1.004. 1 ou, 1 006
2.007. 1.008. 1 .009, 1.010, de 14 de
agi:5W) de 1964. 	 •

Sexta: A validade dêste convênio
inicia_se com sua publicação no Diá-
rio Oficial, após .sua aprovação pelo
Diretor-Geral 'do DNOS.

Sétima: O prazo para exeéução dos
trabalhos será de 365 dias, contados
0.a data de sua publicação no Didri0
Oficial da . União, conforme cláusula
Sexta.

Oitava: O pagamento será feito
pela 'Tesouraria do Departamento,

1$5 indenizações perciala, à medida
ellese ~eu ~o' .adquIrldisa equipa.:

Mento e materiais basicas ou exe-
cutados ea serviços median•e• oe do_
cumentos comp.oventes das mediaóes
elzeiaamente procesaadas.

Nona: O . Departamento, por inter-
medic do 13 9 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, designará • um
fiscal com poderes para acompanhar
o oesenvalvimento e fiscaiieneo ri.
gormea dos serviços.

-•
O D-epa:tanienta poderá

_dem.:minar inspeções, de quaequer na-
tureza, independentemente da asem
lezação permanente a que se refere
a cláusula anterior.
• Undéaina ms fiscalização do 'De-
partamento não eximirá o Estado da
resp-cnsabilidade pelos danos porven.
tura causados a te e ceiros em conse-
qüencia da execução dos serviços..

Decima Segunda: Despesas de ca.
reter excepcional com pesloai admi-
nistrativo •e técnico dos serviços, fl.
carão- sujeitos à prévia aprovaçao de
ua programação 'pela fiscalização do

Departamento.	 ••
Décima Terceira: O Estado se oom-

pomete a • adquirir 'ou nesapropriar
es terrenos e benfeitorias que •e tor-
narem necessários à emete das
obras, correndo por sua manta me dee
Prefeituras, - .mediante ex'g,éneias .que
serão feitas às mesmas •pee)
as respectivas despesas.

Décima Quarta: O Estado e as Pre-
featuras beneficiadas, pelo presente
convênio , divulgarão, por ineec, de ala.
cas indicativas, padronizesa , pelo
Departamento, e outros meles que as
obras se fazem em convênio 'som o
Departamento.

Décima Quinta - O presente cem
vênio poderá ser denunciado por
qualquer uma das partes contratam
tes, por infração de clausule contra.
tual, sendo processada a med ção fi-
na l , dos serviços realizados.

Déc:ma Sexta: Faca adotado o fôro
correspondente à seda do DepaMa.
mento, para dirimir as lierstões re-
sultantes dêste Convênio. 	 •

E, para tirmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulada, lavou-
se o presente termo de armem( no
livro próprio, o qual, .depois de lido e
achado conforme, ai tearade nee
Earetor-Geral do D.N.O.S.,- o Secre-
tario de Viação e Obras treece elo
Estado- do . Paraná, e, per chia. ten.
temunhas a tudo presentes, • Para
constar eu,- Joao ()atavio Mendes sa-
raiva, Oficial de Administração nivel
12, o' subscrevo; tèrme de convênio
do qual sento extraídas dez vias ata
tenticadas, destinadas nos fins e for-
malidades legais.

Rio de Janeiro, em 14 de N:-(óStO de
1964. - José Andréia, Procurador-
Geral.
(N9 22.579 - 20.8.64 - Cr$ 8.160,00)

Tê7V710 . de Convênio n 9 12 de atribui-
ção e recurso que entre si fazem o
-Departamento Nacional de Obras
de saneamento e o Govérno	 0:s-
lado da Paraná para a execução de
EstutjoS, projetos e ubras de abas-
tecimento de água e servicis de es-
gotos em várias Cidades do staclo.
Aos 14 dias do mês de agôsto de

1964, às quinze horas, na sede do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento (DNOS), e Avenida Pre-
sidente- V.argas n9 62, 119 andai, nes-
te Estado, compareceu ao Gabinete
do Diretor-Geral do DNOS, perante
êste ex vi do disposto' no artigo 78,
inciso XLIV, do Decreto. n9 1.487, de
7 de novembro' de 1962, o Sr. Aliplo
Ayres- de Cervalho, Secretário ce via-
ção e Obras Ptiblicaa do Estado do
Parara:, como representante do Go-
vêrno do Estado, doravante denomi-
nados Departamento e Estado, para o
fim de etnarem o presente convê-
nio de deIegaç,o de moega com Mo-

'denização, para_ execução de estudos,
projetes e abras de abastecimento de
água' e serviço de esg,ostos • em várias
cidades do Estado, medante as cláu-
sulas que se seguem;

Primeira - O Departamento trame-
fere ao Estado o encargo de executar
serviços e obras de abastecimento de
água e de redes de esgotos nas cida-
des do Estado abaixo relacionadas,
bem corno as atribuições, necessárias à
sua boa efetivação, comprometendo-
se a inderazá-lo das despesas decor-
rentes dos serviços, na • forma easte
convênio. São os seguintes ,)e servi-
ços a serem realizadas nas respecti-
vas,cidades.

a) Cidade de Arapongas Constru-
ção de um reservatório enterrado, com
capacidade para 1.250m3 conforme
projeto elaborado , pelo Departamento
de Agua e Esgotos (DEA) do Para-
ná, inclusive obras acessórias visando
a sua interligação' com,e récle de água
já, conetruida naquela cidade pelo
DAE, até o limite de Cr$ 10.000.000,00
(dez milhões de -cruzeiros).	 -

b) Cidade. de Guaratúba - Monta-
s,,em de um poço tubular equipamen-
to . de 'recalque correspondente, linha
de- fôrça e tubulação para ..interligação
do poço tubular . com a: rêde de dee-
tribu'ção ex'stente mté,o limite 'de
Cr$ 5.000000,00 . (cinco milhões _ de
cruzeiros).	 ,

Cl Cidade de frati Serviços pre-
liminares e inicio donovo sistema de
abastecimento mediante captação das
águas do rio Imbituva, seu recalque,
adução e tratamento até 	
Cr$ 20.000.00000' (vinte *milharas cie
cruzeiros). -

Cidade, de Guarapuava - Aqui-
smão •de equipamentos para recalque
e estação de tratamento de água do
rio' das Pedras até Cr$ 20.000.a00,00
(vinte -rn• lhões de cruzeiros).	 •

e) Cidade de Prudentópalis - Ser-
viços preliminares e início de abaste-
cimento de água até Cr$ 10.000.000,00
(dez milhões de cruzeiros),

f) Cidade de Pitanga - Inicio das
obras de abastecimento de água até o
limite de Cr$ 10'000.000,00 (dez mi-
lhões de cruzeiros).

Segunda - Os trabalhos poderão
ser efetuados por intermédio do órgão
públiCo ou por firma especializada
engenharia sanitária, respondendo o
Estado perante' o Departamento per
tôdas as obrigações ora - convencio-
nadas,

,Terceira - A execução dos traba-
lho& obedecerá às normas técnicas e
especificações vigorentes no Depar-
tamento.

Quarta - Fica fixado o valor le.a
de Cr$ 75.000.000,0t (setenta	 anco•
milhões de cruzeiros) para o custo
doem serviços a executar, constantes
da cláusula Primeira.

Quinta - As despesas • cujo encar-
cargo o Departamento assume, em
decorrência dêste convênio, correrão
pela Verba 2.0.00 -- 'rransfeeencias,
Consignação 2.9.00 - Transferências
Econômicas, Subconeignação 2.9.30 -
Deaprtamento Nacional -de Obras de
Saneamento,- P.Iinea 1	 Despasas de
qualefuer natureza etc., Inciso -
Paraná Item 1 - Abastecinientc de
água em. sub-item 12 - GUaratuba
e item 4 - Abastecimento do água
'e rêde de esgotos em sub-item 12 -
_heti do Anexo 4.23 - MVOIe da Lei
n9 4.295 de 16 de dezembro ele 1964
e pela Verba 4.0.00 -- Investimentos,
Consignação 4.1.00 - Obras, Sub-
consignação 4.1.02 - Inicio, prosse-
guimento e conelueáo de obras, etc.
Item 1 - Obras constantes do Plano
Preferencial, etc., - Inciso 17 - Pa-
raná,. do Orçamento da Autarquia do
DNOS. enraivado pela Portaria n9 48
de 7 de feverefro - de' 1004 ,do Miniatro

da Viação e Obras Públicas, publl-
cada no Diário Oficial da un:ão de
20 de fevereiro' de 1964 - Seção 1 -
fls. 1.668. Pará custeio das despesas
no corrente exercido ficam inicialmen-
te empenhada ias importâncias de ..
Cr$ 5.000.600,00 (cinco milhões de
cruzeiross\ na rubrica 2.9 30-1.17.1-12,
Cr$ 20,000.000,00 (vinte milhões de
cruzemos) na rubrica 2.9.30-17.4.12 e
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de crli-
zeiros )na rubrica 4.1.02-1-17 confor-
me as respectivas notas n 9 1.012, 1.013
e 1.011, de 14' de aeoesto de 1004.

Sexta - A validade dêste convê-
nio inicia-se com a sua publicação no
Diário Oficial da União, após sua
aprovação pelo Diretor-Geral co De-
partamento.
..Sétima - O prazo' para execução
dos trabalhos será de 365 dias. con-
tados dae data de sua publicação no
Diário Oficial, conforme cláusula
Sexta. .

Oitava O pagamento será 'eito
pela Tesouraria do Departamento, por
indenizações pare:aia, à medida que
foram sendo adquiridos equipamentos
e materiais básicos ou executadoe os .
serviços e mediante documentos come
proantes das I medições devidamente
processadas.

Nona - O Departamento, por inter-
médio do seu 139 DFOS, designará -
um fiscal com poderes para acompa-
nhar o desenvolvimento e fiscaliza.
ção s rigorosa dos em:viços.

Décima - O Departamento poderá
determinar inspeções de qualquer na. '-
tureza, independentemente da fisca-
lização permapente a que 	 refere a.
cláusula anterior.

Undécima A fiacalizaçáo do De-
partamento não eximirá o Estado pe-
los danos porventura causados a ter.
ceiros, em conseqüência da execução
dos serviços,

Decima Segunda - Despesas de ca-
ráter excepcional com pessoal admi- , •
nistrativo e técnico dos serviços, fi-
carão sujeitas á prévia aprovação de
sua programação pela fiscalização do
Departamento;

e,
Décima Terceira - O Estado se

compromete a, adquirir ou a desapro-
priar os terrenos e benfeitoria que ao
tornarem necessárias à execução das
obras, correndo por sua conta ou das
Prefeituras, mediante exigências que.
serão feitas às mesmas pelo Estado,
as respectivas despesas.

Décima Quárta O Estado divul-
gará por meia de placas indicativas,
padrenizadas pelo Departamento' e por
°atros meios, ;que as obras se fazem
em convênio eom o Departamento.
, Décima Quinta' - O presente coza. -
vênia poderá ser denunciado por qual-
quer uma das partes contratantes 'por
infração de cláusula contratual, sendo
processada- a medição final dos ser-
viços realizadas.

i•
Décima Sexta - Fica adotado o

feiro correspondente à sede do Depar-
tamento, para dirimir as , questões re-
sultante.s dêste convênio.
. E, para firmeza e validade de tudo

-quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente têrmo da convênio, no
1lVro próprio, o qual depois - de lido_
e chado conforme, vai assinado pelo
Diretor-Geral! do D.N.O.S. , , pelo Se-
ceetário de Viação e Obras Públicas
d._ Estado do j Paraná; por procuração
do Senhor GOvernador, e duas teste-
munhas a tudo presentes, Para cons-
tar eu João Octávio Mendes Saraiva,
Oficial de Administração nivel 12, o
subscrevo; -- o ; termo de convênio do
qual serão eXtraidas dez vista auten- •
ticadas, destinadas aos fins e forma-
lidades legais.	 e	 .

Rio de Janeiro, em 14 de agilsto de
1964. - Viste: José Andréa
dom Geral. 	

, Procura-

(149 22. 5O , — pe. a . —	 9.500o6)
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGAVEIS'''

Termo de rescisão que ent rOi fazem
o Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáve is e a firni,a Cons-
trutora de Portos e Estradas S.21,,
sdbre o ajuste firmado ort 26 de fe-
vereiro de 1962 e aditado, sucessiva-
mente, em 28 de abril cie- 1962, 14 de
setembro de 1962 e 16 tie •agõsta de
1963, objetivando a conclusão das
obras do Pôrto de Aracaju, Estado
de Sergipe.	 -,)t
Aos 13 (treze) ti:0.e do mee de agir:-

to de 1964 (mil novecentee . e sessenta
e quatro) na sede do Departamento
Nacional de Portos e Viaa'Navegáveis,
na Praça Metia n9 10, nesta Cidade,
o Engenheiro Civil Fernaiielo Viriato
de Miranda Carvalho, Diretor-Geral
do referido órgão, daqui- por diante
denominado simplesmente Departa-
mento, assina com a firma Constru-
tora de Portos e Estradas S. A.,
estabelecido à rua Senador Dantas
119 45-B, sr'^s 501-506 nesta Cidade,
representada neste ato pelo seu pra-

DA VIAÇÃO E :OBliAS
Ml

PÚBLICAS

LLOYD BRASILEIRO
EDITAL DE CONCORIRENCIA

\ • PCBLICA N9 1a-61

Para fornecimento e ia-'falação do
material abaixo indicadoea ser apli-
cado no Restaurante em construçáo,

• na Ilha do Mocanguê.
O Lóide Brasileiro, P.N., torna-pú-

blico a todo e qualquer Interessado,
que fará realizar Concorreram públi-
ca, para o fim acima indicado me-
diante as condições estabelecidas no
presente Edital e fixadas "na legisla-
ção vigente, especialmente no Regu-
lamento de Contabilidade Pública.

1.0 - Do objeto de concorrência
1.1 - Fornecimento e instalação do

material a ser aplicado no restauran-
te, em construção, na Ilha de Mocan-
guê, Inclusive na cozinha, compreen-
dendo:

a) pavimentação de todo o prédio;
b) Esquadrias metálicas de todo o

predio:
c) Revestimento de todo o predio;
d) Eeluadrias de madeira de todo

o prédio;	 • .
• e) Ferragens de toda o Prédio;

f) Marmorite de todo , o prédio;.
g) Instalação elétrica de todo o pré-

via; cozinha;

perão ser adquiridas pelos interessa-
dos na Sede da Autarquia, à, Rua do
Rosário no 1, 139 andar, Serviço de
Abastecimento _a Chefia, mediante
pagamento de. Cr$ 509.00 (quinhentos
cruzeiros),

1.3 - As especificações detalhadas.
Inclusive plantas, ficam fazendo parte
Integrante do• presente Edital, 	 ' •

Prédio - de . 3 pavimentos, em ee-
trutura metálica, sendo o pavimento
térreo, cozinha e restaurante, o 20 pa-
oimento, dependência da Administra-
ção, e, na cobertura, dormitórios e ba-
nheiros.

2.0 - Das condições exigidas
2.1 - Semente serão aceitas as

postas que estiverem de acôrdo com
as especificaç es exigidas 'sendo cer-

DIÁRIO OFICIAL

curador Alberto Mede;ros Nobre de
Almeida e Castro, daqui por diante
denominada "Contratante", o presen-
te Termo de Rescisão ao de Ajuste de
26 de fevereiro de 1962 e seus Aditi-
vos de 25 de abril e 14 de setembro
de 1962 e 16 de agôsto de 19(13, para
conclusão das obras do Pôr to de Ara-
caju, no Estado d eSergipe, mediante
as cláusulas e cond:ções seguintes:

Primeira: - Ficam rescindidos em
caráter amigável, o Termo de Ajuste
e Aditivos subseqüentes, acima men-
cionádos, sem perda da idoneidade da

Estra-
das
firma Construtora' de PortosEstra

-dasS.A., e ficando-lhe assegurada a
devolução das cauç es feitas, para
apresentação da proposta e garantia
dos mencionados termas.

Parágrafo único - A rescisão a que
se refere a presente cláusula se dá
em virtude de ter se esgotado o vo-
lume de aterro contratado, sem que
ficasse o terreno na cota do coroa-
mento, impossibilitando, assim, a exe-
cução de serviços, contratuais como
sejam, águas pluviais; água potável;
cclocaçáo de linhas férreas e a exe-
cução do calçamento e respectivo
melo-fio.

3.0 --- Da caução
'3.1 e- As firmas interessadas a to-

marem parte na concorrência farão,
até 3 dias antes - da data indicada para
a abertura ds propostas na tesouraria

(Seção I - Parte II)

Segunda - A "Contratante", pelo
prezente Termo de Rescisão, dá a és-

te "Departamento" plena, raza, geral
e irretratável quitação ' de tôdas I as
obrigações Por este assumidas no ce
lado Termo de Ajuste e seus Aditivee,
para todos os efeitos de direito.

Terceira - o presente Termo ele
Rescisão,eó se tornará efetive depois
de devidamente aprovado pelo Conse-
lho Nacitnal de Portos e Vias Nave-
gáve:s, de acôrdo com o eue deter-
mina o Artigo 69 da Lei n°4.370 de
28 de julho de 1964, publicada no
Diário Oficial da União de 7 de ages-
to seguinte, não se responsabilizando
o "Departamento" por qualquer in-
denização caso venha aquele órgão a
lhe denegar. aprovação.

-Quarta - Após a referida aprova-
vação, pelo Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, deste Ter-
mo de Resc'são, terá a "Contratante"
d'ireito ao levantamento das cauções
referidas na Cláusula Primeira do
presente Terme, devendo ser encami-
nhado ao "Departamento"-o resperti-
vo pedido de restituição das cauções.

C) declaração expressa de comple-
ta submissão aos termas do presente
ditai; da declaração de submissão a
este Edital, entende-se que a licitante
se compromete a fornecer e a insta-
lar os equipamentos em inteira con-
formidade com as especificações for-
necidas pelo Lóide.

4.3 -- Não serão recebidas nem
aceitas quaisquer ofertas não previs-
tas, bem como as propostas que con-
tiverem cláusulas de reajustamento,
quaisquer que sejam os motivos.

Ág6sto de 1964 2115
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Quinta - O pre:ente Termo de
Reecesão este isenta de pagamento do
Selo Proporcional, de acôrdo cem o
que estabelece a vigente Lei do Selo.
E, para constar, eu Adeifo Morais da
Cunha lavrei o presente 'Urino de
Rescisão, que , vai assinado pelas par-
tes intereadas, firmando em nome
co Departamento Nacional de Ratos
e Vias Navegáveis o seu Diretor-Ge-
ral Engenheiro C:vil Fernanda viria-
to de Miranda Caralho, e em nome
da "Contratante" o seu Procurador
Alberto Medeiros Nobre de Almeida
e Castro, servindo de testemunnas (5
Engenheiros Civis dê-te Departamen-
to. Bento Santos de Alme'da, Subdi-
retor de Planejamento e Coordenação
e Leônidas Alves de Oliveira, Presi-
dente da Comissão de Concorrtncia e
por mim Adelfo Meras da Cunha,
que o escrevi aos 13 (treze) dias do
mês de agôsto de 1964 (mil novecen-
tos e sessenta e quatroP R'o de Ja-
neiro. 13 de ageato de 1964, (Assa
Fernando Viriato de Miranda Caro.
lho. Alberto Medeiros Nobre de At.
Incida e Castro, Bento Santos de Al-
meida, Lebnidas Alve 4 de Oliveira e
Adelfo Aforais da Cunha.

(N9 22.569 - 20-8-64 - Cr$ 3.570,00)

' 6.0	 Do oorarvo

6.1 - Após o julgamento as lici-
tantes vencedcras assinaras) com o

CSPeC fIcacões a que este se refere.

Llayd Brasileiro, tini contrato. do qual
farão parte o presente Edita' e ao

te do contrato serão suportadas pelas
6.2 e- Todas as despesas decorren-

licitantes vencedoras.
7.0 - Do Prazo

7.1 - As licitantes deverão indiear
nas prepostas, os prazos em que de-
verão concluir os trabalha( o qual
deverá iniciar-Se 10 dias arás a asai-
natura do contrato

7.2 - Durante as trabalhos de for-
necimento e instalação e de mão de
obra, eualsquer ,danos que ocerrerenl
em virtude da execução. serão supor-
tado pelas licitantes vencedoras. in-
clusive os que forem causados por
terceiros, na fase de execução.

8.0, - Das Multas
8.1 - Não ocorrende motivo de

fôrça maior, devidamente justificado,
as licitantes vencedoras pagarão, por
dia de exceseo de prazo. na conclusão
dos trabalhas, a importenc:a de ....
Cr$ 20.000,00.

8.2 - A multa a que se refere o
n9 anter'or. deverá. ser recclhida
tesouraria do Lloyd Brasileiro. 24 ho-
ras depois da notificação a licitante
vencedora.

8.3 - conessão de fiscalização
das obras do Restaurante em Mocan-
guê. promcverá o,e rgoro-o cumpri-
mento do reeolhimMto das multas. e
a ela caberá, ouvida a cainiseão de
concorrência a , aplicarão da multa e
a notificação a licitante veecedora.

9.0 -	 Rescisão do Contrato
9.1 - A rescisão do contrato, com

a conseqüente perda da caução, terá
lugar de pleno d:rei to, independente-
mente de ação ou Interpelação Judi-
cial, quando:

a) A firma contratante falir, en-
trar em -cencordata ou se dissolver;

b) A firma .contratante transferir,
no sem todo ou em parte. o contrato,
sem anuência prévia da Comiesáo de _
Fiscalização e aprovação da Diretoria
da Autarquia;	 •

c) Fôr suspensa a execução dos
trabalhos, per prazo superior a 10
(dez) dias consecutivos, sem a prévia
ordem pleiteai ou sem reeorrer das
decisões das autoridades superiores,

d) Sem. a devida autorização es-
crita. não forem observadas as espe-
cificações e demais condições contra.
tuna após a advertência por escrito,
da Fiscalização, ou comprovada má
fé:

e) se verificar' inadimplemento de
aualquer das condições do -contrato;

1) As multas impostas atineirem o
total da caução depositada nora ga-
rantia do contrato, sem eue a firma
haja feito o recolhimento previsto no

Item 110.7.

h)' Instalação hidreulica da cozi-
nha;

i) Impermeabilização de todo O pré-
dio.	

l) não será bastante a apresentaç5.0
do certificado de inscrição no Regis-

1.2 - As especificaçôes dos equipa- tro de Fornecedores do Género, ins-
mentos referidos no Item anterior po- tituido pelo Decreto-lei 6.204, de 17

de janeiro de 19,44, devendo serem
comprovadas as cbndições especiais de
capacidade erigidas no presente Edi-
tal.

2.3 - Os concorrentes que não
apresentarem em forma _legal e per-
feita os documentos, acima exigidoe,
serão imediatamente excluides, sem
d:reito a quaisquer recursos'.

2.4 - A comissão de concorrência
ses reserva o direito de, se julgar con-
veniente, pesquisar o funcionamento
cies serviços executados pelas firmas
proponentes.

EDITAIS E AVISOS
2.2 - No ato da abertura das pra .- 3.2 - O recibo da caução deverá

postas, as licitantes deverão se fazer ser apresentado à Comissão de Co-
representar por pessoa devidamente correncia, no ato da abertura das
credenciada, quando lhes serão exigi- propostas.
dos os seguintes documentos:	 3.3 - Caso a concorrência seja

a) recibo provando ter efetuado a anulada, os licitantes, mediante pré-
caução de que trata o item 3.0;	 via requerimento, poderão levantar a

b) prova da personalidade jurídica; caução e receber de volta a documen-
e) prova de quitação ou isenção do tação que acompanhar a respectiva

serviço militar do sócio ou sócios que proposta.
devam assinar o contrato tem se tra-	 3.4 - lIonielogada a concorrência,
tarado de estrangeiro, carteira mode- os licitantes não vencedores poderão
lo 19);	 •levantar as cauções respectivas, tam-

d) certidão negativa do - imposto de bém mediante preeio requerimento.
•renda;	 3.5 - Os licitantes vencedores se-

e) prova. de quitação dos impostos mente poderão levantar as cauções
estaduais, federais e municipais;	 correspondentes depois de concluídos

f) -prova de quitação com a institui- os fornecimentos e os trabalhos, e,
çáo de previdência social de empre- ainda, se estes estiverem em condi-
gado e empregador;	 ções satisfatórias.

'h) comprovação de idoneidade téc- 	 •	 4.0 - Da proposta
ince constituída de, pelo meno,s, 3
comprovantes hábeis de serviços con- 4.1 - As licitantes deverão apre-
gén2res já, executados e de capacida- sentar as propostas em envelopes fe-
de correlata ou superior ao projeto, chados, em n 9 2 (dois), sendo: 1 para
objeto desta concorrência, e que te- os documentos a que se refere o n9
nham sido concluídos nestes últimos 2.0, outro contendo a proposta, pró-
3 anos, incleindo declaração do ellen- priamente dita, dactilografada em pa-
te de que os serviços foram executa- pel tipo D.F.C.. sem rasuras, emen-
dos a contento; das e entrelinhas;

1) prova de que o licitante está dtill	 4,2 -- Das propostas devém constar,
funcionamento há mais de 3 (três) obrigateriamen te:
anos;	 - a) preço em algarismos, por exten-
- j) quitação com a justiça eleitoral; ao, para cada item indicado nas es-

k) 3 referências bancárias; 3 refe- pecificações, sendo que devem en-
renciaa comerciais e 3 referências in- globar o fornecimento e a mão-de-
dustriais, tôdas com firma reconheci- obra, instalação;
da: h) nome e assinatura do titular da

firma licitante, ou de seu represen-
tante devidamente credenciado para
êsse fim comfirma reconhecida em
cartório;

5.0 - Do Recebimento e Abertura
das Propostas

5.1 --A propostas deverão ser
apresentadas. por um representante
credenciado da interessada, às 14 bo-

to que os licitantes vencedores' deve- do Lóide Brasileiro P.N., uma caução ras, do d'a 2 de setembro de 1964 no
rão fornecer e instalar os materiais que poderá ser efetuada em dinheiro Serviço de Abastecimento Rua do
necessários, entregando os 'serviços' ou* em títulos da divida pública • te- Rosário n9 1 - 139 andar à comissão
com acabamento perfeito e em estado deral, no valor de Cr$ 5e0 000,00 (qui- de coneorrêne:a quando I eerão ater-
ea tela dr:o.	 '	 '	 'nhentos mil cruzeiros);	 tas.



MINISTÉRIO DA EDU:JAÇA° E CULTURA

.ESCOLA. DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA DE ALFENAS
. EDITAL DE CONCOR RÊNCIA • PCBLICA.No 01-64 -

De conformidade com a Delegação de C ompetencia concedida pela,
Portaria Ministerial E9 82, de 3 de março de 1964, Publicada no DiárioOficia/ de 18 de março de 1964, página 2.634, faço público para conhe-cimento doa mteressados que, -de- acórdo com as: leis vigentes é, princi-
palmente. o Titulo VII do Regulamento Geral de Contabilidade pública,ate o Ma (vigesimo) dia apeie a primeira publicação dêste Edital ou no
primeiro (lia Útli que lhe seguir, /IS 16 horas, na sede da Escola de
Farmácia e Odontologia de Alfenas, em Alienas, Estado de Minai Gelais.onde se reunirá a comissão de Concorrência, serão recebidas as propostas .para o fornecimento a esta Repartição do material abaixo relacionado:

Unidade 1 Quantid.• Especificação do material

Acetato de Cobre P. A. 	
Acetato de Sódio 1'. A. 	3 Acetona P. A. 	

4 Acido Acético E' A. 	
5 Acido Zenzóic, P. A. 	
6 Acido Clorídrico P. A, 	
7 Acido Crómio° P. A. 	
8	 Acido Dietilbarbitúrico 	

Acido Fênico P. A. 	
10	 Acido Fosfórico P. A. 	
11 [Acido Mobiledico 	

• 12	 Acido Nítrico fumegante 	
13	 Acido Picrito P. A. 	
14	 Acide Silico-tungstico P. A	
15	 Acido Sulfanilico P. A. 	
16	 Acido Salleilico P. A. 	

Acido Sulfúrico comercial
13 1 Acido Seffúrieo fumegante 	

gr.
gr.
It.
It.'
gr.
kg.
gr.
gr. -
gr.
ml,
gr.
kg.
gr.
gr.
gr.
gr.
It.
kg.

100
250

1
1

-500
1

250
100
250
500
250

2
150

10
200
2C0
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10.0 — Dàs Disposiçães Gerais
10.1 — Fica reservado . ao Lloyd

113rasileiro, P.N., o direito de anular
ao todo ou em parte o concorréncia
ide que trata este Edital, sem que cai-
ba aos licitantes o direito a qualquer
reclamação, indenização ou reivindi-
cação.

10.2 — O Lloyd Brasileiro, P.N.,
pe encarregará do transporte, em coa-
ação própria, do pessoal tteenfco e

Operár:o) para o local d'as deras.
10 3.— rudes os materiais c equi-

pamentos deverão ser entregues, nas
Doca.- do Lloyd, Rua do Rosario w 2.
e a i.utexquia efetuará por sua conta,
o nenerorte para o local das coras,
cone .1 as.eisteocka de um representan-
te eredenciado da firma a quem oou-
be n adjudcação

10 4 — O Llóyd , Beesilelro, P.N.
fornecerá alimentação ao pessoal cl;
Urina oontratance no local tu cbras,
durante a execução dos trabalhos,

.... mediante indenizaçãc mensal. A im-
portância correspondente a este eor-
b.ecimento deverá ser recolhida R. te-
ouraria mediante memorandum do

	

ouraria
	 através do Serviço de

Contabilidade, Orçamento e Presta-
tão de Contas.

10.5 - O Lloyd Brasileiro, P.N.,
não pagará nenhum impdsto gravan-
do o fornecimento dos equipamentos
em referência, em razão da expressa
Isenção concedida pela Lei 420, de 10
de abril de 1939 e sentença proferida
pelo MM, Dr. Juiz de Direito da 44
Vara da Fazenda Pública (mandado
de segurança, proc. ne 14.276-60, em
grau de recurso no Egrégio Tribunal
Federal de Recursos).

10.6 — Os licitantes devera() apre-
Isentar prova do cumprimento do dis-
Poeto no art. 19 do Dec, n9'50.423de 1961.

10.7 — As firmas interessadas que
tiverem dúvidas do caráter legal ou
técnico na interpretaçãb dos termos
deste Edital serão atendidas respectl-
Vamente, pela Divisão de Planeja-mento e Contrôle do Material, do
'serviço de Abastecimento e pelo Pre-
eidente da Comissão de Fiscalização..--a — Luis Jacintho D ias, Chefe do Ser-' Viço de Abastecimento. .

,DEPARTAMENTO .NACIONAL
'DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL N°83-64
Edital de concorrência pública paraO

ma. 	 	  para
Inscrição na concorrência pública re-
lativa ao Edital na 86-64.'

No 29 "Envelope no 2 (doas). — AO
Departamento Nacional de Obras da
Saneamento — Preposta da. firma
	  para execução
dos serviços de que trata a concoe-
rência pública relativa ao Edital
n9 86-64.'

3a Condição — São os seguintes os
documentos a serem apresentados, no
envelope fechado n9 1 (um):

a) Depósito da caução de Cr$
500.000,00 (quinhentos mil cruzeircs),
em moeda corrente ou títulos da dí-
vida piltaica federal, na selai esteja
declarado que à caução "se destina
á apresentação de proposta para exe-
cução dos serviços objetivada na con-
corrência pública ao Edital n9 86-64;
sendo beneficiário o Departamento
Nacional de Obras de-Saneamento."

a) certidões de quitação Com todos
os impostos devidos federais, esta-
duna, e municipais, inclusive certidão
negativa de quitação com o impasto
sóbre a renda, a qual deverá ser da-
tada do ano em curso.

e) Certificado a que se refere o
art. 19 do Decreto n9 50.423. de 8 de
abril de 1981.

d) Certidão relativa ao cumprimen-
to- da Consolidação das Leis do - Tra-
balho (Lei dos 2/3).

e) Certidão relativa ao exercício
aas profissões de engenheiro e arqui-
teto. 	,	 .

f) Documentos comprobatários da
capacidade técnica e financeira da
firma, sendo necessário para parti-
cipação na concorrência que o con-
corrente exiba certidão passada por
órgãos federais, estaduais, ou muni-
cipais, das Capitais dos Estados, de
que executou serviços de dragagem
de canais, construção de diques, com
drag-lines. A produção anual de es-
cavação com drag-lines deve ser igual
ou superior a 200.000 m3 (duzentos
mil metros cúbicos).

O) Contrato social atuanzado e re-
gistrado no Departamento Nacional
de Indústria Comércio.

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n9 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
com as instituições de seguros so-
ciais).

1) Apólices de' Seguro de Acidente
do Trabalho.

j) Quitação com o Impósto Sindi-
cal da firma ou do seu responsável
ou atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.
III — Do Exame dos Documentos e

Julgamento das propostas
41 Condição — A C.C.S.O. rece-

berá os envelopes dos interessados e
abrirá o envelope no 1 (um), facul-
tando aos presentes o exame da do-
cumentação apresentada. O envelope
n9 2 (dois), devidamente • fechado,
será rubricado pelos presentes e mem-
bros da C.C.8.0.

5; Condiçdo No dia 24 (vinte e
quatro) de setembro de 1964, às 15
horas, reunir-se-á novamente a C. C.
S.O., com a presença doa represen-
tantre legalmente habilitados das fir-
mas que concorrerem, para declarar
ae que estão com a documentação em
ordem e imediatamente autorizar a
inscrição das mesmas no livro próprio
e restituir o envelope n9 2 (dois) das
que não estiverem .em condições e,
portanto não podendo ser inscritas.
• 61 Condição — Entre as duas datas
acima indicadas, receberá a C.C.S.O.
malquer reclamação, ou observação
sôbre a. documentação apresentada
para julgamento final.

• 7a Condição — Considerados os ins-
critos, passará então a C.C.S.O. à
abertura dos envelopes n9 2 (dois) dos
mesmos, devendo as propostas nêles
contidas serem apresentadas em que..
tro (4) visa sem emendas, rasuras,
entrelinhea ou ressalvas e deverão ide-

-
ainda; Preço glabra, por externo e
em algarismos; o prazo em meses
para a Germinação des serviços; data
e a.ealnatera do prepoaente_

8a Condição	 As prop:stas serão
de, modelo anexo à., Especificações.

Condlçao — Cada . concorrente
presente rubricará 'as propostas dos
demais.- avrarcdo a C C S.O., a se-
guir, uma Ata, cru que serão mencio-
nados os romies dos propmentee com
os respectivos preços, prazos e outras
ocorrências, que interessarem ao jul-
gamento da licitação, a qual será pu-
blicada no Diário Oficial, antes de
qualquer decisão superior sób-re a con-
corrência.

101 Condição -a, Nenhuma proposta
será • levada em consideração desde
que exceda a importância de Cr$
130.920.000,00 (cento e trinta milhões
novecentos e vinte mil cruzeiros), ou
estabeleça para realização do serviço
um prazo maior do que 12 (doze)
meses consecutivos, cotradcs anpartie
da data da punlioação do contrato no
Diário Oficial da União

113 Condição — Não serão aceitas
as propcstas que ontenham redução
seaire a mais vantajosa ou divirjam
dos termos dêste edital, por menor
que seja esta divergência ou, ainda
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.
• 129 Condição — o prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as
obras não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste edital.

133 Condição — Na caso de ab.so-
luta igualdade entre duas propostas,
a comirsão procederá, por meio de
carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores, a fim de se ve-
rificar qual a malar redução que po-
derá fazer nas propostas empatadas.
Caso haja mavo empate. proceder-se-á
nos térmas dos arts. 742 e 756 do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública. •

141 Condição -- Antes de qualquer
decisão superior, as proporias rece-
bidas serão publicadas no Diário Ofi-
cial da União para conhecimento dos
interessados.

153 Condição — A presente concor-
rência poderá ser anulada por ordem

W. Diretor-Geral deste Departa-
mento sem que, por este motivo, te-
nham os concorrentes direito a qual.
quer indenização.

IV	 Do Contrato
1- - 16; Condiçao — As czndiçiees esta-

belccidas no !presente edital fazem -
parte- do cendato.

17 a Condiado — 'nadas as deeneees•
necessárias ou inerentes à laenatura
d.o contrato dorrexão por ccata da -
firma empreiteira. -

IV Ccudição — Não assiste à fir-
ma empreiteira pleitear qualquer in-
denizaçãe ao , Governo. pelo fato de
não ser hemalogado o contrato.

19 1 Condição =- Ficam fazendo par-
te integrante; date edital es Normas
Gerais para Empreitadas do Depar-
tamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, eprovadas pela Portaria
n9 8, de 11 de janeiro de 1961. bem
como as Especificações para a pre-
sente concorrência, que serão forne-
cidas diariamente - coa interessados,
das 15 às 17 horas. pela Comissão de
Concorrências de Serviços e Obres,
deste Departamento, onde serão pres-
tados quaisquer outros e.sclarechnen-
tos.	 i

20° Condição — A restituição da -
caução depositada pelas firmas 'ns-
unas. será autorizada a partir do
dia seguinte à data da publicação,
no Diário oficial, do contrato de ad-
judicação e execução dos serviços.

31 9 Condição — A restituição da
caução depositada pelas firmas não
inscritas será providenciada pelo
D.N.O.S., a! partir do dia seguinte
à data da cencorrênci a.

22 1 Condição — Se dentro de cinco
(5) dias, contados da data do rece-
bimento da notificação, , não compa-
recer o proponente vencedor . à Pro- .
curadoria Geral para assinar -o ajus-
te, perdera o mesmo a favor do De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento a caução referida na 31
Condicao. A ; juizo do Diretor-Geral
deste Departamento, serão convidados
a assinar o c•rntrato, sucessivamente,
os demais proponentes, na ordem em
que tiverem sido classificados ficando
os mesmos sujeitos às penalidades •
previstas para o primeiro. ,

233 Condiçdo .=.4 A despesa com a
execução dos trabalhos correrá à can-
ta da verba Fundo Nacional de Obras,
de Saneamento, ou pelas verbas pró-
prias distribui das a este Departamen-
to, no Orçamento da União para o
exercício -de 1 1964 (Lei n9 4.296, de
16 de dezembro de 1963). — Octdvio
Dias Moreira,: presidente da Comissão
de Concorrências de Serviços e Obras.

Parte I!)
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prosseguimento dos serviços de Dra.
gagem de danais, no ig Distrito Fe -
!Ural de Obras de Saneamento, Resi-
dência de Guanabara, Estado da
1Guanabara. •	-

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
deste Departamento, faço público e
dou °lenda aos intcre.ssados, que fica
aberta, nesta data, a concorrência
pública, para os serviços acima ,men-
Cionados, de acórdo com as seguintes
'condiçOes:

I — Da InscriçãO
I 19 Condição — Para se inscrever

a 
concorrência,

4re,asadas comparecerem (por repre-
devem as firmas in-

eentantes legalmente habilitados) it
pede do D.N.O.S. no dia e hora
,andicados na 23 Condição, quando fa-
ria) entrega à Comissão de Concor-, rências de Serviços e Obras, de ora
,em diante chamada C.C.S.O., 111reunida, dos envelopes também indi-
cados na mesma condição, acompa-
rthadOe de -um requerimento de ins-

k
rzição para a presente concorreeela,

— Da Apresentação de Documentos
.	 e Propostas

' 21 Condição -- No dia 23 (vinte e
'./bréa) da setembro de 1964, às 15 ho-ras, as firmas pretendentes à adju-
dicação do objeto do presente edital
de concorrência, deverão apresentar à
C.C.8.0 ,. do D.N.O.S., à Avenida

Ee
sidente Vargas 12 9 62, 89 andar, —
de Janeiro -a GB, dois envelopes

hados, CM os seguintes subscri-

4.1finiaivelzad uma — Ao clarar	 o proponente se submete
da obrea da à3	 Main edital. constando
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19
20
21
22

Acido Tartárico P. A. 	
Agua oxigenada 130 volumea 	
Álcool etílico absoluto .. 	
Alia e Beto Naftol
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I 
Unidaaie Quantld. f Os intere.ssados deverão satisfazer

I as Boguintes condições: 	 •	 •

	

. gr. -	 600 	 , i Jnto— dpae idosnes.seitdepüebidicr redceebjimulgena".i 
to e abertura das propostas.

	

gr.
13 Condição — No dia e hora de

conformidade com a primeira publica-

	

. It.	 1020 .- ção deste Edital, pa sede da Esco.a• (cada)	 de Farmácia - e Odontologia de Alie-
150 nas, em Alienas, Estado at Minas Ge-

rais, reunir-se-á a Comissão- de Con-
corrência designada pela- Portaria
n9 20-63, -de 22 de julho de 1953, do
Sr,. Drretor em exercício da Escola de
Farmácia. e Odontologia de Alienas
incumbida .40 julgamento e dc recebi-
Mento das respectiva s propostas.

2! Condição —, Preliminarrocnte sa-
ra verificada a idoneidade - dos con-
correntes que houverem realizado a
caução provisória de que trata-a atinea
E. do art. 745, d.) Regulament o Geral
de Contabilidade Pública, que garan-
tirá a apresentação de sua proposta e
a firmem da mesma até a assinatura
do respectivo controlo previsto para a
inscrição, a qual J jvera sei prestada.na importância de eco 20.03(	 vintS
mil ciuzeiros), em depós:to prévia ca

,00 ( 
Caixa • Económica Fodtral em Alienas,
Estado de- Mirim Gareos até a véspe.
ra .desta concorrèr.cla mediante Guia
a ser fornecida ,para êsse fim, pela
Contadoria da Escola de Farmácia e
Odontologia de 'Alf.:ias. em moeda
corrente ou títulos ca Divida. Pilboca
Federal, sendo desc/asificados aquOles
que não satisfizerem esta exigência
ou alguma outra das demais condi.
Ções estiPulaties (Foste Edita, sob o
titulo "Eia Idoneidade-.

3a Condição — A fim de serem acei-tos à licita çã000s'interessados deverãoapresentar em sôbre-carta fechada,independentemente da que contiver aproposta propriamente dita, que deve-
rá, também, vir fechada e lacrada,os seguintes documentos:

1) Quitação com o Impôsto sinoi-
cal (empregado e emprgador);'

2) Relação da Lei 2/3 (certidão);
3) Certidão de quitação com a pre-

vidência Social, até o exercício In-
terior;

4) Quitação _com os; impostos fe-
derais, estaduais e municipais e cer-
tidão negativa do Impôsto- de Renda;

.5) Citrato social ou Jeclaração de
firma; se fiar estrangeira, tamtcoOmao
pais;	

a
autorização	 funcionamentopara funciona

•6) Número da inscrição no Depar-
tamento Nacional de Indústria, Co-
mércio ou Repartição equivalente;

7) Prova de que votou 'na última
eleição, pagou multa ou se Justificou
devidamente, para os titulares das fir-
mas individuais;

8) .Crtificado de quitação do Servi-
ço Militar ou carteira de permanên-
cia, quando se trotar de estrangeiros,
referente ao proponente ou de repre-
sentante legal;

9) Cumprimento do . Decreto nú-
mero 59.423-61.

Parágrafo único. Ficam dispensados
da apresentação dos documentos exi-
gidos 03 proponentes inscritos no Re-
gistro de Fornecedores feitos no
Departamento Federal de Compras, de
acôrdo com o disposto no Decreto-
Lei -n° . 8.204-40, sendo de observar
que a dispenaa abrange sõmente os
documentos constantes do respectivo
Certificado de Isenção.

4. Condição — Os aoncorrentes que
não apresentarem, em forma legal e
perfeita ordem, os documentos exigi-
dos na condição anterior serão ex-
cluídos da Concorrência sem d.' .elto a
qualOuer reclamação ou recurso.

oa Condição — .Em invólucros fe-
chados e lacrados com a indicaçao do
nome do firma e do conteúdo, deverão
as propostas, datilografadas sem
emendas, rasuras, acréscimos ou en-
trelinhas , devidamente datadas e as-
sinadas, serem apresentadas em 5
(cinco) vias e ai preços em algarismos
e por extenso, bem como a marca do
material, que o proponente oferecer.
63' Condição Os concorrentes deverá°

declarar, obrigatõriamente, nas respec-

23	 Aitunern de Cromo ... 	
24 Amônia 	
25 Anilina redestilada 	
26 'Bálsamo do Canadá 	
27 Benzeno comercial 	
28 Bicarbonato de Potássio 1, A. 	I
29 Bicarbonato de Sáulo P. A. 	
30 Bicromato de Potássio Com. • 	
31 Bióxido de Enxbfre 	
32Bissullito de Sódio. P. A. 	11
33 Brometo de Magnésio 	
34 Brometo de Potássio P. A. 	
35 Brometo de Sódio P. A. 	
36 Bromo (ampolas) 	
37 Broznato de Potássio P. A 	
33 • Cânfora -. . .

. 39 1 C:arbonato .de bismuto com. 	
40 Carbonato de Sódio Cristalizado 	
41	 Carbonato de sódio anidro P. A. 	
42 Carvão animal 	
43 Cêra de Carnaúba 	
44 Citrato de Sódio 	
45 1 Cloreto de alurninlo anidro 	
46; Cloreto de -Bário P. A. 	
47	 Cloreto - Férrico P. A. 	
48 1 Cloreto. Ferroso S. A. 	
49	 Cloreto ri-propila P. A. 	
50	 Cloreto Mercúrio P. A. 	
52	 Cloreto Potássio P.A. 	
53 1 Cloreto Sódio P. A. 	
54 1 Cloreto Zinco P. A. 	
foi	 Clorofórmio . . . 	
56 Cloral Hidratado: comercial 	
57 Diacetil Mohoxina 	
58 I Difenil Carbasono 	
59 1- Digitonina .	 . 	
80 Enxofre lavado 	
61 Estanho em lágrima (granulado) 	
62	 Eter anestésico 	
63	 Eter petróleo comerciai 	
84	 Eter sulfúrico comercial 	
85 Euginol
06 Fenol comercial 	
87	 Ferricianeto de Potássio 	
88 i Floroglucino . . . 	
69 Fluoreto de sódio 	
70 Formol-comerciai
71	 Formol - buttjec de 80 Its. 	
72 Fósforo branco 	
73 Fósforo vermelho 	
74 Gelatina branca em p6 	
75	 Glicerina	 	
78 Goma arábica — pedra 	
77 Hematoixdina férrica 	
78 Hidróxido de Magnésro 	
79	 Hidróxido de Potássio P. A. 	
80 1 Hipctaorelo de Cálcio 	
81	 Hipocloreto de sódio 	
82 Iodeto de Cádmio 	
83 Iodeto de Potássio-comercial 	
84 Iodo
85 Liquido de Funk 	
86 Liquido de Hayen 	
87	 Manitol . 	
88 Metarsenito de sódio 	
89	 Molibidato de sódit.. 	
90 Nitrato de Mercúrio P. A. 	
91	 Nitiato de Prata P.A. 	
92	 Ninhodriut.	 . . 	
93	 ()leo de Cedrc 	
14 oraiato cie Amónia p. a. 	
95 Oxalato de Potásso 	

I96 Oxalato de &dl. - 	
97 Oxido de zinco 	
98 . Paradimetilaminotenzaldeido . . . 	
99 ) Parafina com. - •	 1.

100 f Permago.nato de Pobassic P. A. 	
101	 Peróxido de bário hidratado. 	
12	 Piroluzita granulada P . dom. 	
103 - 1 Selonito de Amôneo 	
104	 Suclan ui .. -	
105	 Sódio metálico 	
106 Sub nitrato de bismuto 	
107	 Sulfanto de anilina ..  .
108	 Sulfato de cobre cristalizado-com: 	
109 Sulfato de Ferre 	1
110 Sulfato de Magnéoto anidro 	
111	 Sulfato de sódii anidro 	
112 1 Sulfato de zinco 	
113 1 Timol	 .
114 1 Tiossulfato de sódio: com: 	
115 , Tungstato de sódi.' 	
116 l Vermelho metlla
117 ) Vanadato de rionõneo • to 	

- 2
1

500
5.000

• 590
1.000

3	 .
500
250
200
100
500

10
250
500

1
500
500

2
.2

1
500
500'

• 150
1.000

500
500

1
1

100
3

5(.0
25

5
1

500
100

1
3
6
2
1

100
50

250
• 2

1
500
soo

3
1

100
1

600
500

1.000
20

1
250
500
500
250
60

100
200
200

5
500

2
100
100

-	 2
30
2

250
200

2
50
25

500
100
200
500
500

500
. 600
.501
1.000

100
25
25

tivas propostas que garantirão no
nimo por 6 (seis) meses o material
que fornecem, dando-lhe assisténcia
gratuita durante esse período.
' 73 Condição — Não se tomarão em
consideração quaisquer vantagens não
previstas neste Edital nem a proposta
que contiver apenas o oferecimento de
uma redução sôbre a proposta mala
barata.

II — Da Adjudicação
83 Condição — Em caso de absoluta

igualdade entre duas ou mais propos-
tas, a Comissão procederá de acôrdo
com- os artigos 742 e 756 do Regula.
mento Geral de Contabilidade Públi-
ca, procedendo-se ao desempate me-
diante apresentação de novas propos-
tas das firmas empatadas, dentro do
prazo de 43 (quarenta e• oito) oras
depois da realização desta Concorrên-
cia.

93 Condição — Após a organização
e exame do processo de Concorrência,
se nenhuma irregularidade' for verifi-
cada. poceder-se-á, para a garantia
do fornecimento do material de que
trata éste Edital, à celebração de um
contrato cia firma vencedora com a
Escola de Farmácia e Odontologia de
Alienas, que será submetido a registro
pelo Tribunal de Contas e, depois da
aprovação do referido contrato, deverá
o candidato a quem fôr adjudicado O
fornecimento, prestar na Caixa Eco-
nômica Federal em Alienas, mediante
guia a ser fornecida pela Contadoria
da Escola de Farmácia e Odontologia
de Alienas, a caução de 10% (dez por
cento) sôbre o valor do fornecimento
ao mesmo adjudicado em moeda Cor..
rente ou em titulos da Divida Pública
Federal, para garantia do implemento
das obrigações assumidas.

10.3 Condição — Não assistirá à fir-
ma contratante o direito de pleitear
qualquer indenização ao Govêrno Fe-
derar pelo fato de não ser o contrato
registrado pelo Tribunal de Contas.

113 Condição — Tôdas as despesas
decorrentes da publicação do contrato
no Diário oficial correrão por conta
da firma contratante.

124 Condição — Será cancelada a
idoneidade concorrente que tiver pro-
posta mais vantajosa e que se recusar
a assinar o respectivo contrato. Neste,
hipótese será transferido a adjudica..
ção, sucessivamente, aos demais pro-
ponentes, pela ordem de classificação,
caso as propostas não excedam o II.

mite da dotação própria, ficando cada
um digas passível de idêntica pena-
lidade, em caso de recusa.

133 Condição — O fornecedor ficará
sujeito à multa de 10% (dez por cen-
to) sobre o valor total da encomenda,
por inadimplemeirto de qualquer cláu-
sula ou condição do compromisso as-
sumido.

149 Condição — O vencedor da con-
corrência ficará obrigado a efetuar a,
entrega' do material a êle adjudicado
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
contar do recebimento por parte da
firina vencedora, a comunicação desta
Repartição, relativa ao registro do
contrato pelo Tribunal de Contas, não
podendo, entretanto, este prazo ultra-
passar o dia 31 de dezembro de 1984.
aplicando-se-lhe a multa de 0,10%
(três décimos por tento) sôbre o valor
do fornecimento em atraso, por dia
que exceder dêste Prazo.

153 Condição — Caso o fornecedor
recuse fornecer o material proposto
ou vier a entregá-lo fora doa especi-
ficações e condições pré-determinadas,
a Escola de Farmácia e Odontologia
de Alienas, poderá, independentemente •
de qualquer aviso ou notificação, op-
tar pela convocação do segundo colo-
cado. Neste caso correrá por conta do
fornecedor faltoso a diferença entre
o preço do material citado e ,ropèles
por quanto a Escola de Farmácia O
Odontologia de Alienas vier a adqui• •
rir.

III — Diversas
163 Condição — Fica reservada

Escola de Farmácia e Odontologia de
Alienas o direito dentro do limite da
verba que lhe foi atribuída, de au-
mentar ou diminuir a quantidade df
aquisição especificado neste Editelp

bera 1	 ecit1osção do material
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a dispensa abrange .s.ômente os do
aumentos constantes do respectiv
Certificado de Isenção.

-4. n Condição — Os concorrente
que não apresentarem,, em forma le
gal e perfeita ordem, Os documentos
exigidas na condição apterior, serã
exc:uídos da Concorrência sem di
reita a qualquer , reclamação ou re

o

3

O

SOUr0 Nacional neste Es tado, acuando
a conta.da verba 1.0.00 — Custe io —
Consignação 1.3.00 — Material de
Consumo e de Transformação Sub-
consignação 1.3.11 — Produtos Quí-
micos, Farmacêuticos, Biológicos e
Odontológicos; Artigos Cirúrgicos e
outros de uso nos laboratórios, da uni-.
dada 21.10 Escora' de aarmácia e
Odontologia de Alienas do Orçamento
Geral da União — Mini:até:ao da Edu-
cação e Cultura.

21a Condição — A presente Concor-
rência poderá ser anulada no todo ou
em parte pelo' Senhor Ministro da
Educação e Cultura mediante parecer
da Comissão de Concorrência, sem
que por êste motivo, lanam os con-
correntes direito a qúalquer reclama-
ção judicial ou extrajudic:al.

Escola de Farmácia e Odontologia
de Alfenas, 22 de Julio de 1964. —
Prof. La'martine de Barros Duarte,
Diretor em exercício.

Um
Uni

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA 'N9 2-64

De conformidade com a Delegação
de Competência concedido, pela Por-
-Varia Ministeri .1 n9 82 de 3 de março
de 19•64, publicada no Diário Oficial
de 18 de março de 1904, pasma 2.634,
faço público para conhecimento dos
intereasadoS • que, de acôrdo com as
leis vigentes e, principalmente, 'o Ti-
tulo VII do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, até o 209 (vi-
gésimo) dia após a primeira publica-
ção clêste Edital ou no primeiro dia
útil que lhe seguir, às 16 horas, na
sede da Escola de Farmácia e odon-
tologia de Alfenas, em' Alfenas, Es-
tacto de Minas Gerais, onde se reunirá
a comissão de ' Concorrência, serão
recebidas as propostas para o forne-
cimento a esta Repartição do mate-
rial abaixo relacionado;

dentro da prazo da validade desta
Concorrancla, e bem assim será facul-
tado a esta Repartição dar preferên-
cia ao material que melhor satisfizer
aos anterèsaes de suas necassidades,
sento que cato venha ocorrer esta
hipateae, não terão os concarrentes o
direito a nealrania interpelação.

179 Cond7ção. — A caução mencio-
nada na 29, (segunda) cláusula dêste
Edital será levantada através de co-
municado desta Repartição. A Caixa

/Econôrraca Federal em Alfenas, infor-
mando haver o interesaado apresen-
tado sua proposta de preços à Con-
corrência o que será feito imediata-
mente após a celebração do contrato
para adjudicação do fornecimento da
material a 'esta Escola.

183 condição A cauaá'o de que
trata a 99 (nana) cláusúla dêste Edi-
tal, sómente será levantada mediante
declaração passada por , esta Reparti-
ção à Caixa Econômica Federal de Al-
ferias, Estada de Minas Gerais de que
houve o Implemento perfeito de Calas
as cláusulas contratuais para efeito_ de
aquisição do material a que esta Con-
corrência se refere.

19a Condição — O pagamento da
fatura respectiva, obedecerá às nor-
mas previstas no art. 258 do .Regia.
mento Geral de Contabilidade Pá-
blica.	 •	 .
, 209 Condição .— A fatura 'deverá ser
apresentada eni 5 (cinco) vias, de-
vidamente selada cie acórdo com a Lei
do Sêlo e assinada pelo fornecedor à
Contadoria da Escola' deFarmácia e
Odontologia de Alfenas, acompanhada
Iaaba respectivo empenho e, at iclas os
requisitos da condição anterior, o seu
pagamento será realizado, mediante
°fica requisitório desta Repartição ao
Senhor Delegado do Tribunal de Con-
tas da União em Minas Gerais, dire-
tamente ao respectivo credor por in-
te-aa a aao da Delegacia Fiscal do Te-

I1. Microscópio de 20 a 1.500 X ....
2. Miacroscipio de 100 a 2.000 X ...

Os interessados deverão satisfazer
as seguintes Condições;

— Da ,sessa.o pública de julga-
mento de idoneidade e de recebimento
e abertura das propoztas.

1• a Condição — No dia e hora, de
conformidade com a primeira públi-
cação date Edital, na sede da Escola
de Farmácia e Odontologia de Alie-
nas em Alfenas, Estado de Minas Ge-
rais, reunir-se-á a Comissão de
Concorrência designada pela Portaria
n.9 21-64, de 22 de julho- de 1964, do
Sr. Diretor da Escola de Farmácia e
Odontologia de Alfenas, incumbida
do julgamento e do recebimento das
respectivas propostas.

2., Condição — Preliminarmente
será verificada a idoneidade dos con-
correntes que 'houverem realizado a
caução provisória de que trata a alí-
nea E, do art. 715, do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, que
garantirá a apresentaçã, de sua pro-
posta e a firmeza da mesma até a as-
sinatura do respectivo contrato, pre-
vista para a inscrição, a qual deverá
ser prestada, na importância de
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros),
em depósito prévio na Caixa Econô-
mica Federal, em Alfenas, Estado de

-mas Gerais, até a véspera desta
Concorrência, mediante gula a ser
fornecido pela Contadoria da Escola
de Farmaaaa e Odontologia de Alfa-
iam, em moeda corrente ou títulos da
Dívida Pública Federal, sendo des-
dlassitIcados aquêlea que não satisfi-
liareu esta exigência ou alguma outra
i • s deparais con,diges eatipuladas nes-

ttal, sob o título "Da Idonei-

9. 4 Condição -- Após a organiza-
çãa e exame do processo de Concor-
rênc'a iva. nenhuma irregularidade fôr
-.erificada, proceder-se-á, para a ga-
rantia do fornecimento do material
de que trata neste edital, à celebra-
ra° de um contrato da firma vence-
dora com a Escola de Farmácia e
C "mtologia de Alfenas, que será sub-
metido a registro pelo Tribunal de
Contas e, depois da aprovação o can-
didato, a quem fôr adjudicado o for-
necimento, prestar na Caixa Econô-
mica Federal, em Alfenas, mediante
guia a aer fornecida pela Contadoria
da seda de Farmácia e Odontolo-
gia de Alfanas, a caução de 10% (dez
par cento) sôbre o valor do forneci-
mento ao mesmo adjudicado em
moeda corrente ou em títulos da Di-
vida Pública Federal, para garantia
do aaplemento das obrigações assu-
midas.
10' Condição — Nãa assistirá ft

firma contratante o direito de plei-
tear qualquer indenização ao GCvêrn0
Federal pelo fato de não ser o con-
trato registrado pelo Tribunal de
Contas.

11.3 Condição — Tôdas as despesas
decorrentes da publicação do con-
trato no Diário Oficial correrão por
conta , da ;Irma contratante.

12. a Condição — Será cancallpda a
Idoneidade do corrente que tiver
apresentado proposta mais vanta-
josa e que se recusar assinar o res-
pectivo contrato. Nesta hipótese, será
transferida a adjudicação, sucessiva-
mente, aos demais proponentes, pela
ordem de classificação, caso as pro-
postas não excedam o limite da do-
tação própria, ficando caia um dêles
passível de idêntica penalidade, em
caso de recusa.

13.9 Condição — o fornecedor fi-
cará sujeito t. multa de 10% (dez por
cento) sôbre o valor tctal da enco-
menda" por inadimplemento de qual-
quer cláusula ou condição do compro-
misso assinado,	 •	 •

14.a Condição -- O vencedor da
°morrê/iria ficará obrigada a ate-

ttlavt a entrega de raaterial a Me ad-

judicaci dentro do prazo de 10 (dez)
dias a cantar do recebimento por
parte vencedora da comunicação des-
ta Repartição relativa ao registro do
contrato pelo Tribunal de Contas, não
podendo, entretanto, êste prazo ultra-
passar o dia 31 de dezembro de 1964,
aplicando-se-lhe' e "multa de 0,3%
(três décimos por cento) sôbrc o va-
lor do fornecimenta em atraso, por
dia que exceder dêste prazo.

15. a Condição — Caso o fornecedor
recuse fornece o material proposto
ou vier a entregá-lo fora das especi-
ficações 'e condições pré-determina-
das, a Escola de Farmácia e Odonto-
logia de l Alfenas, poderá, independen-
temente, de qualquer aviso ou notifi-
cae - o, optar nel a convocação do se-
gundo colocado. Neste caso correrá,
por conta do fornecedor faltoso a di-
ferença entre o preço do material ci-
tado e aquêle por quanto a Escola de
Farmácia e Odontologia de Alienas,
vier a adquirir.

III Dii)ersos
16. a Condição — Fica reseirazio a

Escola de Farmácia e Odontologia da
Ala— as, o direito, dentro do limite da
verba que lhe foi atribuída, de au-
mentar ou diminuir a quantidade da
aquisição especificada mate Edital
dentro do prazo da validade desta
Concorrência,' e bem assim será fa-
aunado a essa Repartição dar pref.-
rência ao material que melhor salas-
fizer os interêsses de suas necessida-
des; sendo que caso venha a ocorrer'
esta hipótese, .ão terão os oancorren--
tes o direito a nenhuma Interpelação.

17. a Condição — A caução meneio-
nada na 2. 4 (segunda) cláusula Mate
EcliJ1 será levantad a, através de co-
municado desta Repartição à Caixa
Econômica Federal em Alienas, In-
formando haver o interessado apre-
sentado tt sua proposta de preços à
Concorrênea, o que será feito imediaa
tamente apót a celebnacão do contra-
to para a adjudicação do fornecimen-
to do material a esta Escala.

"t a Condição — A caução de que
trata a 9. a (nona) cláusula dêde

sbmente será levantada mediante
dec:aracão passada por esta. Reparti-
ção à Caixa Econômica Federal em
Alfenas, de que houve o' implemento
r Pelo de tôdas as cláusulas contra-
te para efeito de aquisição do ma-
terial a que se refere esta Concorrên-
cia.

19.a Condição — O pagamento da
fatura 'respectiva obedecerá às nor-
mas previstas no Art. 258 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.	 1

20. a Condição — A fatura deverá
ser apresentada em 5 (cinco) vias,
dealdamente selada de acôrdo com a
Lei lo Sêlo e assinada pelo fornece-
dor a Contadoria da Escola de Par-
Mácia e Odontologia de Alienas,.

aa anhado do respectiva empenho
e atendidos 03 requasitos da cot -Aio
anterior, o seu pagamento será rea-
lizado mediante ofício requisitório
desta Repartição ao Senhor Delegado
do Tribunal de Contas da União em
Minas Gerais, diretamente ao respec-
tivo crédito por Intermédio da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional
neste ' Estado, correndo à conta da
Verba 4.0.00 — Investimentos —
Consignacaa 4.^.0 — Equipamentos
e Instalações — Subconsignação 4.2.01
— Máquinas, motores e aparelhos,
consignada no Orçament oGeral da
união. Upidade 21.0 -- Escola de
Farmácia e Odontologia de Alfenas,
Ministério da alducação e Cultura.

21." Condicão	 A presente Con-
orrência 'poderá ser anulada no todo
u em parte pelo Senhor Ministro da

Educação , e Cultura, mediante pom-
ar da COInissàO de Concorrência, sem
tia por êste motivo tenham as con-
orrentea direito a qualquer reclama-
ão judicial ou extrajudicial.
Escola de Farmácia e Odontologia

e Alfenaa, 2z de julho de 1964. —
Paofesaor:i Lamartine de Barros Da-

te, -Diretor em exercido.

3. a Condição — A fim de serem
'aceitas à 1:citação os interessados de-
verão apresenar em sobrecarta fe-
chada, independentemente da que
contiver a proposta prapriamente dita,
que deverá, também, vir fechada e
lacrada, os • seguintes documentas:-

1 —.. Quitação con. o Irnpasto Sin-
dical (empregado e empregador);

2 — Relação da Lei dos 2/3 (certi-
dão);	 •

3 — Certidão de quitação com a
Previdência Social até o exercício an-
terior;	 \

4 Quitação com os impostos fe-
dera:s, estaduais, municipais e certi

-dão negativa do Impôsta de Renda;
5 -- Contrato social ou Yeclaração

de firma; se fôr estrangeira, também
a autorização para funcionamento no
País;

6 -- Número da inscrição no De-
partamento Nacional de Indústria e
Comércia ou repartição equivalente;

7 — Prova de que votou na última
eleiçãa, pagou multa •ou se justificou
devidamente; para os titulares das
firmas individuais;

8 — Certificado de quitação do
Serviço militar ou carteira perma-
nencia, quando se tratar de estran-
geiros, referente ao proponente ou de
representante legal;

9 — Cumprimento do Decreto nú-
mera a 0 123-61.

Parágrafo único — Ficam dispen-
sados da apresentação dos documen-
tos exigidos, as proponentes inscritos
no Registro de Fornecedores feita no
Departamento Federal. de Compras,
de acôrtio com o ditpanko no Decxeto-
lei n9 6.204-40, %ando de observar que

59 Condição — Em invólucros fe
chados e lacrados Com a indicação d
nome da firma e do conteúdo, deve
râo as propostas, dactilografadas,
sem emendas, rasuras, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datadas e
assinadas, serem apresentadas em 5
(cinco) vias e os preços em algaris-
mos e por extenso, bem coma a marca
do material que' o proponente ofere-
cer,

6. a Condição — Os concorrentes de-
verão declarar, obrigatbriamente, nas
respectivas propostas que garantirão,
no mínimo por 6 (seis) meses o ma-
terial que fornecem, dando-lhes as-
sistência gratuita durante Use
do.

74 . Con-c/ação --- Não se tomarão em
consideração quaisquer vantagens 'não
previstas neste Edital nem a propos-
ta aue contiver apenas o oferecimen-
to de uma redução .sôbre a proposta
mais barata.

II — Da Adjudicação	 .
• P. Condição --- Em caso de alam-
luta igualdade entre duas ou mais
propostas, a Comissão procederá de
acôrdo com os aias. 742 e 756 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade
Pública, precedendo-se ao desempate
mediante apresentação de novas pro-
postas das firmas empatadas, dentro
do prazo de 48 (quarenta e oito) ho-
ma depois da realização desta Con-
corrência.

o

o

c

ci
•

ar

Item — Discriminação do Mataria
	 Unidadf
	 Quantidade
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De conformidade com a Delegação - de Competáncia,pela Portaria Mini-
variai no 82 de 4 de março de 1964, ,publicada no Diario Oficial de 18
março de 19 64, Pegina 2.634, faço publico para conhecimento dos interel
aador que, de acordo com as leis vigentes e, principalmente, o titulo _
VII do,fiegulamento Geral de Contabilidade Publica, ate o 20 o (vigesimo)
dia apos a primeira publicação deste Edital ou no erimeiro dia util que
lhe seguir, as 16 horas, na sede da Escola de Farmacia e Odentologia de
Alienas, • Alfenas, aEstado de Minas Gerais, onde se reunira a Comissão
da Concorrencia, serao recebidas as propostas para •o fornecimento a es-
sa Repartição do material abaixo relacionado:-

4144
Arquivo de aço c/ 4 gavetas tipo Oficio.
de 39 cm de larg. x 27 cá de altura 	

	

Arquivo de aço c/ 3 'gavetas tipo Oficio 	
de 39 cm de larg. x 27 cm de altura 	
Arquivo de aço Mixto c/ 3 gavetas Oficio
2'gavetas duplas fichas 4° x 6" 	

•

'Os interessado:, decatríci satisfazer as Seguintes condiçõesh
. Da eassão pública de julgamento de idoneidade e de recebimento

e abertUra das propostas

_ laaPondicio Neaadia..e.hora, de.conrormi4ade com a primeira publi-
cação Oeste Edital, na sede da Escola de Farmacia e,Odontologia de Alfe
nas,.em Alfenas, Estado de Minas Gerais reunir-se-a a Comissao de Con-

acorrencia designada pela Prataria n o 24%64 de 23 de julho de 1964, do . -
ier. Diretor da Escola de ?amacia • Odontologia de Ufanas, incumbida -
do Julgamento e do recebimento das respectivas propostas.,

Zo Condição . Peelimina mente será verificada,a idoneidade dos /
concorrentes que houverem realizado a caiação provisoria de que trata a

do,artigo 745 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública *
que garantira a apresentação de sua proposta e a firmeza da mesma ate a
Ássinatura do respectivacontrato, prevista para a inscriçao, a qual dl
vera ter prestada, na importancia de Cr$20.000,00 (Vinte mil cruzeiros)
em deposito previo ma Caixa Economica Fçderal,em Alfenas, Estado de Mi-
nas Gerais, ate a ~para desta Concoraencia, mediante guia a ser forn2 -
eida pela Contadoria da Escola fie Fareacia e Odontologia de Alfenas, em
moeda corRente ou titules da Divida Publica ederal, sendo desclassifi-
cados aquele:s a que não satisfazerem esta exlgencia çu alguma outra das -
demais condiçaes estipuladas neste Edital, sob o titulo "Da Idoneidade".

- A fim de serem acieots licitação, os interessados
deverao apresentar et sobrecarta fechada, independentemente da que con-
tiver a proposta propriamente dita, que devera,.tambem, vir fechada e -
lacrada, os seguintes documantos:a . '

1 . Quitaaao com o Imposto Sindical (empregado e empregador);
2 rela4a6 da Lei 2/3 (certidao);
3 . certidão de quitação com a Previdencie Social ato; o exercício

anterior;
4 . quitação com os impoatos federais, estaduais, municipais e cer

Mão negativa do Imposto de Renda;
5 . contrato social ou deelkração de firma, se fOg estrangeira,

tambem a autoriaaaão para funcionamento no Pais;
6 neméro da inscriçao no Departamento Naclonal de Industria e C2 .

meraio ou repartição equivalente;
. 7 . prova de que . votOu na ultima eleição, pagou multa ou se justi-

ficou devidamente, para os titulares das firmas individuais;

• 8 . certificado de quitação do Serviço Militar eu carteira dp
manencig, quando se tratar de'estrangeixos. ...ferente ao pro.
ponente ou de representante legal;

9 cumprimento do Decreto numero 50.423/61.

•

75 Candisão - Não se tapearão em considereão quaisquer vantagens -
não previstas neste Edital nem a proposta que contiver apenas o ofereel
mento de uma redução sobre a mro posta Mais barata.

II-DaAdjudicação.

Ca Condielo - Em caso (Se absoluta igualdade entre duas ou ea.:.
postas., aComissão procedera de acordo com os artigos 742 e 756 cio.R;gU
lamentó.Geral de Contabilidade Publica, procedendo-se ao desempate medi
ante apresentação de novas propostas das firmai empatadas, dentrcaoa•-,
prazo de 48 (quarenta e oito) horas depois de realização desta Códcorrlja
ela.	 a

9 1 Condição - Apos a organização e exame dó processo 40 Concorren-
eia se nenhuma irregularidade for verificada, proceder-se-a, para garsa ^
tia do fornecimento do material de que trata neste Edital, a celebraçao,
de um contrato da firmayencedora com a Escola de Farmacia e (Monta° -
gla de A2fonas, que sara submetido a regiatro pelo Tribunal de Contas e
depois da aprovaçao o.dandidato, a quem for adjudicado o fornecimento ,
prestar na Caixa Eeonomica Federal em Agenas, mediante guia a ser for.

, necidaapela Contadoria da Escola Oe Farmacia e Odontologia de Alienas;
a cauçao de 10% . (daz por cento) aobrq o Valro dg fornecimento ao mesmo

• adjudicado em moeda corrente ou em titules da Divida Pública Federal,. .
para garantia do implemento das cbrigaçóes, assumidas. '

1

mente, aos demais proponentes, pela-ordem,de classificaçao, caso as pra',

Catita asbre o valor tótal da -encomenda por.inadimplementd de qualquer

ao contrato. Nesta'hipotese, sara transferida a adjudicaaão, 'sucessiva. j

postas não excadam , o limite da dotação propria,'ficando cada um dile, .
passival de identica penalidade, em caso de recusa. 	 \

clausula ou condição do compromisso assinado.

trato registrado pelo tribunal do Contas. 	 .
tear qualquer ndenizago ao Gomerno Federal pelo fato de não sor o cogi'

trato no Diarao Oficial correrao por couta da firma contratante.

apresentado proposta Mais vantaj9aa e que se recusar assinar o respecti,

lli C OJA::710 . Tádas as despesas decorrentes da oublicaçZo do con-

12 11 Candição . Será cancelada a idoáeidade do canoorrentè que tiver

a C" A 4n42 Não assistir; 11 firma contratante o direito de

a c	 •	 .; O - fornecedor ficará adjeito a multa de 10% (dez por
,	 .

	

1	 .

1
. ,12Lo Condição - O veneepit da concorráncia ficará obrigadoa efetua.

ar a entrega .domateriai cole adjudicado-dentro'do prazo de 10 (diz) .
dias a contar do recebimento por parte vencedora da comunicação desta .
Repartiçao relativa ao registro do contrato pelo Tribunal de Contas,
podendo, entretanto esta prazo ultraaassar o"dia. 31 de dezeçbro de 1964
aplicando-se-lhe a multa de'0,3% (tres decimos por cento) sobre O valor
do fornecimento em atraso, por dia que exceder este prazo.

15' Condição a Caso o fornecedor recuse a foenecer'o material pro.
posto ou vier a entrega-10 t§ra das .especificaçOes e condições ge-da
terminadas, a Escola de nauseia e Odontoloaia de'Alfenas, podera, Anda
pendantemente de qatalfier avisa ou notificação, optar nela convocação .'
do segundo colocado.'Daste caso correra por conta. do fornecedor faltoso
a diferença entre o preço do material citado e aquele por quanto a !Sacai
la de Farmacia e . Odontologia de Alfenas, vier a adquirir.

'	 III . Diversos.	 ,

" leLlenacjo - Fida reaervado a Escola de Farmácia • Odonto/ogia
ca. Alfenas, o.dlreito, dentro do limite da verba que lbe foi atribuida,
de aumentar ou diminuir g quantidade de aquisiçao especificada neste
dital dentro do prazo da-validade destaaCancorrencia e bem assim eera
facultado a essa Rapartição dar preferencia ao material/ que melhor sa -
tisfazer aos intereasea de tuasnecessidade, sendo que teso venha a / •
ocorrer esta hipótese, fio terão os concorrentes o direito a nàáhuma

, terpelação.	 .
17a Candiaão - &caução, mencionada na 2E (segunda) alsei& de7stea

aera levantada atravea de comunicado desta Repartiçao a Caixa -'
Economica Federal, em Alfepas, informando haver o' ieteressado apresenta
alo sua proposta de apreços e Concorrencia, o que sara feito imediatamen-
te apos a celebraçao do contrato para adjudicação do fornecimento do itã
teria' a esta Escola.	 •

2,8 a Condo - À-eauçãO de que trata a 2a (nona) clásula de.ste Rd/
tal amante seraalevantada mediante declaraçao passada por tsta.Repartj,
ção a Caixa Economia; Federal em Alfenas; de que haure o implemento pe4
feito de todas as clausUlas cantrataais para efeito de aquiaição'sh, marteria' a que se refere esta Concorrencia.

a19 1 Condigo - O pagamento da fatura respectiva Obedecera as nqr a
mas previstas no Artigo 258 do Regulamento Claral de Contabilidade Publ./
ca.

lOo Condição - A fará dever; ser ápileantada em 5 (eNoo)'vias
devidamente -selada de acotdo com a ;ei do Selo è assinada pelo fornece-
dor, a Contadoria dallseela'de Farmacia e Odantologia'de Alfenea, acom-
panhado do respectivo empeno e atendidos os requisitos da condlçao
terior, o seu pagamento sara realizado mediante efidio requiaitorto de.a
ta Repartição ao Senhor Delegado do Tribenal dó Contas d; União em 11.1
nas Gerais, diretamente ao.respevtivo credito por internedio da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional neste Estado, correndo a conta da Verba-
1.0.00 - Custeio,. Consignaaão 1.4.00 . Material Permanente, Subconsigna
ção 1.4.11 . Modelos is,utensillos de escritSrio, biblioteca, ensino, la
boratOrio e gabinete tecnico ou cientifico, - consignada no Orçamento .
Geral da Uniao,,Unidade 21.10... Escola de Farmácia e Odonteintologia de
Ufanas, Ministerio da•Educação e Cultura.

Zla Condição - A presente Concorráncia poderá anulado no tSdo ou .
em parte aelo . Senhor Ministro da Educação_e Cultura, mediante perecer .
da Comissao de Concorrencial, sem que por este motivo tenham os.concor
rentes direito a qualquer reclamaçao judicial ou extrajudicial.

Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas, za de julho de 1964..

1,4"	 '-
frot..L'amartine-do , wargos Duarte

• Diretor em exercício.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E
PREVIDÊNCIA SOCIAL

tar, em sobrecarta fechada, Indepen-
dentemente da que contivf a propos-
ta propriamente dita os seguintes do-
cumentos;

O) prova 'de quitação com os im-
postos federais, estaduais, municipais
e certidão negativa do impôsio sõbre
a' renda; .

6) certidão do MTPS. que prove o
.cumprimento da Lei dos 2/3 -- (De-
creto-/ei nv 5.452, 'de .01 05 43i;

c) codrato social ou'dectara0o,de
_firma devidamente registrada-' no
DNIC áti repartição • locai
te; paia estrangeira prova te autcr
rização para " fundunal no • pal.;
. d). certidão de quitação coal a
Previdência Social expedida ou re-
validada no máximo até 30 d a: un-
tes da data do encr-ramentn . desta,
concorrência, nos térmos da , porta-

Parágtafo'único'.: Ficam dispensados da apresentação doa doeumen -
tos exigidos, os . proponentea tnacritos ano Registro de - Fotnetedores ao
Departamento Federá/ de'Compra g rde acordo com o disposto n9 Decreto -
lei no 6.204/61, sendo de observar quem dispensa abrange somente os d2
aumentos constantes do respectivo Certificado de Isenção.

A,' Condição . Os concorrentes - que 40 apresentarem., em forma lega/
e perfeita ordem, gs doeumentos exigidos na condição anterior, serão em
aluídos da Coucorrencia tem direita a qualquer reclamação Ou recurso./

S o Condição - Em inválucros rethadot e'lacrados com a indicação do
acme da firma e do coeteúdoa deverão as propostas, datilografadas, sem
emendas, rasuras, adrescimos ou entrelinhas, devidamehte datadas e asaj.
fiadas serem apresentadas em 5 (cinco) vias'e OS preços em algarismos e
pot extenso, bem egáo aamarea do material que o proponente oferecer.

0.a.Ç2nal iaão - .09 concorrentes deverão declarar, obrigatóriamente,
nas respectivas propostas que garantirão, noaninimo par 6 (seis) meses
wmaterial que fórnecerem, dando-lhes assistencia gratuita durante esse
perlado. INSTITUTO DE APOSENTADO-,

RIA E PENSÕES DOS INDUS-
TRIARIOS

Delegacia do Distrito Federal
EDITAL DA CÓNCORRENCIA Ftr*.

BLICA EDFS-PIJKO N9 11-64
() 1.!1•1'. doa Industriários leva ao

conhencimento dos interessados que
no dia 15 Oe setembro de 1964, as 9
oras, na Seção de Compras e Guar-
da de Materhaido Ffasp it: 5.'1Cf de
Cnivelra, na cidade de Brasília --
Distrito Federal; receberá propostas
para prestação de . serviço discrimi-
nado no item 2 déste Edital.

1 -- Para se habilitarem à licita-
ção, os Interev.l•os deverão anresen.



•

:ARQUIVOS AO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS. INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais Judiciários,
çâo, acompanhado de !adices analítico e alfabético,
Publicação trimestral,

IP 88 -- DEZEMBRO — 1963 -
Preço: Cr$ 300,00

A VENDA
Na Guanabara

Seçáo de Vendas: Av. Rodrigues Nye ', ri
Agência I: Ministério da Fazenda

rAtendo-Tst a pedidos pelo Serviço de Reembólso Pottal
Em Brasilia

Na sede do D.I.N.

•

2120 Segunda-feira N
	

MARIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)	 ,t5sto de 19D,

ria MTIC 229-60, e do art. 253 do
Decreto n9 48.959-A. de 19 de setem-
bro . de 1960;	 '	 •

e) prova de quitação com o im-
pôsto sindical (empregador e empre-
gado);

1) patente' de Registro do Comér-
cio;

g) prova de que votou na última
elei.çáo, pagou multa, ou se justificou
devidamente, para os titulares das
firmas individuais;

h) prova de idoneidade financeira,
constituída , de atestados bancários
recentes;

i) prova do. cuMprimento do esta-
belecido no Decreto n9 50.423 . de 8
de abril de 1961.	 -

1.1 — A exibição de Certificado de
Inscrição do Departamento Federal
de Compres ou do Cartão de Inseri-

- eão no Instituto, isenta o interessado
da apresentação dos documentos su-

- pracitados, exceto no que sé refere à
alínea

Item 2 — Discriminação do Ma-
terial:

Item	 Nome	 Quantidade
— Unidade

1 — Lençol de solteiro
e(branco) . . .	 . 400 Ura
Colcha de solteiro
(branca) . .	 . . '200 Uma

3 — Fronha (branca) . 200 Uma
4 — Toalha de ebanho

(branca) ,
5 — Toalha de rosto

'(branca) 	  200 Uma
s 3) O material deverá ser entregue
após o recebimento - da autorização
de fornecimento do material e no
prazo de 10 (dez) dias corridos.

4) As proposta, de preferência dee-
,tilografadas, devem ser apresentadas
em-, envelope fechado lacrado ou ru-
bricado no fecho, com o número da
concorrência, nome e enderêço da
firma concorrnte mencionado. por
fora. Devem ser redigidas com toda
9 clareza, sem emendas, rasuras.

, acréscimos ou entrelinhas, em duas
vias, devidamente datadas e assina-

1

dai,

4.1 — propostas vigorarão pelo
prazo mínimo de (60) sessenta dias
e deverão conter obrigatoriamente:

a) preço unitários. redr item;
b) prazo de entrega;	 •	 e
c) preço total por item; 	 -. •
(Z) Uma declaneção de completa

submissão a Uda... as condições do
presente Edital;

e) Marca comeicial do material,
5) Em caso de empate no preço,

o Instituto fará nova licitação entre
os concorrentes empatados, a qual
versará sôbre maior abatimento em
relação à oferta, salvo se convier ao
Instituto que a adjudicação ^se /aça,
em partes iguais. entre os mesmos.

6) O preço ajustado é certo e de-
finitivo, não podendo sofrer modifi-
cações sob qualquer pretexto que
não tenha sido previsto, e ainda que
haja elevação, mesr 40 compulsória,
de custo de material da mão de obra,
ou de outra qualquer despesa que te-
nha relação com o presente forneci-
mento.

7) A adjudicação da encomenda
far-se-á a critério do Instituto, me-
diante contrato e prestação de ga-
rantia, equivalente esta a 5% (cinco
por cento) do valor global do forne-
cimento e que será recolhida em
moeda corrente. ou Títulos da Divi-
da Pública Federal; tomados à cota-
ção do dia do depósito.-

8) O Instituto reserva-se o direito
de adjudicar o fornecimento,' total ou
parcialmente de acôrdo co mos resul-
tados da concorrência, bem como es-
ponto de vista económico ou técnico,
e segundo as peculiaridades dos seus
serviçoaeeom base em justificação
dos setores competentes, ainda que
não seja o de menor preço,

9) O Fornecedor ficará sujeito
multa de 10% (dez por cento) sôbre
o valor do fornecimento em atraso ou
não entregue. , por dia que ultrapas-
sar o prazo estabelecido, ate a data
da entrega, no primeiro caso, e até
a do cancelamento da Ordem de For-
necimento, no segundo caso. limitan-
do o total da multa a um Uno do
valor do fornecimento.

11) Se o Fornecedor se recusar a
fornecer o material proposto ou ler
a entregá-lo fora da.. eepecifica es
e , condições estipuladas, ficará res-
ponsável pela diferença entre o pre-
ço do material cotado e aquele por
quanto o Instituto vier' it adquirir,
sem prejuízo do prevesto no itera an-
terior.- •

124 Os prejuizos relacionados com
o contrato, resultantes do caso for-
tuito ou fôrça maior ou da rescisão
do contrato por culpa de Fornecedor,
serão da exclusiva responsabilidade
déste.

13) Será afixado na Seção de Com-
pras e Gtiarda de Material, um qua-
dro discriminativo, contendo o nome
dos concorrentes e os preços ofere-
cidos. bem com qualquer avis que se
refira à presente concorrência.

14) A critério do Instituto, esta con-
corrência poderá ser transferida ou
anulada, no todo ou em parte, sem
que, por ésses motivos, tenham os
interessados direito a qualquer re=
clamação ou indenização.

15) O material deverá ser posto no
Hospital' J. K. de Oliveira.

16) O pagamento será efetuado à
vista; após o recebimento do mate-
rial.

Brasilia, 18 de agósto de 1964. —
Décio Nogueira Bertari, Cnefe da Se-
ção de Compras e Guarda do Mate-
rial da LIJKO.

MINISTÉRIO DA ENTDÚS-
TRIA .E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

JUNTA ADMINISTRATIVA

EDT

O Presidente da Junta Administra-,

com base no art. 8° da Lei n9 1.779,
de 22 de dezembro de 1952, convoca
urna ireuniao extraordinária do (Sr-

. gão a instalar-se no dia 25 de agôsto
do carrente ano. às 15 horas, em sua
sede, Ina Avenida Rodrigues iVeres n9
129. 109 andar, na Cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara

A Secretaria adotará as providên-
cias de sua alçaria.

Rio de Janeiro n GB), em 22 de ju-
lho de 1954. F. Paula Soa;es Neto,
Presidente.

CONCORRENCIA PUBLICA IV '13
Cbamamos a atenção dos interessa-

dos par o Edital da Concorrência Pú-
blica n9 13, publicado no Diário Ofi-
cial do Estado da Guanabara, de 4
de ageesto de 1964 -- Parte I — pá.
gina 14.442, aberta para o forneci-
mento de três máquinas de escrever,
carro; de 20", dezenove máquinae de
escrever de 14/15", oito máquinas de
somar elétricas c/11 algarismos e duas
máquinas de somar elétricas, c/12 al-
garismos, -A Concorrência realizar-
se-á no dia 1 de setembro, às , 15 ho-
ras, na Divisão do Material e Trans-
porte,s dèste IBC. à Rua Sacadure.
Cabral, 208, 3° andar, no Rio de Ja.
neiro aonde poderão ser prestadas in-
formações.

Rio de Janeiro, 13 de ae&sto de
1964. 'José Gomes Ribeiro Filho, Che-
fe da, Divisão do Material e Trans-
portes,

200 Uma CONCORRt.NCIA PUBLICA N9 14
Chamamos a atenção dos interessa-

dos par o Edital da Concorrência Pú.
Mica ne 14. publicado no Diário Off-
ciai do Estado da Guanabara, de 4
de agasto de 1964 — Parte I — à pá..
gina 14.443, aberta para O forneci-
mento de 28 (vinte e oito) mesas para
máquinas de escrever e 39 (trinta •
nove) 1 messe para funcionários. A
Concorrência realizar-se-á no dia 28
de agósto, às 15 horas, na Divisão do
Material e Transportes ciaste 113C. à

\Rua Sacadura Cabral, 208 — 3 9 an-
dar, no Rio de Janeiro, aonde pode-
rão ser prestadas informações,

Rio de Janeiro, 13 de agósto deuva do instituto'Brasileiro do Café, 1964, José Gomes Ribeiro Filho, Me-atendendo a requerimento da maioria fe da. Divisão do Material e Trans,.
dos membros do Coleglado formulado portes.

e-
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